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O Ensino do Português L2 no Senegal. Contributo para a compreensão do ensino-

aprendizagem do Português no estrangeiro. 

 

RESUMO 

 

O objecto deste trabalho é o ensino do Português L2 no Senegal. 

Os objectivos que propomos atingir visam compreender as realidades e os desafios 

que se colocam ao ensino-aprendizagem do Português L2 num país francófono – o 

Senegal –, e contribuir para uma melhoria do ensino-aprendizagem do Português L2 e 

uma redefinição das políticas linguísticas portuguesas no estrangeiro. 

A consecução destes objectivos passa pela adopção de uma estratégia de análise 

baseada na descrição. A análise incide nos textos oficiais, nos manuais de PL2 e nas 

provas de avaliação final. 

A descrição do conteúdo dos textos oficiais (leis) e pedagógicos (currículo) leva-

nos não só a apresentar as orientações institucionais, como também a algumas 

insuficiências, que deverão ser colmatadas para um bom ensino-aprendizagem do PL2. 

A análise descritiva do conteúdo dos manuais tem como objectivo a identificação 

do que está a ser ensinado, já que, no contexto em observação, os manuais parecem ter 

um elevado poder de regulação. Além disso, a apresentação interna e externa dos 

manuais permite levantar algumas interrogações sobre a adequação do conteúdo desses 

materiais aos objectivos do programa. 

A análise das provas de avaliação revela o que está a ser avaliado, os modos da 

avaliação, o sentido da avaliação (certificação, classificação, melhoria, orientação) e 

permite detectar as suas insuficiências e alguma inadequação. 

As reflexões apoiadas no trabalho empírico desenvolvido a partir da análise do 

currículo, dos manuais e das provas de avaliação conduzem ao questionamento da 

política linguística subjacente ao ensino-aprendizagem do PL2 no Senegal. 
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L’enseignement du Portugais L2 au Sénégal. Contribution à son amélioration 

et à une redéfinition des politiques linguistiques portugaises à l’étranger 

 

RÉSUMÉ 

 

Cette étude a pour objet l’enseignement du Portugais L2 au Sénégal. 

Dans cette investigation, nous visons à comprendre les réalités et les difficultés de 

l’enseignement-apprentissage du Portugais L2 dans un pays francophone – le Sénégal – 

et à contribuer à son amélioration et à une redéfinition des politiques linguistiques 

portugaises à l’étranger. 

La réalisation de ces objectifs passe par l’adoption d’une stratégie d’analyse basée 

sur la description. L’analyse porte sur les textes officiels, les manuels de Portugais L2 et 

les épreuves d’évaluation finale. 

La description du contenu des textes officiels (lois) e pédagogiques (programme) 

nous permet non seulement de présenter les orientations institutionnelles, mais 

également quelques insuffisances, qui devront être revues (améliorées) pour un bon 

enseignement-apprentissage du Portugais L2. 

L’analyse descriptive du contenu des manuels dévoile ce qui est en train d’être 

enseigné, comme dans le contexte en question, où les manuels semblent avoir un grand 

pouvoir de régulation. En outre, la présentation interne et externe des manuels permet 

de soulever quelques interrogations sur l’adéquation du contenu de ces matériels 

didactiques au programme. 

L’analyse des épreuves d’examen décrit l’objet, les modes et le sens de 

l’évaluation (certification, classification, amélioration, orientation) et permet aussi de 

détecter les insuffisances et quelque inadéquation. 

Les réflexions développées sur un travail empirique basé sur l’analyse du 

programme, des manuels et des épreuves d’évaluation mènent à repenser à la politique 

linguistique subjacente de l’enseignement-apprentissage du Portugais L2 au Sénégal. 
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I – INTRODUÇÃO 

 

1 – Apresentação do problema 

 

O nosso estudo aborda a problemática do ensino do Português no estrangeiro, 

centrando-se no caso, particular, do Senegal. 

Não é tarefa fácil na medida em que o estudo envolve factores múltiplos: o 

contexto cultural, um sistema educativo diferente, a presença de outras línguas, locais e 

estrangeiras. Exige, ainda, um enquadramento histórico, geográfico, político, etc. 

Analisar este tema é necessariamente escrutinar a origem e a implantação da 

língua portuguesa no Senegal, situar o seu ensino face à pluralidade linguística 

existente. Acerca disto, é bom lembrar que o Senegal apresenta um quadro muito 

singular, porque além da língua oficial (o Francês) tem também seis dialectos 

(reconhecidos como línguas maternas) e um crioulo parecido com o da Guiné. 

Sabendo-se que o ensino do Português (L2) no Senegal sofreu um forte 

incremento nos últimos anos com o aumento importante do número de alunos; sabendo-

se, também, que não há nenhuma investigação nesta área e reconhecendo-se a 

necessidade de uma actualização das práticas no sentido do sucesso escolar dos alunos e 

de uma maior divulgação da língua e da cultura portuguesas, surge como 

completamente justificado este trabalho encarado como contributo relevante para a 

compreensão da realidade e dos desafios que se colocam ao ensino-aprendizagem do 

Português (L2) no Senegal. 

 

2 – Objectivos 

 

O objecto do nosso estudo é o ensino do Português L2 no Senegal. A reflexão 

sobre esse tema visa os seguintes objectivos: 

1) Analisar as orientações oficiais, isto é as leis de orientação do sistema educativo 

senegalês, sublinhando os objectivos e as finalidades para a formação dos alunos. 

2) Analisar o currículo e os manuais. É importante sublinhar que a (in)existência 

de um currículo do Português foi, durante muitos anos, objecto de polémica. O uso dos 
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manuais, entendidos como programa, activava sempre divergências, na medida em que 

eles não eram avaliados e nem sempre geravam a unanimidade. 

3) Analisar as provas de avaliação final nacional. Relativamente à avaliação final, 

destacam-se três provas de Português: a primeira é a do Português L2, no “B.F.E.M.”, 

realizada no fim de “3e”, equivalente ao 9ºAno; a segunda é a do Português L2 no 

“Baccalauréat”, realizada no final de “Terminal”, equivalente ao 12ºAno; e a terceira é a 

do Português L1 no mesmo nível. 

A natureza dos resultados pretendidos com a realização desta pesquisa é de ordem 

orientadora e visa a melhoria do ensino-aprendizagem do Português L2, visto que este 

necessita de orientação e de apoio para o sucesso escolar dos alunos e a divulgação da 

língua e cultura portuguesas. Assim, o nosso estudo tem como primeira intenção 

descrever o modo como se ensina o Português L2 no Senegal. A partir daí, propomo-

nos dar algum contributo para a melhoria do ensino-aprendizagem do Português (língua 

estrangeira), a partir das necessidades identificadas. 

 

3 - “Corpus” 

 

O “corpus” integra os seguintes documentos: 

- Textos oficiais, mais concretamente, a lei de base de orientação do sistema 

educativo e o currículo da disciplina de Português. 

- Quatro manuais escolares em uso no Senegal: “Vamos aprender Português 1” 

(Livro do Aluno e Fichas de Trabalho), “Vamos aprender Português 2”, “Português sem 

fronteiras 1” e “Lusofonia: Curso Básico de Português Língua Estrangeira” (Livro do 

Aluno e Caderno de exercícios). A selecção feita baseia-se na sua maior utilização no 

território senegalês. 

- Exames Nacionais: provas de Português L2 no “B.F.E.M.” e as de Português L1 

e L2 no “Baccalauréat”, correspondentes a um período de cinco anos (2000-2004). 

 

4 – Metodologia 

 

Para analisar os componentes do nosso “corpus”, desenvolvemos procedimentos 

de tipo descritivo. Este parece ser o mais adequado à natureza dos seus elementos. A 
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análise do conteúdo, segundo Bardin (1977:38), aparece como “um conjunto de técnicas 

de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objectivos de 

descrição do conteúdo das mensagens.” A definição de análise do conteúdo dada por 

Berelson, citado em Bardin, parece-nos apropriada à nossa reflexão: “uma técnica de 

investigação que através de uma descrição objectiva, sistemática e quantitativa do 

conteúdo manifesto das comunicações, tem por finalidade a interpretação destas 

mesmas comunicações.” Esta tarefa de análise implica dois movimentos: o tratamento 

descritivo, que constitui um primeiro tempo do procedimento, e a interpretação dos 

elementos constituintes do conteúdo. Todavia, a análise descritiva é muito menos 

teorizada do que a análise estruturada. Por isso, a descrição do conteúdo permite revelar 

o que é que está sugerido nos textos oficiais, o que é que está a ser ensinado com os 

manuais, e o que é que está a ser avaliado nas provas finais. 

A nossa investigação é, assim, qualitativa, de natureza analítica. 

 

5 - Importância e limitações do estudo. 

 

A importância do nosso estudo reside no contributo que ele pode dar para o 

conhecimento do modo como o Português, língua estrangeira, está a ser ensinado no 

Senegal. Da análise que fizemos resulta a identificação de alguns problemas que, em 

nosso entender, deverão ser discutidos no sentido da sua resolução. 

Trata-se, no entanto, de um trabalho com alguma limitação. Ela decorre de dois 

factores: o primeiro tem a ver com a impossibilidade de um contacto mais próximo com 

a realidade estudada; o outro tem a ver com a falta de alguns documentos, 

nomeadamente provas de avaliação, pelo que a nossa análise se limitou àquelas a que 

tivemos acesso. 
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II - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Introdução 

 

Divide-se, este capítulo, em quatro secções: na primeira, analisamos o conceito de 

competência comunicativa; a problemática do ensino das línguas estrangeiras constitui a 

segunda, e mais longa, secção; posteriormente, nas terceira e quarta partes, abordam-se, 

respectivamente, as temáticas dos manuais escolares e da avaliação. 

 

1 - Competência comunicativa 

 

Dell Hymes (1984) sublinha que a competência comunicativa não é apenas a 

gramaticalidade mas nela inclui, além do conhecimento da gramática e do vocabulário, 

o conhecimento das regras socio-culturais que regem o comportamento verbal e 

portanto um conhecimento intuitivo do uso da língua em situações concretas. Canale e 

Swain (1980) intervêm nessa mesma linha integrando na competência comunicativa as 

competências gramatical, sociolinguística e estratégica. O Conselho da Europa (2001), 

no “Quadro Europeu comum de referência para as línguas: aprendizagem, ensino, 

avaliação”, define a competência comunicativa nas três competências seguintes: 

linguística, sociolinguística e pragmática. 

As competências linguísticas centram-se nas competências lexical, gramatical, 

semântica, fonológica, ortográfica e ortoépica [conhecimento das convenções 

ortográficas, capacidade para consultar um dicionário e conhecimento das convenções 

aí utilizadas para a representação da pronúncia, conhecimento das implicações das 

formas escritas, especialmente dos sinais de pontuação, para o ritmo e a entoação, 

capacidade para resolver ambiguidades (homónimos, ambiguidades sintácticas, etc.) em 

função do contexto]. 

As competências sociolinguísticas concentram-se nos marcadores linguísticos de 

relações sociais, nas regras de delicadeza, nas expressões de sabedoria popular, nas 

diferenças de registo, nos dialectos e nos sotaques. 

As competências pragmáticas assentam na competência discursiva (tópico/foco, 

informação dada/informação nova, sequência natural, causa/efeito, capacidade para 
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estruturar e gerir o discurso em termos de organização temática – coesão e coerência – 

ordenação lógica – estilo e registo – eficácia retórica) e na arquitectura do texto. 

Por outro lado, Carlos Lomas (2003:15) revela que a educação linguística deve 

estar ao serviço do “desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos no uso 

dessa ferramenta de comunicação e de representação que é a linguagem e contribuir 

para o domínio das destrezas linguísticas mais habituais (escutar, falar, ler, entender, 

escrever) na vida das pessoas”. Acrescenta que a competência comunicativa é “o eixo 

pedagógico sobre qual convém articular a educação linguística na escola básica e 

secundária”. 

 

2 - O Ensino das línguas estrangeiras 

 

Nas metodologias para o ensino das línguas, segundo Grosso (2000), vários tipos 

de progressão são propostos, “sendo frequente a recepção antes da produção, o oral 

antes do escrita; exercícios centrados na forma antes dos centrados na mensagem; a 

repetição em coro antes da expressão individual”. Mas é bom sublinhar que a história do 

ensino das línguas estrangeiras não parece revelar um desenvolvimento linear, e em 

muitos casos parece ser mesmo uma história de fracassos sucessivos. De qualquer 

modo, de acordo com Germain (1993), a história da didáctica das línguas estrangeiras 

ou segundas resume-se em cinco grandes períodos. 

O primeiro, muito antigo, refere-se ao ensino escolar de uma língua segunda na 

Suméria (actual Bagdad, no Iraque), há cinquenta séculos. Trata-se de um ensino da 

língua de suméria às populações de origem semítica, os “Akkadiens”, a partir do ano 

3000 antes da nossa era. Era um tipo de ensino baseado no vocabulário, e de tipo 

imersivo, como sublinha Germain (ibidem): “…c’est un type d’enseignement centré 

surtout sur le vocabulaire, à l’aide de lexiques bilingues; de plus, cet enseignement est 

de type “immersif” (enseignement des autres matières scolaires dans la langue 

seconde)”. 

Depois da Suméria, houve uma ruptura. É preciso esperar pelo aparecimento dos 

Egípcios e mais tarde dos Gregos para constatar sinais de ensino de uma língua segunda 

no meio escolar. Ambos tratavam de um ensino de uma língua quase estrangeira, de 

uma língua arcaica muito diferente do de uma verdadeira língua segunda. 
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Segue-se o ensino sistemático de uma verdadeira língua estrangeira – a língua 

grega – no Império romano. Tratava-se de um sistema de educação copiado do sistema 

estabelecido pelos Gregos, mas bilingue, greco-romano. Devido à grandeza da 

civilização grega, todas as etapas do ensino do Latim se encontravam no ensino do 

Grego. Assim, a relevância da metodologia instaurada pelos Romanos pertencia aos 

Gregos. No entanto, depois da queda do Império romano do Ocidente, no século V da 

nossa era, expandiu-se um ensino sistemático do Latim, enquanto língua segunda, em 

várias regiões, como a Irlanda ou a França. É preciso esperar a época da Renascença 

para verificar uma ruptura com o modelo greco-latino que ainda se seguia naquela 

altura. 

Com efeito, a perda do terreno do Latim frente ao avanço das línguas nacionais 

provocará importantes consequências didácticas na época da Renascença. Assim nota-se 

uma reorientação nos objectivos do ensino quando o Latim passou do estatuto de língua 

viva ao de língua morta. Esta situação tem a sua importância, na medida em que as 

línguas nacionais nascentes começam a ser leccionadas enquanto línguas segundas no 

mesmo modelo concebido para o ensino do Latim quando ensinado como língua viva, 

baseada nos diálogos da vida quotidiana. Assim, na altura em que o Latim consumia o 

seu estatuto de língua morta, ensinavam-se as línguas vivas pelo método gramática-

tradução, ou mais precisamente, gramática-retroversão. A gramática ocupava um lugar 

proeminente. Segundo Casteleiro (1991), “os conteúdos programáticos das línguas 

estrangeiras compreendiam o estudo minucioso e exaustivo da gramática, tomada quer 

como objecto em si, quer na análise e interpretação dos textos sobre os quais incidia a 

leitura e a tradução.” É isso que dará luz ao método gramática-tradução no ensino das 

línguas vivas que atingirá o seu apogeu no decorrer do século XIX. 

É nesse século que aparecerão várias tentativas de reformas contra o método 

gramática-tradução. Entre elas, figuram o evolucionismo de Charles Darwin, seguido 

mais tarde do método experimental de Charles Bernard, e de outros métodos, cujos 

autores (François Gouin, Henry Sweet, Otto Jespersen e Harold Palmer) procuraram dar 

fundamentos científicos à didáctica das línguas. Inspiraram-se na psicologia científica, 

na linguística e na fonética, e são considerados como precursores da “era científica” da 

didáctica das línguas no século XX. 
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Mas, antes de abordar a “era científica” da didáctica das línguas, cumpre-nos 

resumir o método tradicional e apresentar um método que fazia parte das tentativas de 

reformas no último quarto do século XIX: o método directo. Isso leva-nos a reflectir 

sobre a evolução paradigmática do ensino das línguas estrangeiras. 

 

2.1 - A evolução paradigmática 

 

2.1.1 - O ensino tradicional das línguas 

 

De acordo com C. Germain (1993), o método gramática-tradução, intitulado 

método tradicional ou “clássico”, servia para ensinar as línguas clássicas tais como o 

Grego e o Latim. Mudou de estatuto social a partir da Renascença, tornou-se disciplina 

mental necessária à formação do espírito e vai servir mais tarde de modelo ao ensino 

das línguas modernas. Usou-se, a partir daí, a dedução para ensinar a gramática e a 

retroversão como exercício de tradução, isto é passar da língua materna para a língua 

segunda. 

O objectivo a alcançar era levar o aluno a memorizar conteúdos gramaticais e 

frases isoladas em língua materna.  

 Neste sentido Mackey (1972:199), citado em Germain, sublinha que: “Il ne faut 

pas s’étonner du fait que l’on enseignait les quelques langues vivantes ou modernes 

adoptées au programme de certaines écoles de l’époque avec les mêmes arguments: 

acquérir une discipline mentale.” No início, a gramática predominava nesse método, 

com o estudo dos “colóquios”, dos diálogos fabricados, das listas das palavras 

temáticas, das expressões idiomáticas etc. Mas, segundo Puren (1988:66), é a 

retroversão de aplicação que vai ser a actividade privilegiada, associada ao estudo da 

gramática nesse método. Assim, de acordo com este autor (Puren), o tipo 

gramática/retroversão expande-se a partir da Renascença para o ensino do Latim e 

apresenta-se como a característica essencial do método gramática-tradução no decorrer 

do século XIX. Mas, já no século XVIII, perante as críticas ao modelo gramática-

tradução, tinha surgido um outro modelo, intitulado versão/gramática que consistia em 

traduzir palavra por palavra na língua materna do aluno, ponto de partida para o estudo 

teórico da gramática sob a forma de notas gramaticais. Com este tipo de ensino, a 
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gramática ocupa um lugar secundário. Assim, a abordagem gramatical indutiva 

substituía a gramática dedutiva, tipo de ensino preconizado na primeira metade do 

século XIX por Jean-Joseph Jacotot e T. Robertson para o ensino do Inglês. 

Os objectivos principais desse tipo de ensino consistiam em levar o aprendente a 

adquirir a capacidade de ler as obras literárias escritas na língua alvo, e desenvolver as 

suas faculdades intelectuais. 

Um dos objectivos específicos era levar o aprendente a adquirir a capacidade de 

traduzir, tanto na retroversão como na versão. A aprendizagem era concebida como uma 

actividade intelectual que consistia em aprender e memorizar regras e exemplos, na 

perspectiva de um eventual domínio da morfologia e da sintaxe da L2. E, neste sentido, 

o aprendente devia memorizar a conjugação verbal, assim como muitas palavras de 

vocabulário. 

No método gramática-tradução, o ensinante é a personagem dominante na sala de 

aula; é considerado o detentor do saber e da autoridade como sublinha Denis Girard 

(1991:178) “L’enseignement traditionnel des langues vivantes («Grammaire et 

traduction») était centré sur le professeur, détenteur du savoir qu’il était chargé de 

déverser dans les têtes réceptives (ou prétendues telles) de ses élèves.”  

A sua função consiste em escolher os textos a estudar, preparar questões de 

compreensão dos textos escolhidos, preparar exercícios, colocar perguntas aos 

aprendentes, explicar as regras de gramática e mandar fazer exercícios. 

Para resumir, diremos que o método gramática-tradução preconiza um ensino 

explícito e dedutivo, as regras de gramática são ensinadas antes dos casos de aplicação, 

e os exercícios de tradução seguem as regras (e os seus exemplos). O conhecimento da 

gramática de L2 é capaz de facilitar a aprendizagem da gramática de L1. A língua de 

comunicação oral utilizada em sala de aula é a L1, tanto nas directivas como nas 

explicações. A interacção é de sentido único, do ensinante para o aprendente. Este tem 

poucas iniciativas e a sua relação com os outros é inexistente. De acordo com Peter 

(1988), na abordagem tradicional das línguas, “os alunos são considerados e tratados 

como receptores de mensagens eternas”. Besse (citado em Germain, 1993), afirma que 

não há verdadeira competência com o método gramática-tradução, mesmo escrita. Uma 

boa compreensão das regras de gramática não é uma condição suficiente para praticar 

correctamente uma L2. 
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2.1.2 - O método directo 

 

Utilizado na Alemanha e em França no final do século XIX e no princípio do 

século XX, o método directo inscreve-se na perspectiva de reformas contra a gramática-

tradução, considerada como um método ineficaz, baseado nas línguas mortas e 

orientado para o escrito literário. O método directo reagiu contra as concepções 

tradicionais que faziam do ensino das línguas uma disciplina que visava desenvolver as 

capacidades de análise e acumular os conhecimentos de vocabulário e de gramática, 

graças a práticas pedagógicas como a tradução e a aprendizagem de regras teóricas, com 

o acesso aos textos literários e à cultura como objectivos essenciais. De acordo com 

Germain, o método directo privilegia a expressão oral e o recurso imediato e constante à 

língua estrangeira. Assim, o diálogo é frequentemente de tipo pedagógico, quer dizer, de 

sentido único e o desempenho do aluno é um meio de verificação dos seus 

conhecimentos. Por isso, é concebido como um ensino que leva o aprendente a pensar 

mais cedo em L2, baseado no associativismo, isto é no associar do nome com a coisa, 

no associar de ideias; por outras palavras, no associar de unidades abstractas 

desconhecidas com o vocabulário já conhecido. Assim, o aprendente deve participar de 

maneira activa na sua própria aprendizagem, tomar iniciativas sob a vigilância do 

professor, modelo linguístico, que tem o encargo de introduzir na aula todos os 

elementos necessários à compreensão dos factos de língua. Nesta relação didáctica, o 

conteúdo a ensinar incide sobre situações ou temas de discussão em que se dá grande 

importância à aquisição do vocabulário e se tende a fazer uso do centro de interesse, e 

não das estruturas linguísticas. A gramática perde o seu impacto na aula de língua 

estrangeira como objecto explícito de estudo, como assinala Casteleiro (1991): “Toda a 

ênfase no ensino era colocada na prática oral da língua estrangeira e a gramática só aí 

aparecia de uma forma indirecta e implícita, no modo como eram seleccionadas as 

frases padrão propostas aos alunos.” Na organização do conteúdo, não há princípios de 

elaboração, porque são as situações ou os temas de discussão que determinam o 

conteúdo das lições. 

Em suma, o método directo é um modo de ensino com pouco rigor que não se 

baseia em princípios metodológicos claramente identificados. Os seus princípios são 
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intuitivos e centram-se, em grande parte, no bom senso prático: do concreto ao 

abstracto, o abstracto por associação de ideias. A língua é sobretudo descritiva, no 

início, apesar dos objectivos comunicativos atribuídos ao método que rejeita 

sistematicamente a tradução. Porém, não deixa de ser um método que colocou as 

primeiras balizas de uma evolução que não tem cessado de se precisar através dos 

contributos do método áudio-oral e do método audiovisual. 

 

2.1.3 - A era científica 

 

No século XX, emerge a era científica da didáctica das L2. Muitos didactas e 

investigadores visam, então, dar fundamentos científicos ao ensino das línguas. Assim, 

vão surgir três grandes orientações no decorrer do século XX: a orientação integrada, a 

orientação linguística e a orientação psicológica. 

A orientação integrada agrupa as abordagens que dão tanta importância à 

natureza da língua como à concepção da aprendizagem (método áudio-oral e método 

SGAV) ou aos princípios de base. É uma orientação que engloba os métodos centrados 

na natureza da língua e na aprendizagem (processos e/ou condições). 

Entre eles, temos o método áudio-oral, de origem americana, baseado tanto numa 

concepção da língua enquanto conjunto de hábitos, como numa concepção da 

aprendizagem da língua como meio da criação de automatismos linguísticos. O 

nascimento do método áudio-oral aconteceu graças à integração ou ao encontro da 

psicologia behaviorista com o estruturalismo linguístico. Este, essencialmente 

descritivo, defende que cada língua tem o seu próprio sistema a diferentes níveis 

(fonologia, morfologia, sintaxe) e dá mais valor à forma linguística observável do que 

ao significado que já não ocupa um lugar prioritário em didáctica das L2. 

O objectivo geral é levar o aprendente a comunicar em L2 ao desenvolver as 

quatro habilidades (compreensão oral e escrita, expressão oral e escrita) na perspectiva 

da comunicação da vida de todos os dias. O método áudio-oral privilegia mais a 

oralidade, em particular as estruturas orais, do que a escrita que intervém em segundo 

lugar em cada lição. 

A aprendizagem de uma L2 é concebida como a aprendizagem de uma língua 

primeira: as regras são indutivas a partir dos casos de aplicação e o uso implica uma 
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espontaneidade, isto é, automatismos linguísticos. Nesta óptica, o ensinante serve de 

modelo de pronúncia, além dos modelos fornecidos pelas gravações, sobretudo quando 

ele não é um nativo ou não atingiu um grau elevado de bilinguismo. Como sublinha 

Larsen Freeman (1986:41), citado em Germain (1993), ele é um chefe de orquestra: 

dirige, guia e controla o comportamento linguístico dos aprendentes que o imitam, 

reagem às suas directivas e devem responder com rapidez às perguntas de maneira 

automática sem perder o tempo a reflectir sobre a escolha de tal ou tal forma linguística. 

Também a gramática volta a ser a vedeta, já que é ela a determinar novamente a 

definição e a estruturação dos conteúdos programáticos organizados em torno das 

estruturas linguísticas que, segundo Casteleiro (1991), “constituem o objecto central de 

cada unidade didáctica”. 

Por outro lado, o método SGAV (estruturo-global áudio-visual), de origem 

europeia, tem ao mesmo tempo uma concepção da língua, vista como um instrumento 

de comunicação, de uso num meio dado, e uma concepção da aprendizagem da língua, 

relevando os fenómenos da percepção global tirados precisamente da psicologia 

gestaltista, que serviam de fundamentos teóricos. 

O objectivo geral visado é a aprendizagem para a comunicação, sobretudo verbal, 

na linguagem de todos os dias, isto é, o falar do dia-a-dia. Para se adquirir esse domínio 

prático de L2, dá-se valor à compreensão que deve sempre preceder a produção. Nos 

quatro saberes visados, a oralidade é prioritária diante da escrita, considerada como um 

fenómeno “analítico”, enquanto o essencial de uma língua, segundo os defensores do 

método SGAV, é a percepção “global” do sentido. Neste método, o aprendente é, por 

um lado, activo e deve continuamente ouvir, repetir, compreender, memorizar e falar 

livremente; e, por outro, submisso às directivas do ensinante, modelo linguístico que 

fica atento a uma boa pronúncia e a um bom uso da gramática, como sublinha Germain 

(1993): “c’est lui qui intervient pour corriger les erreurs de prononciation et de 

grammaire.” E Casteleiro (1991) acrescenta: “A perspectiva de ensino, em todo o 

trabalho lectivo, é a gramática implícita, pelo menos nos primeiros níveis da 

aprendizagem.” 

Os materiais didácticos ocupam neste método um lugar muito importante. São 

fundamentais porque os sons, a entoação e o ritmo são percebidos globalmente como 

refere Germain (1993:157): “En enregistrant des groupes phonétiques constituant 
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chacun une unité de sens et une unité rythmique, et en les intégrant dans le jeu des 

intonations de la langue à apprendre, nous agissons puissamment sur le cerveau, qui se 

révèle extrêmement sensible à ces stimulations rythmiques e mélodiques.” 

Na relação de aprendizagem, o recurso à L1 é proibido; só se fala em L2 durante 

as aulas e as actividades pedagógicas centram-se no teatro, nas perguntas sobre 

imagens, nos exercícios estruturais, na conversa dirigida, na transposição de uma 

narração para o diálogo, no diálogo ou relato interrompido e no livre uso. 

A relação de ensino no método SGAV articula-se nas interacções ensinante-

aprendente e aprendente-aprendente que decorrem na fase de “exploração”, em que eles 

devem interagir, e no tratamento do erro, em que o ensinante desempenha o papel de 

animador que corrige discretamente na fase de exploração, e adia e substitui a correcção 

na fase de transposição por exercícios ulteriores. 

Em suma, o método SGAV, tal como o método áudio-oral, tem uma concepção 

particular de língua aliada a uma concepção particular da aprendizagem da língua. 

Ambos são considerados como fazendo parte da abordagem integrada. Mas, como 

sublinha Besse (1985:39), “la méthode SGAV est beaucoup plus à rapprocher de la 

méthode directe (également de souche européenne) que de la méthode audio-orale 

(d’origine américaine).” Ele apresenta um certo número de afinidades com o método 

situacional, precisamente pela importância dada à situação. Neste sentido, de acordo 

com Stern (1983:468), o método SGAV tem o mérito de ter em conta o contexto social 

de utilização de uma língua. 

Além desses métodos, existe um certo número de abordagens que se caracterizam 

pela importância mais ou menos igual dada a dois ou mais princípios fundamentais. É o 

caso das abordagens integradas – a abordagem integrativa de Monique Nenni e o 

curriculum multidimencional de Stern-LeBlanc. 

Concebida nos anos 70, a abordagem integrativa de Monique Nenni considera 

como essencial, na elaboração de uma nova teoria, a interacção entre os princípios 

enunciados e a sua aplicação prática na sala de aula. Assim, ela visa desenvolver ao 

mesmo tempo a comunicação e o domínio das formas linguísticas. Neste sentido, ela 

considera que a aprendizagem de uma língua segunda num contexto escolar deve 

contribuir para a educação geral dos aprendentes, como devem fazê-lo todas as cadeiras 

escolares. 
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Quanto ao curriculum multidimencional (Stern-LeBlanc), ele apareceu em 1983 e 

inspira-se nas recomendações de peritos no domínio dos programas e do material 

pedagógico reunidos em Bóston em 1980 sob a égide de l’ACTFL (American Council 

on the Teaching of Foreign Languages). A ideia principal consistia numa renovação do 

ensino das L2, defendendo-se um regresso aos valores educativos e à formulação clara 

dos objectivos neste sentido. Assim, a selecção dos elementos linguísticos a ensinar 

centra-se, segundo LeBlanc (1989, 1990ª, 1990b) em quatro “syllabi integrados”: 

língua, cultura, comunicativo, e formação da língua geral. 

A orientação linguística diz respeito aos métodos centrados na natureza da 

língua: o método situacional e a abordagem comunicativa. 

O método situacional (oral) é uma reacção aos fundamentos científicos de uma 

abordagem oral centrada (é o caso do método directo) na intuição. Reconhecida nos 

anos 50 como o método oral britânico, ele põe o acento nos princípios de escolha e de 

organização do conteúdo linguístico a ensinar. Assim, a noção de “situação” faz a 

originalidade do método situacional em que a apresentação e a prática das estruturas 

sintácticas orais devem fazer-se em situação, ao contrário da orientação americana que 

não é situacional. 

O objectivo geral visado no método situacional é a comunicação oral. Esta é a 

prioridade, e vem antes da escrita nos quatro saberes pretendidos. 

Na concepção da aprendizagem, preconizam-se três processos: recepção do 

conhecimento, fixação na memória pela repetição, e utilização na prática até se 

transformar num saber pessoal. Neste sentido, o aprendente executa as directivas do 

ensinante, e este, como modelo linguístico e chefe de orquestra, apresenta as situações 

necessárias à prática das estruturas ensinadas, fornece indícios para produzir enunciados 

correctos e coloca perguntas. Assim a lição é centrada no ensinante; na concepção do 

ensino do método situacional, o material didáctico, apresentado sob a forma de livros, 

imagens, posters, flashcards, etc, ocupa um lugar importante. 

O método situacional confere grande importância à escolha do vocabulário e das 

estruturas gramaticais e sintácticas na selecção do conteúdo. O número limitado das 

palavras de vocabulário e as estruturas gramaticais organizadas minuciosamente (das 

frases mais simples às frases mais complexas) são apresentados e praticados em 

situação. Assim, a aprendizagem da gramática é indutiva e o vocabulário e as estruturas 
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são aplicados a novas situações por um processo de generalização. É um método que 

valoriza o uso da língua-alvo e proíbe a tradução; suscita actividades de repetição 

guiada, em conjunto, de leitura controlada, de substituição com a ajuda de tabelas 

elaboradas para esse efeito, etc. 

Em suma, diremos que o método situacional dá muita relevância ao conceito de 

situação que, de acordo com o antropólogo Bronistaw Malinowski, citado em Germain 

(1993), se refere a um modo e prática das estruturas orais com a ajuda de imagens, 

gestos, objectos, etc. É bom lembrar que é um método que dá pouco valor às 

necessidades e interesses do aprendente; recorre à psicologia behaviorista como 

fundamento psicológico da aprendizagem, ao privilegiar a fixação na memória pela 

repetição e o condicionamento externo em detrimento da actividade cognitiva do 

aprendente e dos mecanismos internos. 

A aparição da abordagem comunicativa coincide com a rejeição de certos 

princípios da abordagem situacional, no fim dos anos 60 e no início dos anos 70, na 

Grã-Bretanha, e à chegada aos Estados Unidos da linguística chomskiana (a gramática 

generativa-transformacional). Esta, ao definir a língua como um meio de expressão do 

pensamento e não como um instrumento de comunicação, não é directamente a fonte da 

abordagem comunicativa. O surgimento de diferentes necessidades linguísticas no 

âmbito de uma Europa alargada (mercado comum, Conselho da Europa, etc) e a 

convergência de algumas correntes de investigação (lideradas por Hymes, Austin e 

Searle) provocaram o nascimento da abordagem comunicativa por volta de 1975. 

Na abordagem comunicativa, os quatro saberes linguísticos podem ser 

desenvolvidos conforme as necessidades linguísticas dos aprendentes. A língua é vista 

como um instrumento de comunicação ou ainda um instrumento de interacção social. 

Um dos princípios da abordagem comunicativa é levar o aprendente a comunicar de 

maneira eficaz na L2. Casteleiro (1991) sublinha que “o aprendente deve ser capaz de 

usar a língua de modo adequado às várias situações de comunicação, ou seja, agir e 

interagir através da língua”. Por isso, a aquisição das regras, do vocabulário e das 

estruturas gramaticais, segundo Germain (1993:203), é uma condição necessária mas 

não suficiente. Casteleiro (1991) considera que nos «Níveis Limiares» particularmente 

em «Un niveau-seuil» (para o Francês), a gramática ocupa um lugar modesto na 

aprendizagem de uma língua estrangeira: “(…) a sua função passa a ser a de 
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instrumento auxiliar do aprendente, perdendo assim o lugar de pivô da organização dos 

conteúdos programáticos, que tinha anteriormente.” Assim, é preciso saber quais as 

formas linguísticas a usar em tal ou tal situação, com tal ou tal pessoa. E Canale e Swain 

(1980:27-30) vão acrescentar que a competência de comunicação é composta pelas 

competências gramatical, sociolinguística (sociocultural e discursiva) e estratégica. Por 

outro lado, Germain revela que, para comunicar de maneira eficaz, é preciso adaptar as 

formas linguísticas à situação de comunicação e à intenção de comunicação, em suma, o 

essencial de uma competência de comunicação consistiria nas relações entre os diversos 

planos e componentes. Neste sentido, na abordagem comunicativa, privilegia-se mais o 

processo do que o produto da comunicação. Assim o aprendente é considerado como 

um “comunicador”, isto é, como um parceiro na negociação do sentido e da mensagem 

comunicados. Ele é o responsável da sua própria aprendizagem, visto que o papel do 

ensinante é menos directivo ou autoritário. Nesta perspectiva, de acordo com Germain, 

as funções do ensinante são variadas e diversificadas: um “modelo”, um “facilitador”, 

um “analista”, um “organizador”, um “conselheiro”, e um “co-comunicador”. Na 

abordagem comunicativa, a prioridade é dada aos documentos autênticos no papel do 

material didáctico, e a escolha desse deve corresponder às necessidades linguísticas e 

aos interesses dos aprendentes. Assim, na organização do conteúdo, as formas 

linguísticas mais simples estão apresentadas em primeiro lugar, mas a escolha dessas 

formas é antes arbitrária e intuitiva. No entanto, na apresentação do conteúdo, o método 

comunicativo ainda não conseguiu definir uma abordagem comum específica. Todavia, 

sugere-se uma “démarche” pedagógica de um ensino de tipo comunicativo que se 

articula em cinco fases: a apresentação, muita curta, em que se trata de uma actividade 

de audição; o exercício, em que os aprendentes usam a língua através de actividades 

controladas e menos controladas; a comunicação, fase crucial da “démarche” 

pedagógica em que todas as actividades devem ter um objectivo, isto é, devem 

comportar respostas imprevisíveis, a escolha dos enunciados e a necessidade verdadeira 

de saber; a avaliação, em que o erro é visto como um processo natural de aprendizagem 

na perspectiva comunicativa; a consolidação, facultativa, em que se trata mais de 

correcção da forma do que do conteúdo. 

De preferência, é a L2 que é utilizada nas aulas. Todavia, o recurso à língua 

materna dos aprendentes é tolerado, do mesmo modo que a tradução é aceite em certas 
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circunstâncias. As actividades pedagógicas desejadas são os jogos, os jogos de papéis, 

as simulações, as resoluções de problemas e não os exercícios estruturais ou de 

repetição comuns no método áudio-oral. Na relação de ensino, cabe ao ensinante sugerir 

diversas situações simples de comunicação em que não interage, mas por vezes age 

como co-comunicador com os aprendentes. 

Embora seja recente, a abordagem comunicativa enfrenta algumas dificuldades 

relacionadas com a formação e o aperfeiçoamento dos ensinantes, a procura de 

documentos autênticos quando se encontra num meio distante do da L2, e o lugar 

dedicado aos aspectos formais da L2 (fonética, vocabulário, gramática, aspectos 

pragmáticas, etc.) em relação aos aspectos mais comunicativos. Consciente desta 

problemática, parece-nos difícil conciliar numa pedagogia sã necessidades institucionais 

e do aprendente enquanto indivíduo. 

A orientação psicológica agrupa os métodos centrados na aprendizagem 

divididos em dois tipos: os métodos centrados nas condições de aprendizagem e os 

métodos centrados nos processos e nas condições de aprendizagem. 

No primeiro caso, o dos os métodos centrados nas condições de aprendizagem, 

temos, por um lado, o método comunitário do psicólogo americano Charles A. Curran 

chamado “Community Language Learning” (CLL), ligado à corrente humanista em 

educação, corrente inspirada em certos princípios de Carl Rogers. O objectivo deste 

método é ensinar os aprendentes a utilizar a L2 como meio de interacção social, isto é, a 

comunicar como locutores nativos e a serem responsáveis pela sua própria 

aprendizagem. Privilegia a compreensão oral e a produção oral e a língua é concebida 

como um processo de interacção social, um meio de desenvolver o pensamento criador. 

Neste sentido, a aprendizagem é considerada um acto realizado com a ajuda da 

colectividade inteira composta pelos aprendentes e pelo ensinante. Este, como 

conselheiro, pode ter vários papéis no ensino, ao estruturar certas actividades, dar 

directivas, ajudar o aprendente a compreender as suas dificuldades, resolver os seus 

problemas, assegurar um laço entre os aspectos afectivos e cognitivos da aprendizagem 

de uma L2, preocupar-se com o fornecimento de um ambiente seguro. Assim, o método 

não é centrado nem no ensinante nem no aprendente, mas nos dois. E, de acordo com 

Curran, citado em Germain (1993), “(…) il est important que l’enseignant et les 

apprenants se fassent mutuellement confiance.” 
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Diremos que é uma metodologia baseada no modelo das técnicas do “counseling” 

que considera a angústia particular e os problemas pessoais e linguísticos que uma 

pessoa enfrenta na aprendizagem de uma língua estrangeira. Nesta perspectiva, Germain 

(ibidem) afirma que “(…) l’intérêt premier de la méthode de Curran réside surtout dans 

l’idée de centrer nettement l’apprentissage sur les intentions des apprenants et de 

prendre en considération les aspects humains, affectifs par exemple, assez souvent 

négligés lorsqu’il est question d’apprentissage d’une L2.” 

Por outro lado, temos o método pelo silêncio, preconizado por Caleb Gattegno. É 

um método que visa habilitar o aprendente a utilizar a língua como meio de expressão 

pessoal dos seus pensamentos, percepções e sentimentos. É um método que contribui 

para evitar o recurso à língua materna. Apesar da importância igual concedida aos 

quatro saberes, dá-se mais valor à oralidade, sobretudo à pronúncia correcta e ao bom 

domínio dos elementos prosódicos (ritmo, entoação, melodia, acento, etc.). Neste 

sentido, o método pelo silêncio aproxima-se do método SGAV. O domínio da 

gramática, ensinada por indução, constitui também um objectivo relevante no método 

pelo silêncio. É um método que favorece a descoberta, pelo aprendente, da língua a 

aprender antes da imitação ou da repetição. Assim, o aprendente é responsável pelas 

suas próprias produções conforme as maneiras indicadas pelo ensinante, que não é 

modelo mas ajuda com gestos, mostrando as diferentes posições do aparelho de 

fonação. A relação de ensino do método pelo silêncio é marcada pelos momentos de 

silêncio que visam encorajar a autonomia e a iniciativa dos aprendentes, que, além da 

cooperação entre eles, são incitados a desenvolver os seus próprios critérios de 

correcção. 

Em suma, o método pelo silêncio surgiu para contrariar os excessos da imitação e 

da repetição e vem impor o silêncio como meio de retenção. A sua originalidade, 

segundo Richards e Rodgers (1986:101), citados em Germain (1993), “… vient surtout 

de la façon dont les activités se déroulent en classe, du rôle éffacé de l’enseignant, de la 

responsabilité donnée aux apprenants, et de la nature du materiel utilisé pour enseigner 

et faire pratiquer la L2.” 

No segundo caso, o dos métodos centrados nos processos e nas condições de 

aprendizagem, temos, primeiro, a abordagem natural de Krashen e Terrell que visa pôr 

em relevo a ausência de qualquer tipo de ensino de ordem gramatical, assim como a 
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ausência de recurso à L1 do adquiridor. É um método que se baseia na ideia de que os 

adultos conseguem adquirir uma L2 em meio natural. Assim, o ensino de uma L2 em 

meio escolar deve, segundo os autores, reproduzir de algum modo esta maneira 

“natural” de adquirir uma L2, semelhante à maneira natural como as crianças adquirem 

a sua L1. Por isso, com este método, dá-se mais valor à compreensão do que à 

expressão, e de acordo com os seus autores, a compreensão precede necessariamente a 

produção, tanto na oralidade como na escrita. Com o método natural, o adquiridor 

informa o ensinante das suas necessidades e interesses, desempenha um papel activo 

quando lhe são apresentadas as actividades de compreensão, decide do momento em 

que se sente capaz e pronto para começar a falar e negoceia com o ensinante o tempo 

relativo dedicado a este tipo de actividades; enquanto isso, o ensinante tem três funções 

essenciais: é fonte de compreensão, o principal instigador do “input” e cumpre a tarefa 

de escolher e coordenar um maior conjunto de actividades. Neste sentido, diremos que o 

método natural é de tipo muito directivo. Além disso, e de acordo com Richards e 

Rodgers, citados em Germain (1993), não há nada de novo no método natural, a 

singularidade reside no seu objectivo que consiste em favorecer um grau máximo de 

compreensão de actividades significantes, antes da produção. 

Depois, temos o método pelo movimento de Asher, às vezes designado de 

abordagem orientada na compreensão (“the comprehension approach”) porque dá 

grande importância à compreensão oral. É um método muito parecido com a abordagem 

natural em que se dispensa muito tempo no início da aprendizagem da L2 com a 

compreensão oral. Trata-se de mostrar aos principiantes como falar em L2, sendo 

compreensão um meio para isso, adquirida por observação das actividades físicas dos 

aprendentes. O objectivo último centra-se na produção oral. É um método que visa uma 

comunicação linguística oral não inibida e compreensível por locutores nativos. Os 

quatro saberes pretendidos apresentam-se numa ordem semelhante à do método áudio-

oral: compreensão oral (de ordens ou de indicações), produção oral, compreensão 

escrita, e expressão escrita. Os aprendentes escutam e agem fisicamente conforme as 

directivas do ensinante. Neste sentido, eles desempenham papéis de actores e o 

ensinante de encenador. Apesar de ter os fundamentos da teoria da aprendizagem muito 

parecidos com os do método directo, o método pelo movimento autoriza o recurso à L1 

na sala de aula, o que é contrário a um dos princípios fundamentais do método directo. 
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Embora tenha o mérito de insistir sobre a importância para o aprendente de só 

falar no momento em que se sente pronto a fazê-lo, e de acompanhar a linguagem por 

actividades físicas, no sentido de facilitar a retenção, o método pelo movimento 

negligencia as necessidades e os interesses dos aprendentes. Mas, é um método que 

aparece como uma interessante técnica pedagógica, como sublinha Asher citado em 

Germain (1993): “(…) pouvant facilement e utilement être utilisée conjointement avec 

d’autres approches.” 

A seguir, consideremos o método sugestopédico de Georgi Lozano, inspirado em 

práticas médicas como o magnetismo animal, o hipnotismo, a psicologia sugestiva, etc. 

A sugestopédia visa libertar o aprendente do seu receio do insucesso, eliminar as 

barreiras que bloqueiam a sua aprendizagem. O objectivo geral consiste em activar – ou 

acelerar – o processo graças ao qual os aprendentes aprendem a utilizar uma L2 com 

fins comunicativos. Por isso, é preciso libertar o seu poder mental, ao eliminar as 

barreiras psicológicas que os impedem funcionar completamente. Visando um 

conhecimento prático da língua, a sugestopédia, dos quatro saberes pretendidos, 

privilegia a comunicação oral. Também uma certa importância é dedicada à gramática. 

O recurso à L1 não é proibido no início das aulas; até a tradução, para compreender o 

significado dos novos elementos linguísticos, é admitida. A avaliação faz-se durante o 

processo e não com a ajuda de testes formais susceptíveis de provocar tensões. 

No método sugestopédico, o aprendente desempenha o papel de actor com uma 

nova identidade, um novo nome, um novo emprego, em suma, cria-se uma personagem 

que age sem nenhuma barreira psicológica associada à pessoa. O ensinante, 

representante da autoridade na sala de aula, instaura a confiança e o respeito, dois 

componentes facilitadores da retenção da informação. 

Em definitivo, diremos que o método sugestopédico visa desenvolver a 

capacidade de utilizar uma L2 quotidianamente, assim como um conhecimento explícito 

das suas regras. Neste sentido, certos autores testemunham, por um lado, uma mudança 

da personalidade do aprendente e, por outro, um desenvolvimento do gosto de 

comunicar entre eles e com locutores nativos na língua-alvo. No entanto, e de acordo 

com Galisson (1983:93), o método contém “trop de zones d’ombres et de questions sans 

réponses pour satisfaire pleinement les pédagogues.” 
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Por fim, a abordagem orientada para a compreensão, preconizada por Harold E. 

Palmer, desde 1917, por Coleman, nos anos 30, nos Estados Unidos, com o “método da 

leitura”, e pelos contemporâneos James Asher, com o método pelo movimento, Stephen 

D. Krashen, com a “abordagem natural”, Valerian Postovsky, nos anos 70, Simon 

Belasco, James R. Nord, Harris Winitz, James Reeds, e Byres (1981) citados em 

Germain (1993) e Dunkel (1986), com o valor integrativo da escrita, e Smith (1975-79), 

com os mecanismos psicológicos da compreensão em leitura. 

É uma abordagem, segundo Germain (1993:283), que se caracteriza pela 

preparação (arranjo, regulação, ajustamento) de diversas modalidades de ensino da 

compreensão, de maneira a assegurar um desfasamento entre a fase de compreensão do 

oral e a fase de produção oral e, se também acontecer, entre a fase de compreensão da 

escrita e a fase de produção escrita. Neste sentido, o aprendente participa activamente 

na avaliação da sua aprendizagem. E, segundo Courchêne e Pugh (1986), citados em 

Germain (1993), ele identifica as estratégias que funcionam para ele e desenvolve de 

maneira sistemática o seu saber ao utilizá-las nas suas próprias situações de 

comunicação. Enquanto isso, o ensinante utiliza a língua-alvo em todas as 

circunstâncias da gestão da turma, cria um ambiente para facilitar o máximo de 

compreensão oral e da escrita, suscita ocasiões de aplicação das estratégias individuais e 

sugere actividades de resolução de problemas. É uma abordagem que surge em reacção 

contra as insuficiências do método áudio-oral, apesar do seu carácter recente e da 

disparidade das suas fontes. Mas merece uma grande consideração, devido ao seu 

postulado de partida, como salienta Germain (1993:293): “(…) la nécessité de respecter 

un certain délai entre la phase de compréhension et la phase de production dans 

l’apprentissage d’une L2”. 

Para muitos autores, a história do ensino das línguas divide-se em duas tendências. 

Segundo Karl C. Dillen citado em Germain (1993), temos, por um lado, os empiristas 

(Palmer, Jespersen, Lado, etc.) e, por outro, os nacionalistas (o método gramática-

tradução e os defensores do método directo: Gouin, de Sauzé). Wilga Rivers, citado em 

Germain (ibidem), não hesita agrupar as grandes correntes em duas grandes tendências: 

os “formalistas” por um lado, e, por outro, os “activistas”. E. Howatt, citado também em 

Germain (ibidem), agrupa em duas categorias as diferentes abordagens em didáctica das 

L2: as abordagens racional e natural. 



     21

Esta concerne dez métodos ou abordagens contemporâneos: o método áudio-oral, 

o método SGAV, o método situacional, a abordagem comunicativa, o método 

comunitário, o método pelo silêncio, a abordagem natural, o método pelo movimento, o 

método sugestopédico, e a abordagem orientada para a compreensão. Todos têm o 

mesmo objectivo fundamental, que é a comunicação. 

No entanto, na perspectiva da língua, cinco grandes concepções compõem o 

conjunto dos métodos ou abordagens citados. São as concepções: formal, pragmática, 

semântica, expressiva, e interaccionista. 

A concepção formal está associada ao método áudio-oral (que privilegia as 

estruturas linguísticas enquanto elementos de base de cada uma das lições), ao método 

situacional (que considera como ponto de partida das lições as estruturas sintácticas, 

mas também os elementos do léxico seleccionados), ao método europeu SGAV e ao 

método sugestopédico (ambos constituem metodologias em que os fundamentos das 

lições são os elementos do léxico e a pronúncia). 

A concepção pragmática, relacionada com a abordagem comunicativa, privilegia 

as condições do uso da língua em diversas situações de comunicação tendo em conta as 

intenções de comunicação. 

A concepção semântica é relativa à abordagem natural de Krashen e Terrell que 

privilegia o significado ou o conteúdo das mensagens a transmitir, ao método pelo 

movimento preconizado por Asher, muito parecido com o método natural de Krashen e 

Terrell, que dá uma maior importância ao conteúdo do que à forma linguística, e à 

abordagem orientada para a compreensão, que dá valor aos significados incluídos nos 

textos orais e escritos. 

A concepção expressiva diz respeito ao método pelo silêncio de Gattegno, que 

considera a língua como um meio de expressão pessoal do aprendente. Este, graças a 

indícios, sobretudo visuais, fornecidos pelo ensinante, consegue descobrir a língua a 

aprender. 

A concepção interaccionista está implicada no método comunitário das línguas de 

Curran, que considera os aprendentes como membros de uma comunidade onde eles 

aprendem por interacções linguísticas com os outros membros desta mesma 

comunidade, representada pela sala de aula. É muito diferente dos outros métodos ou 

abordagens, já que o conteúdo linguístico no método comunitário não é predeterminado 
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pelo ensinante ou o manual; pelo contrário, são os aprendentes que o determinam 

através de mensagens (que eles transmitem entre si) emitidas em L1 e traduzidas pelo 

ensinante. 

A diversidade de concepções psicológicas implicadas nos métodos é ainda maior 

do que no caso das concepções da língua. Com efeito, sete concepções psicológicas 

podem ser observadas. Assim, temos: 

A psicologia behaviorista serve de fundamento ao método situacional e ao método 

áudio-oral; a aprendizagem da língua resume-se à aquisição de um conjunto de saberes 

(hábitos), à criação de automatismos em resposta a estímulos linguísticos. 

A psicologia gestaltista é utilizada no método SGAV, que se centra na percepção 

global da forma ou numa integração ou reorganização, pelo cérebro, dos diferentes 

elementos percebidos pelas pessoas e filtradas pelo cérebro. 

A psicologia cognitiva inspirou os defensores da abordagem comunicativa e da 

abordagem orientada para a compreensão que consideram a aprendizagem de uma L2, 

segundo Germain (1993), como um processo muito complexo e criador, mais submisso 

a mecanismos internos do aprendente do que a influências externas. Assim, aprender 

uma língua consiste em aprender a formar regras que permitem produzir novos 

enunciados. 

A psicologia do “monitor” serviu de fundamento psicológico da abordagem 

natural de Krashen e Terrell, que se baseia na distinção entre “aquisição” e 

“aprendizagem”: a aquisição vista como um processo implícito inconsciente, orientada 

para o sentido; a aprendizagem vista como um processo explícito, consciente, orientada 

para a forma linguística ou a gramática. É a presença em cada um de nós de um 

“monitor” que desempenharia o papel de “editor”, servindo para corrigir ou modificar a 

forma dos enunciados quando são emitidos. 

A psicologia neurofuncional inspirou Asher no método pelo movimento, que 

desenvolve uma concepção da aprendizagem baseada na crença num bioprograma inato 

de aprendizagem linguística, tomando em conta a lateralização do cérebro. Segundo 

Asher, citado em Germain (1993), uma concepção da aprendizagem das línguas deve 

considerar que o hemisfério esquerdo do cérebro é a sede da língua, enquanto o direito é 

antes a sede das actividades “motrizes”. Assim, uma língua sublinha Asher, só pode 

adquirir-se por uma actividade do hemisfério direito (as actividades “motrizes”) antes 
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mesmo de a língua em questão ser tratada pelo hemisfério esquerdo. Por outras 

palavras, o papel do hemisfério esquerdo consiste em observar e aprender quando o 

outro hemisfério está em acção: só ao final de um certo tempo, com uma bagagem 

suficiente de conhecimentos realizada, é que o hemisfério esquerdo pode, de facto, 

entrar em acção. 

A psicologia do desenvolvimento é utilizada no método comunitário de Curran, 

que resume a aprendizagem de uma língua L2 a uma transformação do ser, com o 

desenvolvimento da personalidade. Toda a pessoa está implícita, tanto nos seus aspectos 

intelectuais como nos seus aspectos emotivos e afectivos. Curran define as etapas da 

aprendizagem de uma língua segunda. São cinco etapas que, segundo ele, caracterizam 

o desenvolvimento da pessoa humana: o estado infantil, o estado de afirmação de si, o 

estado de pré-adolescência, o estado da adolescência, e o estado da autonomia. 

A psicologia sugestológica inspirou Lozanov no seu método sugestopédico, que 

consiste em destruir as barreiras psicológicas que bloqueiam a aprendizagem. Por isso, 

Lozanov recorre à dramatização e aos jogos de papéis, de maneira a favorecer uma 

“despersonalização” total e uma “ré-personalização” numa nova personagem, a visar 

eliminar toda barreira psicológica associada com a pessoa. 

 Perante esta diversidade de abordagens e métodos, a didáctica das línguas 

confronta-se com uma nova fase da sua história. Assim, entrou numa nova era: a 

eclética, objecto da parte seguinte do nosso trabalho. 

 

2.1.4 - A era eclética 

 

Desde há alguns anos a abordagem dominante em metodologia, pelo menos no 

que se refere ao Francês Língua Estrangeira, pressupõe a multiplicação, a 

diversificação, a variação, a diferenciação, ou ainda a adaptação dos modos de ensino-

aprendizagem, e, neste sentido, aposta no “cruzamento dos métodos”. 

Segundo Puren (2001), o que marca o surgimento da era eclética na didáctica do 

Francês Língua Estrangeira, há uma dezena de anos, é precisamente o resultado de 

processo, no final do qual a MAV SGAV (metodologia audiovisual desenvolvida pelo 

CREDIF, chamada “estuturo-global audiovisual, com a sigla MAV SGAV) acabou por 

se diluir inteiramente numa multiplicidade mais ou menos sem estrutura de suportes. É 
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o momento da “metodologia dos documentos autênticos”. Esses documentos não são 

concebidos na origem para a turma de língua, e não integram neles mesmos nenhum 

princípio metodológico. 

O ecletismo verifica-se quando os tipos de práticas observados são mais 

numerosos e diversificados do que os previstos pela metodologia 

Assim, nas práticas didácticas, o ecletismo pragmático constitui uma solução 

empírica e espontânea de resposta às questões levantadas pelas metodologias chamadas 

lacunares no que diz respeito às exigências das situações de ensino-aprendizagem 

caracterizadas por um alto grau de complexidade. 

Em França, a adopção ao ensino escolar da metodologia MAV SGAV fez-se pelo 

recurso a formas extremas de ecletismo, por exemplo, pela reintegração do recurso à 

escrita desde o início da aprendizagem, paralelamente ao trabalho intensivo sobre a 

oralidade, e do ensino explícito da gramática, paralelamente aos exercícios estruturais. 

Perante a grande diversidade de elementos no âmbito do ensino-aprendizagem da 

língua estrangeira – diálogos fabricados e textos literários, exercícios estruturais e regras 

de gramáticas, simulações e traduções, oral e escrito, compreensão e expressão, língua e 

cultura – a abordagem comunicativa surge para gerir o problema. Assim ela apareceu 

num contexto de instabilidade extrema na didáctica das línguas estrangeiras devido a 

múltiplas perguntas sobre a ordem estabelecida. 

Face às dificuldades, a AC apareceu e constitui o factor decisivo de entrada na era 

eclética actual, muito complexa. 

Esta complexidade vê-se no período de elaboração da Abordagem Comunicativa, 

marcado pelo aparecimento sucessivo de uma multiplicidade de problemáticas diversas 

relativas a um fenómeno de intensificação da teorização. A extrema heterogeneidade 

dessas problemáticas, revelando quadros diferentes sem uma hierarquização, vem 

confirmar a complexidade da gestão dessa abordagem. Por fim, nota-se uma extrema 

dificuldade no estabelecimento de relações efectivas entre as pesquisas teóricas e a 

elaboração metodológica da nova abordagem. Esses aspectos podem ser explicados e 

interpretados de maneira diferente e contraditória, sinal da complexidade do processo. 

Na concepção metodológica, além da heterogeneidade das teorias linguísticas de 

referência, vários factores surgem para impedir e complicar a elaboração de uma 
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coerência metodológica forte da AC, e favorecer, assim, a emergência, o 

desenvolvimento do ecletismo. 

O primeiro concerne a ausência da nova teoria de aprendizagem apesar de se 

tentar juntar a AC e a psicologia cognitiva. Certos metodólogos comunicativistas 

confrontaram-se com problemas causados por esta psicologia (complexidade das 

operações mentais estudadas, diversidade dos modelos, dificuldade de validação 

empírica das hipóteses assim como de aplicação ao ensino-aprendizagem das línguas). 

O segundo factor relaciona-se com a ausência de ruptura claramente estabelecida 

pela AC com a MAV no que respeita a objectivos, conteúdos e grandes princípios 

metodológicos. Embora retome as mesmas preocupações da MAV (aprendizagem de 

uma língua de comunicação oral para as necessidades da comunicação quotidiana), a 

AC não dispõe no campo de meios para construir uma coerência nova. 

O terceiro factor diz respeito à ausência de suportes de integração didáctica na 

AC. Esta só favorece a “démarche” específica para os dois extremos do processo de 

elaboração metodológica, a saber a selecção das formas e o seu reemprego livre. É 

lógico que o aparecimento da AC em França nos materiais didácticos se realizou sob 

formas de integração parcial nas aulas audiovisuais. 

O último factor, negativo como os outros, é a invalidação teórica, na AC, de toda 

coerência metodológica forte devido à prioridade dada ao respeito pelas estratégias 

individuais de aprendizagem. 

O conjunto desses factores leva alguns autores a terem uma visão reservada 

(pessimista) da AC. C. Germain (1993) constata que “l’approche communicative ne 

constitue pas un corps de doctrine homogène sur lequel les didacticiens aient pu 

s’entendre, loin de là!”, e acrescenta que «Il est douteux que les principes de Canale e 

Swain puissent permettre, par exemple, de distinguer une approche communicative de 

l’approche naturelle de Krashen-Terrell par exemple, voire de la méthode 

suggestopédique de Lozanov ou de la méthode communautaire de Curran (…). L’étude 

des traits distinctifs de l’approche communicative reste à faire (1991:90).» Puren (2001) 

conclui que se um tal estudo não foi feito, é porque é impossível fazê-lo: “L’AC est et 

restera un object méthodologique partiellement non identifiable.” 

Na concepção dos materiais, é bom sublinhar a diversidade extrema que a AC traz 

aos materiais de ensino. S. Moirand, citada em Puren (2001), descreve-os a partir de 
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duas concepções extremas: a abordagem minimalista (que reduz a AC de tal maneira 

que ela fica compatível com a MAV) e a abordagem maximalista (que procura construir 

uma nova coerência metodológica ao sistematizar os princípios comunicativistas). Por 

outro lado, E Berard, também citado em Puren (2001), perante os métodos 

universalistas que utilizam uma diversidade de metodologias (tradicional, audiovisual e 

comunicativa) propõe, como explicação de um tal fenómeno, a diversidade das 

actividades propostas em cada método que parece corresponder à ideia segundo a qual 

as estratégias de aprendizagem são diversas e convém não negligenciar nenhum meio. 

C. Germain, citado em Puren (2001), sublinha a multiplicidade de orientações que 

ocuparam os trabalhos do Conselho da Europa e que defendem que: “Au nom de la 

variété pédagogique, dans certains materiels didactiques, une première série de leçons 

est construite autour d’unités fonctionnelles suivies d’une série de leçons thématiques.” 

E Germain vai concluir: “C’est sans aucun doute cette absence d’unité d’organisation 

qui explique la multiplicité d’orientations auxquelles ont donné lieu les travaux du 

Conseil de L’Europe.” 

Na concepção das práticas de ensino, nota-se uma complexificação das práticas 

devido à complexificação da problemática de ensino que revelou tantos paradoxos: 

reflectir sobre a língua e revalorizar o léxico quando a AC não dispõe de ferramentas 

adequadas de referência para nenhuma dessas problemáticas; criar uma certa progressão 

na dificuldade, dando imediatamente os meios de uma comunicação autêntica; conciliar 

o recurso contínuo aos documentos autênticos, nos quais só encontra excepcionalmente 

as mesmas formas linguísticas; conciliar a individualização da aprendizagem e os 

trabalhos de grupo indispensáveis ao treino à comunicação; permitir uma auto-formação 

para a autonomia e manter um mínimo de trabalho e gradação colectivos; mandar 

comunicar de maneira não escolar num contexto precisamente escolar. 

No entanto, o ecletismo actual em DLE instala-se tanto no nível do didactológico 

como no nível do metodológico: ao ecletismo pragmático dos práticos e conceptualistas 

de aulas confrontados com a complexidade das situações de ensino-aprendizagem e a 

diversidade das “démarches” didácticas, responde o ecletismo de princípio dos 

didactologos, confrontados com a complexidade do contexto intelectual e a diversidade 

dos modelos ideológicos. 
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Assim, como refere Puren (2001), o regresso actual ao ecletismo implica o 

regresso a problemas e riscos particulares a este tipo de configuração didáctica. A 

entrada numa configuração eclética impõe uma mudança fundamental da reflexão 

didáctica. Consciente desta problemática, é urgente primeiro pensar no ecletismo na 

medida em que coloca problemas relacionados com o relativismo, a coerência, a 

casuística e a ética que não se colocavam antes na configuração didáctica. 

Em definitivo, o ecletismo, de acordo com Tavares, Valente e Roldão (1996), 

“parece caracterizar o momento pedagógico, e não só, que vivemos.” E Puren (2001) 

lembra que face à complexidade que caracteriza o nosso mundo e a nossa aula, face à 

incerteza, reagimos com o ecletismo. Perante este pluralismo metodológico, urge pensar 

no papel fundamental da abordagem comunicativa considerada como “modelo eclético 

(…) que se orienta num sentido marcadamente tradicional e estrutural” (Grosso, 2000) 

no ensino das línguas estrangeiras. Embora existam poucos manuais permitindo a 

aquisição sistemática de competências comunicativas, o ensino das línguas estrangeiras 

não deixa de ser largamente marcado pelo método comunicativo. 

 

3 - Manuais escolares 

 

A. Choppin (1992:05) descreve as funções e o estatuto do manual e considera que 

não é um objecto fácil de definir: os seus aspectos são diversos, as suas funções 

múltiplas e o seu estatuto ambíguo.  

A. C. Ribeiro (1991) sublinha que «o manual didáctico continua a determinar o 

conteúdo e os métodos de ensino na maioria das escolas e instituições de formação; o 

seu poder singular e impacto como meio para ensinar e aprender é indiscutível.» Assim, 

ele pode surgir como se fosse o próprio programa da disciplina e funciona também 

como guia pedagógico para o professor. Na opinião de Tormenta (1996:9), «o manual é, 

muitas vezes, a única bibliografia que o professor conhece em termos científicos e em 

termos pedagógicos.» O lugar fundamental do manual escolar no ensino-aprendizagem 

é também reconhecido por Marguerite Puget, citada por Choppin (1992:14): «(…) un 

livre qui expose les notions essentielles d’une discipline donnée, à un niveau donné. Il 

correspond à un cours, s’adresse à une chose.». De acordo com Choppin (1992:15), «le 

manuel présente alors à l’élève le contenu de ce programme, selon une progression 
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clairement définie, et sous la forme de leçons ou de séquences. » É nesta perspectiva de 

construção do currículo que assistimos a um reforço do papel do manual. O manual 

deixou de ser recurso para ser a própria disciplina. É regulador porque contém textos e 

dispositivos que filtram os textos. Estes são concentrados nas antologias que têm uma 

função específica no discurso pedagógico, como sublinha R. Castro (1995:67):“as 

antologias são um material de referência primária e portanto uma instância fundamental 

de regulação da prática pedagógica”. É nas antologias que se encontram textos 

pedagógicos que “constituem quadros reguladores das acções pedagógicas no âmbito de 

um determinado domínio curricular, estabelecendo com maior ou menor detalhe os 

conteúdos sobre os quais se estrutura o processo de transmissão e aquisição que ocorre 

na sala de aula”. Esta constitui um palco natural onde se cumpre uma das funções 

comuns dos manuais ou livros escolares que é a de mediatizar entre um determinado 

programa e a sua própria recontextualização.(70) 

Por isso, os manuais escolares são considerados como dispositivos que têm uma 

posição específica no discurso pedagógico. Sendo reguladores, eles são instantes, 

práticas do discurso pedagógico. Neste quadro, L. Dionísio (2000:08) salienta: “os 

manuais constituem instâncias centrais na produção e na reprodução do discurso 

pedagógico. São lugares de configuração do universo de referência das disciplinas – e 

neste sentido são lugares onde aparecem delimitados os significados legitimados na (e 

para a) escola; são lugares de estruturação da transmissão e aquisição pedagógicas - e 

neste sentido, eles concretizam uma pedagogia e certos princípios de avaliação.” 

Os manuais escolares são lugares de transmissão e aquisição de conteúdos e 

processos relativos às práticas comunicativas. Dito de outra maneira, nos manuais 

tecem-se relações entre os componentes - os textos, as actividades - e os leitores. 

Com esta “conceptualização” do manual, podemos considerá-lo, de acordo com 

a autora, como “dispositivo multidimensional”, porque contém diferentes objectos tais 

como: os textos, os enquadradores discursivos, os questionários. Esses objectos são 

partilhados em dois planos complementares de nível primário e secundário. Mas além 

desses níveis, como sublinha a autora, três dimensões se entrecruzam nos manuais 

escolares: a dimensão socio-cultural e ideológica que visa dar conta do papel do manual 

na transmissão e construção das representações sociais dominantes; a dimensão 

científica que privilegia a análise da qualidade e quantidade de informação seleccionada 
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para transmissão das formas como se constrói esse conhecimento, as representações de 

ciência e o cumprimento dos programas oficiais; a dimensão pedagógica que, além de 

ter em conta a estruturação global, considera as formas de aprender o conhecimento, o 

nível conceptual exigido, os índices de desenvolvimento do aluno, etc… 

Os níveis organizam-se em dois dispositivos fundamentais: o fundacional 

primário – onde se encontram os textos, lugares de comunicação entre leitor e manual – 

e secundário – destinado às actividades, lugar de comunicação entre autor e leitor. 

O manual escolar tem um poder, um saber. Este poder nota-se na selecção e 

imposição de tipos de texto e autores. Os conteúdos do manual, através dos textos 

analisados, estudados na sala de aula e da permanência desses conteúdos, são elementos 

que fortalecem o poder do manual como “voz”, como defende Dionísio 

(http//:www.ectep.com/literacias/formações/ensaio/02): “a voz – com poder para 

estabelecer normas de comportamentos face aos textos, configurando as formas de os 

compreender e interpretar e, como corolário ou em simultâneo, a vontade de os ler.” 

Este poder reflecte-se nos textos e nas actividades (à volta dos textos) com a 

presença contínua do autor nas instruções, directivas, explicações, comentários, 

orientações, sugestões, etc. É um diálogo não só entre o leitor/aluno e o texto, mas 

também entre o leitor/aluno e o locutor/autor do manual. A competência que se visa 

desenvolver é um conceito redutor, porque ficam de fora muitas competências: 

narrativa, fictiva, etc… De acordo com Carlos Lomas (2003:19), a competência 

comunicativa é um chapéu onde estão presentes todas as outras competências – 

competências linguística ou gramatical, estratégica, semiológica, sociolinguística, 

textual ou discursiva, literária. Os enquadradores discursivos que acompanham as 

solicitações ou perguntas nem sempre favorecem a promoção de capacidades, “(…) 

essas capacidades que devemos fomentar entre os alunos e as alunas de modo a 

contribuir de maneira apropriada para o desenvolvimento da sua competência 

comunicativa”, mas servem para controlar, guiar, orientar o leitor. Por isso, A. C. 

Ribeiro (1991) acrescenta que o manual “surge como «compêndio» a seguir, como a 

«autoridade» máxima na orientação e sequência do ensino do professor e da 

aprendizagem dos alunos, determinando os seus objectivos, conteúdos, métodos e 

actividades a seguir. (…) Assim ele dirige o aluno e o professor.” 
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No entanto, de acordo com este autor (Ribeiro, A. C. (1991:273)) os manuais são 

“os livros ou textos concebidos com a finalidade de apresentar os princípios e conteúdos 

fundamentais de uma qualquer matéria a ensinar e que se utilizam como suporte do 

processo de ensino e como veículo de aprendizagem quer em situações de ensino 

presencial quer a distância.” Neste quadro de apresentação dos “princípios e conteúdos 

fundamentais de uma qualquer matéria a ensinar”, Grosso (2000) considera o manual, 

no âmbito do ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira como “(…) a charneira 

vital entre o país da língua-alvo e os aprendentes dessa mesma língua, sendo desejável 

que se adapte no tempo e no espaço às necessidades de aprendizagem.” 

 

4 – Avaliação 

 

A avaliação aparece ligada ao contexto escolar no sentido de dar notas, classificar 

para integrar numa escala. Este tipo de avaliação formal confere poder e credibilidade 

ao professor e à instituição. Assim, a avaliação, “tradicionalmente, tinha como função 

dominante a produção de uma classificação (positiva ou negativa) que constituía o 

sistema motivador em torno do qual o mesmo processo se desenvolvia. Os padrões de 

desempenho em que esta classificação assentava eram preestabelecidos (de acordo com 

as exigências de um programa e por referência a um grupo ideal); tratava-se, pois, de 

uma prática eminentemente normativa.” (Amor, 2003:144). 

O senso comum diz-nos que avaliar é medir os conhecimentos adquiridos pelos 

alunos, considerando o que foi ensinado pelos professores. 

Segundo William Popham (1977:11) “para a maior parte dos educadores o termo 

“avaliação” significa o julgamento do valor de uma iniciativa educacional, como um 

currículo, um curso ou um procedimento de ensino”. 

John L. Hayman considera que (1979:15) “para a maioria dos alunos, a avaliação 

representa uma ameaça imposta (…) e para os professores, avaliação provém muitas 

vezes de supervisores administrativos”. Depreende-se desta visão que, na opinião deste 

autor, a avaliação é um mal necessário; no entanto considera que “a avaliação devia ser 

o aspecto mais vital e facilmente aceite pelo meio escolar” (ibidem). Neste sentido, a 

educação ganha força através da sua função de certificação, conseguida através da 

obtenção de graus e diplomas. 
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Assim, a certificação domina cada vez mais a actividade escolar, quantas vezes em 

detrimento da actividade educativa: “A certificação conduz ao padrão geral, à 

universalidade do seu uso, a uma diferenciação tipificada, dificilmente compatível com 

a actividade puramente educativa da escola” (Lemos Pires, 1991:99) 

Elemento básico da certificação é o uso de mecanismos de avaliação que se 

condicionam mutuamente. A avaliação é geralmente mais utilizada para a função de 

certificação do que para julgar e melhorar o processo de ensino-aprendizagem, embora a 

avaliação formativa condicione essa tendência. “Os professores habituaram-se (…) a 

manejar os conceitos, a linguagem de avaliação, mas não dispõem dos suportes 

operacionais correspondentes, na área da sua intervenção, (…) a avaliação é um 

domínio em que, com facilidade, se instalam rotinas de sobrevivência, facilitadoras das 

tarefas, mas redutoras da qualidade dos juízos produzidos, e se reforçam concepções 

que vão marcar toda a acção docente” (Amor, 2003:144). 

Nesta perspectiva, é relevante pensar no papel da avaliação no contexto do ensino-

aprendizagem que tem sido, e continua a ser, mal compreendido por muitos dos 

intervenientes (alunos, professores, pais, educadores e outros responsáveis pela 

educação) no processo educativo. 

Todavia, urge sublinhar que esses três conceitos tecem relações cúmplices e 

complementares. Participam na melhoria e no êxito de um bom ensino-aprendizagem 

como também da formação dos professores. 
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III  - O SENEGAL - enquadramento etno-linguístico e sistema de ensino 

 

1 - Enquadramento etno-linguístico 

 

 
 

Situado na parte extrema da África ocidental com uma superfície de 196 192 km2, 

o Senegal tem uma população, estimada em 2004, de 10 600 000 habitantes, 

distribuídos entre várias etnias (uma vintena), tendo cada uma a sua língua.  

Os “Wolofs”, mais numerosos (35%), de confissão muçulmana, estão presentes no 

país, em particular no centro, no norte e ao largo do litoral Dakar-Saint-Louis, tendo 

como principais actividades a agricultura e o comércio. A língua “wolof” é falada por 

três quartos da população. 

Os “Pulaar” (20%), compostos por “Foulbés”, “Peuls” e “Toucouleurs”, 

localizados no norte do país, o Fouta Toro (lugar histórico de propagação do Islão no 

Senegal e seu berço cultural), são muitos activos nos sectores do comércio, da criação e 

da agricultura irrigada no vale do rio Senegal e na zona “Ferlo”. 

Os “Sérères” (17%) estão menos dispersos do que as outras etnias. Estão 

concentrados no “Sine-Saloum”, ao largo da “Petite Côte”, no centro do país e a 

noroeste da Gâmbia. São, em maioria muçulmanos, excepto na “Petite Côte”. 

Os “Diolas” (10%) encontram-se em Casamansa, mas também na Gâmbia e na 

Guiné -Bissau. Dedicando-se à rizicultura, são maioritariamente animistas e/ou cristãos 
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na baixa Casamansa (Ziguinchor, Oussouye, Cap Skiring) ou muçulmanos mais a norte 

e a este. Eles coabitam com os “Balantes”, os “Coniaguis”, os “Manjaks”, os 

“Mankagnes”, os “Bainouks”, os “Karoninkas” e os “Pepels”. Estes falam um crioulo 

igual ao da Guiné-Bissau, justificado pela antiga presença portuguesa nas costas 

ocidentais da África, precisamente na zona da Senegâmbia. 

Para além destes grandes grupos étnicos, encontram-se os “Mandingues” no 

Senegal Oriental, os “Soninkés” (50 000), mais presentes na zona leste do país, e 

também os “Diarankés”; nas zonas limítrofes do Mali e da Mauritânia, encontramos os 

“Bassari” e “Bédik”, vivendo sobretudo da cultura do milho (verde e amarelo) e da 

caça, entre a fronteira guineense e os limites do Parque Nacional de “Niokolo-Loba”. 

Ao lado desses povos autóctones, o Senegal acolhe também etnias estrangeiras 

provenientes de outros países na sequência de movimentos migratórios. Chamam-se 

“Nars” porque imigraram de África do Norte e do Próximo-Oriente, geralmente da 

Mauritânia, da Argélia, de Marrocos, da Gambia, da Guiné-Bissau e de Cabo Verde. 

Eles constituem a primeira grande comunidade estrangeira antes dos Franceses. As duas 

nacionalidades mais representativas são os Libaneses e os Mauros da Mauritânia. Os 

“Nars” gerem uma boa parte dos pequenos e médios comércios senegaleses e são 

dispersos no território mas unicamente nos grandes centros urbanos. 

A exemplo do que acontece noutros países africanos, a diversidade linguística e 

cultural senegalesa é o resultado do encontro de três grandes civilizações: a negro-

africana, a árabe-islâmica e a ocidental francesa. 

A civilização negro-africana é veiculada pelas várias línguas nacionais: “wolof”, 

“peul”, “sérère”, “diola”, “mandinké” e “soninké”. A entrada árabe-islâmica, iniciada 

entre os séculos V e VI, trouxe uma língua de culto, um livro sagrado e um sistema 

normativo e jurídico fortemente codificado. Quanto à influência ocidental francesa, ela 

chegou com o comércio e a colonização, e infiltrou-se não só pela sua língua, mas 

também pela Bíblia, pela Literatura, pela administração, pela sua ideologia filosófica 

política e jurídica. 

Esta (civilização), apesar de ser estrangeira, instalou-se até constituir um dos 

fundamentos da Constituição senegalesa. Assim, depois de aceder à independência 

(1960) com o Francês como língua oficial, o Senegal definiu a sua política linguística 

que se baseia em duas vertentes: promover, ao mesmo tempo, as principais línguas 
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nacionais para as fazer línguas de cultura e manter o Francês como língua oficial e 

como língua das comunicações internacionais. Foi sob a magistratura do primeiro 

presidente do Senegal, Leopold Sedar Senghor, que se definiu para o país uma política 

de educação bilingue abrangendo o Francês de um lado e as seis línguas nacionais do 

outro. 

 

2 - O sistema de ensino 

 

A lei de orientação n.º 91-22 de 16/02/1991 da Educação Nacional senegalesa, no 

seu artigo primeiro, estipula: 

“- (…) A Educação Nacional visa formar homens e mulheres capazes de trabalhar 

eficazmente para a construção do país; ela é educação para a liberdade, a democracia 

pluralista e o respeito dos direitos do homem, ao desenvolver o sentido moral e cívico 

dos que ela forma; ela visa formar homens e mulheres dedicados ao bem comum, 

respeitadores das leis e das regras da vida social e trabalhando para melhorá-lo no 

sentido da justiça, da equidade e do respeito mútuo, 

- Promover o nível cultural da população, permitir aos homens e mulheres que ela 

forma a aquisição dos conhecimentos necessários à sua inserção harmoniosa na 

comunidade e à sua participação activa na vida da Nação. Ela fornece-lhes os 

instrumentos de reflexão que lhes permita formular um julgamento, participar no 

avanço das ciências e técnicas, ela informa a Nação do progresso contemporâneo.” 

Nos seus princípios gerais, o artigo 3º evoca a responsabilidade do Estado nas 

palavras seguintes: 

“- O Estado é responsável pela qualidade da educação e da formação e, do mesmo 

modo, pelos graus atribuídos. Ele controla os níveis da educação e da formação.” 

Assim, o artigo 6º promove o alargamento da educação nesses termos: 

“(…) A educação nacional é aberta aos valores da civilização universal e inscreve-

se nas grandes correntes do mundo contemporâneo. Daí, ela desenvolve o espírito de 

cooperação e de paz entre os homens.” 

Por outro lado, o artigo 7º expõe os objectivos gerais da Educação Nacional que 

estão redigidos nos termos seguintes: 
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“Ela é permanente e está ao serviço do povo senegalês. Visa a erradicação 

completa e definitiva do analfabetismo assim como o aperfeiçoamento profissional e a 

promoção social de todos os cidadãos, para a melhoria das condições de existência e de 

emprego e o aumento da produtividade no trabalho.” 

Com efeito, a organização do sistema de ensino centra-se nos artigos 9, 10, 11, 12, 

13, 14, 15 e 16 relativos aos níveis, estruturas e objectivos gerais da educação. 

Assim, conforme esses artigos, o sistema escolar e universitário senegalês é 

organizado em diferentes ciclos: um ciclo fundamental, um ciclo secundário e 

profissional, e um ciclo superior. 

 

2.1 - O ciclo fundamental 

 

O ciclo fundamental está subdividido numa educação pré-escolar e num ensino 

polivalente único, constituído sucessivamente por um ensino elementar e um ensino 

médio. 

A educação pré-escolar acolhe as crianças que ainda não atingiram a idade da 

escolaridade no ensino polivalente. Ela tem como objectivos:  

- "Fixar as crianças nas línguas e valores culturais nacionais, na perspectiva de 

consolidar a sua identidade e de as preservar dos riscos de alienação cultural; 

- Favorecer o desenvolvimento das suas diferentes aptidões psicomotoras, 

intelectuais e sociais para lhes permitir desenvolver a sua personalidade própria e 

construir as bases das aprendizagens escolares." (art. 10º) 

Depois da educação pré-escolar, segue-se o ensino elementar polivalente que é 

frequentado pelas crianças cuja faixa etária está compreendida entre os sete e os doze 

anos. Ele dura seis anos. O ensino elementar visa: 

“- Despertar o espírito da criança para actividades próprias que permitam a 

afirmação e o desenvolvimento das suas potencialidades intelectuais de observação, 

experimentação e de análise, também as suas potencialidades sensoriomotrizes e 

afectivas; 

 - Enraizar a criança na cultura e nos valores nacionais; 

 - Dotar a criança do domínio dos elementos básicos do pensamento lógico e 

matemático e, também, do domínio dos instrumentos da expressão e da comunicação; 
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 - Revalorizar o trabalho manual e iniciar a criança nas técnicas elementares 

implicadas nas actividades de produção; 

 - Despertar interesse por actividades artísticas, culturais, físicas e desportivas, 

para a plena manifestação da personalidade da criança; 

 - Contribuir, juntamente com a família, para assegurar a educação social, moral e 

cívica da criança.” (art.11º) 

Outro componente do ensino polivalente é o ensino médio. Ele decorre ao longo 

de quatro anos e é frequentado pelos jovens cuja faixa etária está compreendida entre os 

treze e os dezasseis anos. É a altura em que o aluno tem o primeiro contacto com as 

novas línguas estrangeiras, além do Francês, presente desde o ensino elementar. Entre 

elas, o Português, que é uma disciplina ensinada a partir do 3º ano do ensino médio. É 

uma disciplina de opção do aluno antes do final do 2º ano do ensino médio. Este é 

sempre concluído por um exame nacional, chamado “B.F.E.M.”, que decorre no final do 

último ano lectivo. 

Assim o ensino médio polivalente visa: 

“- Completar o desenvolvimento das capacidades de observação, experimentação, 

investigação, acção prática, reflexão, explicação, análise, síntese, julgamento, invenção 

e criação do aluno; 

 - Consolidar o domínio do pensamento lógico e matemático do aluno, enriquecer 

os seus instrumentos de expressão e estender as suas capacidades de comunicação; 

 - Esbater as diferenças entre actividades teóricas e práticas, familiarizar o aluno 

com os diferentes aspectos do mundo do trabalho e iniciá-lo nas actividades produtivas; 

 - Aprofundar o interesse e as disposições do aluno para as actividades artísticas, 

culturais, físicas e desportivas; 

 - Contribuir e completar a educação social, moral e cívica do aluno.” (art.12) 

 

2.2 - O ciclo secundário e profissional 

 

O ciclo secundário e profissional acolhe os alunos provenientes do ensino 

polivalente que desejam prosseguir os estudos e que estão aptos para o fazer. Comporta 

um ensino secundário e uma formação profissional entre os quais há a possibilidade de 
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transferência, permitindo eventuais re-orientações. No fim do ciclo secundário, os 

alunos acedem seja à actividade profissional, seja ao ensino superior. (art.13º) 

O ensino secundário, geral ou técnico, concede aos alunos os conhecimentos e 

aptidões necessários para o ingresso nos diferentes ramos do ensino superior, ao 

enriquecer e aprofundar a formação adquirida anteriormente. Ele decorre em três anos e 

os alunos têm idade compreendida entre os dezasseis e os dezanove anos. A admissão 

ao ensino secundário é feita sob a forma de exame nacional, chamado B.F.E.M., 

organizado no final do último ano do ensino médio, ou sob forma de mérito, após 

apreciação dos resultados escolares. Mas a obtenção do “B.F.E.M.” não dá 

necessariamente acesso ao ensino secundário, porque este, sendo um ciclo de 

especialização, exige que os alunos tenham bons resultados escolares, além do diploma, 

para serem orientados para as séries convenientes que são L1 (Línguas e Civilizações), 

L2 (Ciências sociais e humanas), G (Técnicas quantitativas de economia e de gestão), 

S1 (Ciências exactas – Matemáticas, Ciências físicas), S2 (Ciências e Técnicas), T1 

(Fabricação mecânica) e T2 (Electrotécnica – Electrónica). O ensino secundário é um 

ciclo em que o aluno continua e/ou inicia a aprendizagem de novas disciplinas. Entre 

elas, temos o Português, ensinado a partir do 1º ano do ciclo secundário como nova 

disciplina de opção (caso dos “secondes grands commençants”), ou como uma 

continuação da aprendizagem iniciada já no ciclo anterior (caso dos “seconde normal”) 

nas séries L1, L2 e S1. Depois do primeiro ano de aprendizagem do Português, neste 

ciclo, o aluno escolhe a língua primeira entre o Português e uma outra língua viva, 

iniciada no ensino médio polivalente (Inglês, Alemão, Árabe, Espanhol…). Assim, 

antes de ingressar no último ano do ciclo secundário, o aluno já tem o Português como 

LV1 ou LV2. Este último ano lectivo do secundário é sempre sancionado por um exame 

nacional, pela obtenção do diploma de “Baccalauréat”, que não dá obrigatoriamente 

acesso ao ensino superior. Os alunos, além do diploma de “Baccalauréat,” têm de obter 

bons resultados escolares para ingressar na faculdade. 

Os objectivos no secundário consistem em: 

“- Dar aos alunos uma formação sólida nas disciplinas fundamentais da ciência, 

técnica e cultura, 

 - Possibilitar aos alunos a aquisição de um domínio suficiente dos métodos da 

investigação científica e técnica; 
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 - Aprofundar os conhecimentos que os alunos têm dos processos de produção; 

 - Familiarizar os alunos com as grandes obras da cultura nacional, da cultura 

africana, da francofonia e da cultura universal.” (art.14º) 

A formação profissional prepara para o ingresso na vida activa ao possibilitar aos 

alunos a aquisição dos conhecimentos, aptidões e competências teóricos e práticos 

necessários ao domínio e à função de uma profissão determinada. 

As formas, os conteúdos e os objectivos da formação profissional em relação às 

exigências próprias das diferentes profissões e as estruturas onde ela é veiculada são 

definidos conforme as necessidades. (art.15º) 

 

2.3 - O ensino superior  

 

O ensino superior acolhe os alunos titulares do “Baccalauréat” de todas as séries e 

detentores de um bom curriculum (bons resultados escolares). A duração dos cursos 

varia conforme as Faculdades, que têm regimes próprios. Passo a exemplificar. Na 

Faculdade de Letras, onde são colocados geralmente os alunos provenientes das séries 

L1 e L2, temos o regime seguinte: 

- O Diploma Universitário de Estudos Literários (D.U.E.L.) tem dois anos. 

- A Licenciatura tem três anos (D.U.E.L. +1 ano). 

- O Mestrado implica cinco anos (Licenciatura +2 anos). 

- O Diploma de Estudo Aprofundado (D.E.A) pressupõe seis anos (Mestrado + 1 

ano). 

- O Doutoramento, por seu lado, obtém-se no final de nove anos (D.E.A. + 2 

anos). 

O Português, ensinado no Departamento de Línguas e Civilizações Romanas da 

Faculdade de Letras, segue o mesmo regime, excepto no que se refere ao grau de 

Doutoramento que é geralmente obtido no estrangeiro, sobretudo nas universidades 

francesas. Assim, no primeiro ano (D.U.E.L.I), o programa comporta:  

- Retroversão: exercícios práticos de tradução do Francês para o Português 

(2h/semana)  

- Versão: exercícios práticos de tradução do Português para o Francês (2h/semana) 
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- Explicação de textos: a introdução ao estudo da Literatura dos países de língua 

portuguesa (2h/semana) 

- Civilização: estudo da civilização portuguesa (2h/semana) 

- 2ª Língua viva (2h/semana) 

- Francês: Literatura (2h/semana) e Gramática (1h/semana) 

- Fonética (1h/semana) 

- Laboratório (1h/semana) 

- Latim (cadeira facultativa). 

No segundo ano (D.U.E.L.II) mantêm-se, com as mesmas cargas horárias, as 

cadeiras de retroversão, explicação textos, laboratório, Francês e segunda língua. São 

introduzidas novas cadeiras de: 

- Compreensão: exercícios práticos a partir de textos contemporâneos (1h/semana) 

- História das Ideias em Portugal (1h/semana) e no Brasil (1h/semana) 

- História da Literatura em Portugal (1h/semana) 

- Gramática Histórica (1h/semana). 

O terceiro ano, chamado Licenciatura, tem duas vertentes. A primeira intitulada 

C.L. (Certificado de Licenciatura) incide no estudo de três obras do programa 

(2h/semana para cada) e nos exercícios de retroversão (2h/semana). A segunda, 

denominada C.S. (Certificado de Especialização), articula-se no estudo de duas obras do 

programa (2h/semana para cada), na versão (1h/semana) e na Civilização (1h/semana). 

O mestrado divide-se em dois anos. O primeiro, curricular, baseia-se no estudo de 

duas obras do programa (uma com 2h/semana, outra 1h/semana) e na Civilização 

(1h/semana). É sancionado pelo diploma Certificado de Mestrado. O segundo ano é 

dedicado às pesquisas para a realização duma dissertação de um tema já escolhido no 

ano anterior. 

Resumindo, o Departamento de Línguas e Civilizações Romanas, fazendo parte 

dos departamentos que não sofreram reformas, compreende três ciclos. O primeiro, de 

dois anos, é sancionado pelo D.U.E.L.. O segundo, de três anos, acolhe estudantes 

detentores do D.U.E.L e compõe-se de C.L. e de C.S.. Só depois de obter a 

Licenciatura, o estudante se pode se inscrever no Mestrado que decorre em dois anos (1º 

ano curricular sancionado pelo C.M. e 2º ano pela defesa duma tese, chamada 

Mémoire). Por fim, o terceiro ciclo, que dura também três anos, é um ciclo de pesquisa 
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sancionado pela preparação e defesa duma tese de Doutoramento de 3º ciclo. O ingresso 

no 3º ciclo não é automático. A menção Muito Bom ou Bom no Mestrado é exigida. O 

primeiro ano deste ciclo é sancionado pela D.E.A., diploma prévio à inscrição na tese. 

Outro departamento onde é leccionado o Português é a antiga Escola Normal 

Superior transformada hoje numa faculdade denominada Faculdade das Ciências e 

Tecnologias da Educação e da Formação (FASTEF), que é um dos ramos da formação 

profissional. A reforma, anunciada desde Julho 2002, da Escola Normal Superior entrou 

em vigor durante o ano académico 2004-2005. A transformação da instituição impôs-se 

para enfrentar as necessidades da Educação e da Formação no âmbito do Programa 

Decenal do Ensino e da Formação (PDEF). Antes, o ingresso nessa entidade realizava-

se sob a forma de concurso nacional, organizado pelo Ministério da Educação Nacional 

e aberto aos estudantes com os graus de Licenciatura ou de Mestrado. Hoje, o acesso é 

feito na base de avaliação curricular do candidato. Temos três níveis. O primeiro 

respeita aos candidatos titulares de “Baccalauréat” com bons resultados escolares. É o 

nível C, em que a formação dura dois anos (C1, C2) e é dividida em duas fases. A 

primeira, teórica, comporta aulas de pedagogia, psicopedagogia, legislação e 

deontologia. A segunda, prática, consiste num estágio nos colégios sob a orientação de 

um professor titular. A avaliação faz-se em duas fases: teórica e prática. Os alunos-

professores aprovados recebem o diploma de Certificado de Aptidão de Ensino nos 

Colégios do Ensino Médio (C.A.E.C.E.M.) e só podem leccionar nos colégios como 

professores bivalentes, isto é, além da dominante (o Português), eles leccionam também 

o Francês. 

O segundo nível é o dos candidatos titulares de Licenciatura e de um bom 

curriculum universitário. É o nível F1a, em que a formação dura um ano e comporta 

duas fases: teórica e prática, semelhantes às do nível C, mas com os alunos-professores 

a efectuar um estágio de três a quatro meses nos colégios e liceus sob a orientação de 

um professor titular. A avaliação comporta também duas partes: teórica e prática. Os 

alunos-professores, se forem aprovados, recebem o diploma de Certificado de Aptidão 

de Ensino Médio (C.A.E.M.) e podem dar aulas nos colégios e liceus. 

O último nível é o dos candidatos titulares de Mestrado e um bom curriculum 

universitário. É o nível F1b em que a formação dura dois anos e se divide em duas 

fases: teórica e prática, semelhantes aos dos níveis anteriores, mas com os alunos-
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professores a efectuar um estágio de mais um ano nos liceus sob a orientação de um 

professor titular. A avaliação também comporta duas partes: teórica e prática. E, se 

forem classificados, recebem o diploma de Certificado de Aptidão de Ensino 

Secundário (C.A.E.S.) e podem exercer nos liceus e eventualmente assumir algumas 

aulas na Faculdade. 

No antigo sistema, os finalistas da Escola Normal Superior eram imediatamente 

contratados à saída do curso pelo Estado. Agora, devido à conjuntura económica, a 

obtenção desses graus não dá acesso ao trabalho. Assim, os recém-professores têm que 

se candidatar a um posto de trabalho, conforme as necessidades nacionais.  

O ensino superior visa formar os agentes de desenvolvimento de que o Senegal e a 

África precisam para desempenhar um papel significativo na criação e no 

desenvolvimento do pensamento e da ciência universais. Tem como objectivos de: 

“- Formar o pessoal de nível elevado, científica e tecnicamente qualificado, 

adaptado ao contexto africano e ao mundo contemporâneo, consciente da sua 

responsabilidade relacionada com o seu povo, e capaz de servi-lo com devoção; 

 - Desenvolver a investigação em todas as disciplinas da ciência, técnica e cultura; 

 - Mobilizar o conjunto dos recursos intelectuais ao serviço do desenvolvimento 

económico e cultural do Senegal e da África e participar na solução dos problemas 

nacionais e continentais.” (art.16º) 

Visa, ainda: 

“- Possibilitar aos estudantes a aquisição dos conhecimentos e métodos de 

investigação mais avançados em todas as disciplinas da ciência, técnica e cultura, 

possibilitando o desenvolvimento dos conhecimentos e a criação de novos métodos de 

investigação, adaptados às realidades e exigências nacionais e geralmente africanas; 

 - Levar a cabo acções de formação permanente e de reciclagem; 

 - Trabalhar com os práticos no sentido de valorizar os saberes tradicionais; 

 - Favorecer a circulação dos conhecimentos e das informações, apoiar e coordenar 

as iniciativas próprias a contribuir para o progresso científico, ou para aumentar a 

produtividade no trabalho; 

 - Elaborar, criticar e difundir os novos conhecimentos ao constituir-se como lugar 

de interacção e de cooperação entre o mundo do trabalho e os centros de decisão 

económicos, técnicos, administrativos e científicos; 
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 - Analisar e delinear os caminhos para uma estratégia de desenvolvimento 

endógeno e auto-centrado, ao participar particularmente na elaboração, aplicação e 

avaliação dos planos nacionais, sub-regionais e regionais de desenvolvimento; 

 - Instituir modelos de ensino, de pesquisa e de formação que ligam a teoria à 

prática, no âmbito de relações equilibradas entre a reflexão e a acção; 

 - Promover a formação de uma identidade cultural e de uma consciência nacional 

e africana ao favorecer, nas pessoas que ele forma, a tomada de consciência dos 

problemas ligados à história e ao desenvolvimento das sociedades africanas e da 

solidariedade das acções e das economias do continente.” (art.16º) 

Além desses três ciclos, temos a educação permanente de base, dedicada a acolher 

as pessoas que não tiveram possibilidade de frequentar a escola ou as que abandonaram 

cedo as estruturas escolares, e a educação especial (escola inclusiva) que toma a cargo a 

assistência médica, psicológica e pedagógica das crianças que apresentam a 

incapacidade de frequentar normalmente a sua escolaridade ou formação. 

Por outro lado, a orientação escolar e profissional, quer seja na modalidade de 

avaliação dos procedimentos de passagem de uma turma a uma outra ou de um ciclo a 

um outro, dos exames e concursos, ou seja da própria orientação entre os diferentes 

ramos, formais e não formais, e para a educação especial, baseia-se, a todos os níveis, 

na preocupação permanente de dotar cada um das maiores possibilidades de educação, 

para a manifestação máxima das suas potencialidades e da sua personalidade e no 

respeito escrupuloso das exigências democráticas de equidade e de transparência. Os 

objectivos centram-se: 

“- na avaliação contínua e global do aluno durante a sua escolaridade; 

- na procura de soluções para os problemas de inadaptação; 

- no esclarecimento das escolhas, graças a uma informação ampla e adaptada a 

todos os níveis, sobre os estudos e as profissões acessíveis; 

- na participação na avaliação objectiva do sistema educativo.” 

Em definitivo, o sistema de ensino no Senegal compõe-se por três ciclos 

interligados: fundamental, secundário e profissional, e superior. 

É um sistema bem estruturado e contínuo. Os objectivos completam-se à medida 

que nele se evolui. É um ensino que preconiza o enraizamento e a abertura às outras 

culturas através da promoção do nível cultural da população, do enriquecimento dos 
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instrumentos de expressão e de alargamento das capacidades de comunicação dos 

alunos, e da sua familiarização com as grandes obras das culturas nacional, africana, 

francófona e universal. No sentido de enriquecer os instrumentos de expressão e de 

alargar as capacidades de comunicação dos alunos, convém sublinhar o papel relevante 

que as línguas estrangeiras desempenham no sistema educativo. Além de serem meios e 

instrumentos de comunicação, elas constituem pontes nesse diálogo das culturas. Entre 

as várias línguas estrangeiras ensinadas no Senegal, temos o Português considerada 

como LV2 ou/e LV1 nos ciclos médio e secundário. 
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IV - O Ensino-Aprendizagem do Português no Senegal 

 

1 - O Português no Senegal: uma abordagem diacrónica 

 

Devido à sua posição geográfica estratégica, o Senegal foi sempre uma região 

cobiçada pelos europeus. Entre eles, figuram os Portugueses que, nos princípios do 

século XVI, navegaram entre o Rio Cacheu e a Gâmbia à procura de cera, marfim e 

escravos (Esteves, M. L. 1988). Foram os primeiros a frequentar esta região da 

Senegâmbia e o arquipélago de Cabo Verde. Desde 1444, instalaram-se em Gorea, uma 

ilha ao largo de Dakar, que durante três séculos constituirá um entreposto mundial para 

o comércio de escravos e uma escala obrigatória para os navios europeus com destino à 

América e à Ásia. Foi este o início das relações comerciais entre a África, a Europa e a 

América. Depois, foram expulsos em 1600 pelos Holandeses e Franceses que, tiveram 

por sua vez o monopólio do comércio da região costeira até por volta de 1700. Assim, 

Gorea foi sucessivamente dominada por Portugueses, Holandeses, Franceses e Ingleses 

que a cederam à França em 1817. A presença francesa manteve-se não só na ilha mas 

alargou-se a quase todo o território até à independência acontecida em 1960. Então. o 

Senegal tornou-se um país soberano, com o Francês como língua oficial perante a 

diversidade linguística local. 

Este pluralismo linguístico não impediu o primeiro presidente do Senegal de 

orientar o seu país para a descoberta de novas culturas. Assim, na altura em que 

multiplicou as declarações oficiais sublinhando a necessidade de recorrer às línguas 

nacionais do seu país, ele introduziu o Português no sistema educativo em 1961 

mediante um decreto-lei que possibilita o ensino da língua de Camões nas escolas. 

Em dois liceus se leccionava o Português; as aulas eram assumidas pelo falecido 

Professor Benjamin Pinto Bull. Pioneiro do ensino da língua portuguesa no Senegal, ele 

passará mais tarde para a Faculdade, assistido por professores brasileiros, quando o 

Português foi adoptado como disciplina universitária em 1973 (Haydara: 2000).  

Dois anos depois, em 1975, o governo português manifestou-se através de um 

acordo de cooperação cultural assinado com o Senegal, facilitando “o intercâmbio de 

professores, sábios, escritores, artistas e missões científicas dos dois países para o 

melhor conhecimento das suas culturas respectivas e principais actividades intelectuais, 
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artísticas e científicas” (Decreto nº 549/76 do 12 Julho). Com efeito, instituições tais 

como a Fundação Gulbenkian, o I.C.A.L.P. e, sobretudo, o Instituto Camões 

manifestaram o seu apoio através da concessão de bolsas de estudo e de investigação em 

Portugal para os estudantes e professores senegaleses, do envio de material didáctico e 

de leitores que assumiram as aulas de Civilização e de laboratório linguístico no 

Departamento das Línguas e Civilizações Romanas da Faculdade de Letras da 

Universidade Cheikh Anta DIOP de Dacar. Esse apoio do governo português ao 

Senegal está em via de extinção, situação contraditória com o número crescente de 

aprendentes da língua portuguesa nas várias escolas públicas e privadas e na 

universidade. Do norte ao sul, e do oeste ao leste do país, ensina-se o Português nos 

vários colégios e liceus. De três licenciados da primeira promoção (1975), hoje em dia 

esse número ultrapassou quase duzentos. Esse fluxo promotor do ensino do Português é 

devido ao empenho e à dedicação dos docentes que, com poucos meios, às vezes 

rudimentares, conseguiram promover a língua portuguesa. Convém apoiar aqueles 

ensinantes, carentes de formação contínua e privados de material didáctico para que o 

ensino do Português melhore e encontre a sua letra de nobreza. 

 

2 - O Português no currículo 

 

Apesar de o ensino do Português ter sido introduzido no sistema educativo 

senegalês em 1961, só em 1996 é que aparece um documento do Ministério da 

Educação Nacional intitulado “Programme de Portugais” (Anexo 1), elaborado pela 

Comissão Nacional de Reforma do Ensino do Português, no Senegal. Esse documento 

que vigora até hoje esboça as linhas orientadoras do ensino-aprendizagem do Português 

que constitui o nosso objecto de estudo. Ele implica dois ciclos, ao longo dos quais o 

ensino-aprendizagem do Português se inicia e se consolida. São os ciclos fundamental, 

em que o Português é ensinado no médio polivalente, e secundário e profissional. 
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2.1 - O ensino médio ou 1º ciclo ou colégio 

 

No ensino médio polivalente, o Português é leccionado nos dois últimos anos, 

sendo a carga horária definida da maneira seguinte: 1º ano, 3h/semana; 2º ano, 

4h/semana. Os objectivos da disciplina são: 

- assegurar a expressão oral clara, lógica e precisa sem interferências ou 

regionalismos; 

- compreender, explicar, resumir e fazer uma leitura cursiva; 

- assegurar um bom nível de expressão escrita (ortografia e composição), 

eliminando as interferências do Francês; 

- enriquecer o vocabulário português e favorecer a descoberta das expressões 

idiomáticas pela comunicação oral (civilização). 

Esses quatro objectivos dominam o ensino médio, chamado colégio, que é o ciclo 

mais importante na aprendizagem de uma segunda língua estrangeira e que decorre em 

dois anos. 

O primeiro ano corresponde à fase de aquisição das noções básicas (gramática e 

vocabulário) indispensáveis ao estudo apurado da matéria no secundário (liceu). O 

programa do primeiro ano assenta em textos elaborados para os principiantes e 

escolhidos em função dos temas relacionados com a família, os meios de transporte, as 

viagens, a escola, o corpo humano, o tempo (dias, horas, mês, estações), as cores e a 

casa (divisão, actividades). 

No que diz respeito à gramática, ela enquadra o estudo do alfabeto, da pronúncia, 

do uso de SER e ESTAR e da conjugação dos verbos dos diferentes grupos, do 

particípio passado, do gerúndio, dos números, da expressão do tempo, dos artigos 

definidos e indefinidos e das suas contracções, dos pronomes e adjectivos possessivos e 

demonstrativos, do lugar e da transformação do pronome complemento directo e 

indirecto, do verbo pronominal e seu lugar, dos verbos de movimento, dos graus dos 

adjectivos qualificativos (comparativo e superlativo), dos diminutivos e aumentativos, 

do pretérito perfeito simples e composto dos verbos regulares e irregulares, do futuro 

simples e das formas perifrásticas. 

No segundo ano, aprofunda-se o trabalho iniciado no ano anterior. Os temas 

escolhidos neste ano são: a cidade, o campo (suas actividades), as doenças, o lazer 
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(desporto, praia, férias), o banco e o correio. Além do aprofundamento dos aspectos, 

iniciados no ano anterior, inclui o estudo sistemático do conjuntivo presente e dos seus 

casos (imperativo - defesa, obrigação, dúvida, receio, ordem; concordância dos tempos; 

o estilo indirecto), do imperfeito do conjuntivo (uso, concordância temporal, locuções, 

frase condicional), do condicional, consolidado pela inserção do pronome complemento 

nas formas verbais no futuro e no condicional, a tradução de “EN”, de “ON”, de 

“DONT”, sem omitir certos tempos derivados do pretérito: pretérito mais-que-perfeito 

simples e composto. 

 

2.2 - O ensino secundário ou 2º ciclo ou liceu 

 

Relativamente ao ensino secundário, o chamado segundo ciclo, em que o 

Português é ensinado nos três anos com várias cargas horárias, os objectivos visam: 

- conhecer a história de Portugal, sobretudo a fase de passagem da Monarquia à 

República e a importância do Estado Novo; 

- conhecer as correntes literárias em particular o Neo-realismo (é a corrente de que 

mais temos informações); 

- saber perceber uma mensagem; dar a sua opinião e debater; 

- saber argumentar; 

- saber organizar as suas ideias na perspectiva de convencer o interlocutor ou 

leitor. 

O ensino secundário, ou liceu, é o ciclo de consolidação dos conhecimentos pelos 

alunos que fizeram dois anos de aprendizagem no ciclo anterior; para os outros é, ao 

mesmo tempo, uma fase de iniciação e de consolidação. 

Assim, no primeiro ano, há dois casos. 

O primeiro é o dos alunos principiantes chamados “grands commençants”. É 

altura em que o ensino do Português é muito complexo pelo facto de os alunos terem 

uma aprendizagem acelerada do programa: o do primeiro ciclo (ensino médio) e o do 

ano que eles frequentam. Isto é, eles têm que assimilar e conciliar num ano um 

programa que em princípio decorre em três anos de aprendizagem. Por isso, a carga 

horária é reforçada; têm 5h/semana. 
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Os textos elaborados devem comportar, por um lado, os temas do 1º ciclo – a 

família, os meios de transporte, a escola, a cidade, o campo e, por outro lado, textos 

relativos à História e Geografia de Portugal tirados do manual “Textos e Imagens de 

Portugal”. 

A gramática abrangerá a do primeiro ciclo, com os mesmos domínios de 

referência: o alfabeto e a pronúncia, a conjugação dos diferentes grupos (com o estudo 

de todos os tempos), o uso de SER e ESTAR, a expressão do tempo e as diversas 

formas verbais, o uso de “EN”, “ON”, “DONT”, a mesóclise, a ênclise e a próclise. 

A segunda parte da gramática é reservada ao estudo das expressões concessivas, 

do modo conjuntivo, das conjunções e de certas locuções, e da concordância verbal. 

O segundo caso é o dos alunos que seguiram o percurso normal “seconde normal”, 

isto é, os que fizeram dois anos de aprendizagem do Português no primeiro ciclo. A 

carga horária é de 3h/semana. Neste caso, além de uma revisão das bases gramaticais 

adquiridas no decorrer do ciclo anterior, incluindo a conjugação verbal, está previsto o 

estudo do infinitivo pessoal e do futuro do conjuntivo. 

Nos domínios de referência, articulam-se o controlo do vocabulário do ciclo 

anterior com os conhecimentos históricos e geográficos de Portugal, a partir do manual 

“Textos e Imagens de Portugal”: as viagens e descobertas e a língua portuguesa em 

África e no Mundo. 

No segundo ano, chamado “Première”, o Português é ensinado como LV1 ou LV2 

nas diferentes séries. Na série L1, a carga horária é de 5h/semana para as LV1 ou LV2, 

enquanto na série L2 ela é de 4h/semana para as mesmas opções. É a altura de 

consolidar as bases com o estudo de textos tratando de problemas de educação, 

identidade cultural, desenvolvimento e subdesenvolvimento, droga, delinquência 

juvenil, violência no mundo, estatuto da mulher, casamento, poligamia, emigração, 

Êxodo rural, desenvolvimento industrial, desemprego, direitos do Homem (pena de 

morte, diferenças sociais, abolição da escravatura), ambiente, conflitos de gerações, 

mass-media. 

No terceiro e último ano de aprendizagem do Português, antes do início dos 

estudos superiores, intitulado “Terminale”, os dois casos referidos em “Première” 

permanecem mas com coeficientes diferentes. Assim temos a TL1 com 5h/semana de 

aulas para as LV1 e LV2, com os coeficientes respectivos de 6 e 4, e a TL2 com 
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4h/semana de aulas para as mesmas opções, mas com um coeficiente de 4 para a LV1 e 

2 para a LV2. Ambos têm os mesmos domínios de referência: o Neo-realismo, a 

Primeira República, os problemas da descolonização, o Estado Novo, o problema 

operário, o problema camponês neste ambiente político. 

Em síntese, diremos que o programa estabelecido pela Comissão de Reforma do 

Ensino do Português prevê dois tipos de ensino que se completam. Um destinado ao 

primeiro ciclo ou ensino médio (dois anos) e o outro ao segundo ciclo ou ensino 

secundário (três anos). 

O primeiro corresponde à fase de iniciação e aquisição das noções básicas da 

gramática e do vocabulário na perspectiva de dotar os alunos de uma competência 

comunicativa no final de dois anos lectivos. 

Os objectivos definidos para o 2º ciclo visam desenvolver e consolidar a 

competência comunicativa. É a fase de consolidação dos conhecimentos adquiridos e da 

preparação dos alunos para estudos superiores. É altura de balanço e de avaliação da 

competência comunicativa do aluno obtida durante os dois ciclos (cinco anos pelos 

alunos que fizeram o percurso normal e três pelos que começaram a aprendizagem no 2º 

ciclo). 

Depois da descrição do “Programme de Portugais”, é altura de tecermos sobre ele 

alguns comentários. 

 

2.3 – Comentário ao programa 

 

A leitura do “Programme de Portugais” revela que os objectivos e os conteúdos se 

centram na competência comunicativa, tanto no 1º ciclo como no 2º nível. 

 Nos objectivos predominam três dimensões da competência comunicativa: a 

dimensão linguística, a discursiva e a estratégica. 

Além das dimensões linguística (onde se põe em relevo a expressão oral e escrita e 

também a compreensão oral e escrita) e discursiva (“escrever correctamente sem 

interferências do Francês”), preconizadas no 1º ciclo, privilegia-se a componente 

gramatical e lexical. Esta não nos parece uma componente primordial na iniciação dos 

alunos no ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira porque consideramos que os 

objectivos de um 1º ciclo de ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira devem ser 
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essencialmente comunicativos. São estes que devem determinar os aspectos gramaticais 

e lexicais que o principiante tem de dominar e, assim, a função da gramática passa a ser 

a de instrumento auxiliar do aprendente. É nesta linha de pensamento que Strecht-

Ribeiro (1990:55) sublinha: “…um dos problemas de que padece uma abordagem 

académica do ensino da Língua Estrangeira é o facto de não proporcionar um contexto 

significativo para o uso da língua - ensinam-se aos alunos os elementos gramaticais da 

língua e como manipulá-los, mas, em geral, não se lhes ensina como utilizar a língua 

para os seus propósitos comunicativos individuais.” De acordo com Carlos Lomas 

(2003:17), “adquirir a competência comunicativa não consiste apenas em ter a 

capacidade biológica de falar uma língua conforme as leis gramaticais, mas também em 

aprender a usá-la de acordo com intenções concretas em contextos de comunicação 

enormemente diversos e heterogéneos.” 

Assim, na perspectiva de adquirir capacidades para comunicar com êxito usando a 

língua estrangeira, a progressão no ensino-aprendizagem deve ser uma progressão na 

comunicação e não no conhecimento da gramática. 

Se o estudo das regras gramaticais não contribui para uma competência 

comunicativa, ele pode, contudo, dar, de acordo com Ibrahim (1989), uma maior 

segurança ao aprendente na sua aprendizagem. 

Por outro lado, na selecção dos meios linguísticos, temos que dar prioridade aos 

objectivos de comunicação e não aos meios linguísticos. Quando os objectivos forem 

comunicativos, o grau de complexidade das formas linguísticas tende a tornar-se 

irrelevante. Todavia temos que dar mais valor às formas de que o principiante necessita 

para atingir os seus objectivos de comunicação. 

Considerando os objectivos de aprendizagem como objectivos de comunicação, 

Malaca Casteleiro (1988:6) define a competência comunicativa visada no nível limiar 

como “o suficiente para comunicar mesmo em situações para as quais o aprendente não 

disponha de capacidade de produção ou compreensão da língua, através do uso dos 

meios distintos dos habitualmente usados pelos falantes nativos.” Este “suficiente” 

defendido por Malaca Casteleiro não nos obriga a centrar a competência comunicativa 

procurada no 1º ciclo em duas dimensões (linguística - gramática e léxico - e 

discursiva). Aliás, Gallison e Coste, citados por Tavares, Valente e Roldão, (1996:31) 

definem a competência de comunicação como “ la connaissance (pratique et non 
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nécessairement explicitée) des règles psychologiques, culturelles et sociales qui 

commandent l’utilisation de la parole dans un cadre social.” Gumperz e Hymes, citados 

em Lomas (2003), acrescentam: “A competência comunicativa é aquilo que um falante 

necessita saber para comunicar de maneira eficaz em contextos culturalmente 

significativos.” 

À luz destas definições, surge a necessidade de integrar mais três dimensões nos 

objectivos do programa. São as dimensões sociolinguística (referente ao conhecimento 

das normas socioculturais que regulam o comportamento comunicativo nos diferentes 

âmbitos do uso linguístico, associada à capacidade de adequação das pessoas às 

características do contexto), referencial (referente à produção de um texto sobre um 

assunto conhecido) e estratégica (que se refere ao conjunto de recursos que podemos 

utilizar para solucionar os diversos problemas que podem ocorrer no intercâmbio 

comunicativo - desde os mal-entendidos até a um deficiente conhecimento do código - e 

cuja finalidade é tornar possível a negociação do significado entre os interlocutores). 

Para resumirmos, o processo do ensino-aprendizagem deve basear-se no princípio 

de que os objectivos de aprendizagem do aprendente são objectivos de comunicação. 

Sendo assim e de acordo com J. M. Casteleiro (1988), os objectivos definidos no 1º 

ciclo poderão ser melhorados e sintetizados em dois principais: 

- “participar nas interacções verbais que permitam a satisfação das suas 

necessidades, compreendendo e usando os meios linguísticos do Português (orais e 

escritos) adequados ao domínio social, à situação de comunicação, aos textos, aos 

temas, aos actos de fala e às noções envolvidas na interacção; 

- usar estratégias de comunicação para resolver dificuldades pontuais de 

compreensão ou de expressão e estratégias de aprendizagem para adquirir novas 

capacidades comunicativas.” 

Relativamente ao 2º ciclo, altura em que se consolida os conhecimentos 

adquiridos e se prepara os alunos pelos estudos superiores, os objectivos definidos 

visam desenvolver e fortalecer a competência comunicativa. Esta baseia-se em três 

dimensões: linguística, discursiva e estratégica. Mas também é um ciclo em que se pode 

desenvolver atitudes e valores através do objectivo inicial (conhecer a História de 

Portugal: da Monarquia à Primeira República; importância do Estado Novo). Essas 

dimensões ajudam a adquirir as competências sociolinguística e intercultural. 
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Assim, embora seja, simultaneamente, um ciclo de iniciação e de continuação, o 

2º ciclo deve ter objectivos de comunicação e de aprendizagem; objectivos de saber-

aprender, saber usar estratégias de aprendizagem, em suma, o saber-fazer ,que valoriza 

o desenvolvimento de capacidades/competências, e o saber-estar que preconiza a 

promoção de valores e atitudes. 

A nosso ver, a concretização dos objectivos sugeridos e os definidos pelo 

programa implica uma variabilidade das competências visadas, já que obriga a que 

qualquer aprendente tenha a capacidade de usar estratégias de aprendizagem e de 

comunicação. Esta variabilidade das competências visadas determina uma variedade de 

conteúdos que pressupõe uma selecção específica de conteúdos e materiais didácticos 

para um público ou curso determinado. 

O conjunto de conteúdos estabelecidos tanto no 1º como no 2º ciclo parece-nos 

insuficiente para o alcance dos objectivos definidos. 

Os objectivos de aprendizagem e de comunicação que visam adquirir e 

desenvolver a competência comunicativa obrigam a uma selecção rigorosa de 

conteúdos. No 1º ciclo, centra-se em redor dos conteúdos linguísticos - gramaticais e 

lexicais - (através das categorias morfossintácticas, da ortografia e pontuação, da 

pronúncia, e das variantes do Português). Não são seleccionados os conteúdos 

pragmáticos (que se traduziriam em actos de fala) nem os discursivos, anunciados nos 

objectivos. Não se lê uma articulação entre os domínios de referência, os actos de fala, o 

vocabulário e os aspectos de morfossintaxe. 

A planificação de um quadro organizador dos conteúdos (onde serão colocados, 

para cada domínio de referência, os actos de linguagem desejáveis, o vocabulário e os 

aspectos de morfossintaxe correspondentes) facilitaria a leitura e concretização do 

programa. 

No que diz respeito ao 2º ciclo, o programa explicita conteúdos linguísticos, 

discursivos e socioculturais (relacionados com a cultura portuguesa e de países 

lusófonos, atitudes e valores). Pelo contrário, não são referidos conteúdos de ordem 

pragmática, conteúdos ligados à aprendizagem e conteúdos estratégicos. Só são 

anunciados os domínios de referência onde são estruturados os conteúdos seleccionados 

que infelizmente não aparecem de forma explícita. Isso pode conduzir a uma situação 

em que os professores utilizem todos os textos que entendam e não será de estranhar 
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que, face à diversidade de léxico apresentado, o aluno, também colocado em autogestão, 

tenha dificuldade em seleccionar o vocabulário, razão que poderá levar, a nosso ver, a 

que o professor diga: “eles têm um vocabulário muito reduzido.” 

Assim, seria aconselhável uma explicitação dos conteúdos linguísticos 

(gramaticais e lexicais), discursivos, socioculturais, estratégicos, de ordem pragmática e 

conteúdos ligados à aprendizagem e uma articulação desses com os domínios de 

referência. As categorias de texto seguintes constituem campos favoráveis à exploração 

desses conteúdos, e são instrumentos eficazes, possibilitando diversificar o contacto do 

aluno com modos diferentes de organizar o discurso. São textos de: 

- narração (contos, histórias, fábulas…); 

- descrição (contos, histórias, fábulas, roteiros…); 

- prescrição (avisos, proibições, receitas, jogos…); 

- explicação (folhetos informativos, formulários, programas…); 

- argumentação (anúncios, parábolas, entrevistas…); 

Em nosso entender, o programa de Português LV2 no Senegal não nos parece um 

plano estruturado e sequencial para o ensino-aprendizagem de uma Língua Estrangeira 

que deve incluir objectivos, conteúdos, métodos, actividades e processos de 

avaliação da aprendizagem. 

Os objectivos, se bem que centrados na aquisição e no desenvolvimento da 

competência comunicativa, precisam de reforço e de melhoria. 

Nos conteúdos, necessita-se de uma selecção e articulação entre os domínios de 

referência, os actos de linguagem, o léxico e os aspectos de morfossintaxe. 

No sentido de desenvolver conhecimentos e competências, urge estabelecer 

actividades e processos de avaliação de aprendizagem compatíveis com a diversidade 

dos objectivos propostos no programa. 

Partindo da concepção do desenvolvimento curricular como um processo contínuo 

de concepção/elaboração, implementação e avaliação de planos e programas de ensino, 

surge a necessidade de clarificar e aperfeiçoar o programa de Português LV2 no 

Senegal, à medida que este se desenvolve na situação concreta do ensino-aprendizagem, 

à medida que se vai cumprindo e realizando a intenção que o norteia. 

 Assim, às vezes, a leitura do programa de Português LV2 no Senegal torna-se 

difícil e morosa, o que poderá levar alguns professores a seguir mais os manuais do que 
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o programa. Este facto justifica uma análise detalhada dos manuais utilizados nos ciclos 

(1º e 2º), que é o objecto da parte seguinte do nosso trabalho. 

 

3 – Os manuais de Português em uso no Senegal 

 

A análise dos manuais de Português L2 utilizados no Senegal pode dar um 

importante contributo para a compreensão do modo como a língua portuguesa é 

ensinada e aprendida. De acordo com Ribeiro (1991:279): “o manual didáctico 

apresenta o que deve ser aprendido ou ensinado numa forma clara e perceptível 

contribuindo para a segurança de alunos, pais e professores.” Os manuais, como salienta 

Choppin (1992), são, por excelência, o suporte do conhecimento escolar e os 

transmissores do saber de uma disciplina, com a particularidade de poderem ser 

utilizados individual ou colectivamente; o programa, previamente definido pelos autores 

ou pela instituição escolar, é o suporte do manual, que o concretiza sob a forma de 

lições. E Choppin (1992:16) acrescenta: “le manuel présente alors à l’élève le contenu 

de ce programme, selon une progression clairement définie, et sous la forme de leçons 

ou de séquences.” É considerado um bom manual o que se impõe e que pode sugerir 

várias formas de interacção, como afirma Schnack (1995:31): “good textbooks can 

easily dominate lesson time which ought to be governed by teacher and the pupils”.  

É neste âmbito que tentaremos avaliar até que ponto o manual escolar traduz as 

orientações do programa de Português estabelecido. Isto é, se ele contribui para alcançar 

os objectivos definidos e contém os conteúdos propostos. 

É possível, a partir de dados fornecidos pelo Ministério da Educação do Senegal 

(Anexo 2), conhecer o número de manuais de Português Língua Estrangeira disponíveis 

nas diferentes regiões e o modo como a sua circulação/uso tem evoluído. No que 

respeita à evolução dos números, podemos constatar o seguinte: no ano lectivo 2002-

2003, houve 2144 manuais nos diferentes ciclos (1º e 2º) de ensino, em 2003-2004, 

1382 e em 2004-2005, 1824. 

Esta evolução varia conforme os ciclos e as regiões. 

Em 2002-2003, no ensino médio (1º ciclo), utilizavam-se 402 manuais em 11 

regiões. Nestas, foi a região de Ziguinchor que levou a maior dotação com 254 manuais. 

No ensino secundário (2º ciclo), a região de Dakar ocupou o primeiro lugar com 590 
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aquisições seguida da região de Ziguinchor com 490. Nos manuais atribuídos às 

escolas, agrupando os dois ciclos, também a região de Dakar confirma a sua supremacia 

com 140 manuais contra 88 para a região de Ziguinchor. 

Em 2003-2004, a região de Ziguinchor registou o maior número de aquisições 

(395) perante as regiões de Dakar (291) e de Kolda (249) nos ensinos médio e 

secundário. 

Finalmente, em 2004-2005, no que se refere à aquisição e utilização de manuais 

no ensino secundário (2º ciclo), temos 959 no 1º ano (Seconde), 401 no 2º ano 

(Première) e 464 no 3º ano (Terminal). Esta variação explica-se, por um lado, pela 

existência de "Secondes Grands Commençants" com a possibilidade dos alunos 

iniciarem a aprendizagem da língua portuguesa logo no 1º ano; por outro, pela escolha 

da Língua Viva Primeira no 2º ano do ensino secundário. 

No plano geográfico, duas regiões se destacam nas aquisições de manuais: a 

região de Dakar, a capital, onde foi iniciado o ensino do Português L2 nos anos 70, e a 

região de Ziguinchor, ao sul, devido à sua proximidade ao país vizinho cuja língua 

oficial é o Português (Guiné-Bissau). A leitura dos quadros revela que a aquisição de 

manuais é maior no ensino secundário (2º ciclo) do que no ensino médio (1º ciclo). Esta 

situação leva-nos a concluir que esses manuais são mais utilizados no ensino secundário 

do que no ensino médio, em que são pouco ou nada utilizados. 

Estes números não significam, no entanto, que cada aluno possa dispor de um 

manual. Os manuais são enviados de Portugal, sobretudo pelo Instituto Camões, e são 

depois distribuídos pelo Ministério da Educação do Senegal. Os números de manuais 

disponíveis, quer em termos de exemplares, quer em termos de diversidade, é muito 

variável, havendo grandes limitações. No nosso caso pessoal, ao iniciarmos a nossa 

carreira docente na região de Casamansa, em Thionck-Essyl, em 1996/97, tínhamos 

apenas ao nosso dispor um exemplar de "Vamos Aprender Português 1" e um exemplar 

de "Lusofonia", para uma turma de cinquenta e quatro alunos de iniciação (4e). Tal 

implicava que textos e exercícios fossem passados no quadro. Dois anos mais tarde, na 

sequência de um seminário de formação de professores de Português em Ziguinchor, 

recebemos uma dotação de cerca de vinte e cinco exemplares de "Vamos Aprender 

Português 1" e um número semelhante de exemplares de "Lusofonia". Nessa altura já 

trabalhávamos com quatro turmas, duas de 4e e duas de 3e. Os manuais foram 
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distribuídos conforme o nível dos alunos ["Vamos Aprender Português 1" para os de 

iniciação (4e) e "Lusofonia" para os mais avançados (3e)] e a sua zona de residência 

para garantir o acesso de todos ao manual. 

Importa agora conhecer os manuais de Português em uso no Senegal. Assim, 

vamos analisá-los, apresentando a sua organização e o seu conteúdo e escolher, de cada 

um, duas unidades para exemplificar a nossa reflexão. 

Esta circunscreve-se aos manuais utilizados no 1º e 2º ciclo do sistema educativo 

senegalês:  

- “Vamos aprender Português 1” (Livro do Aluno e Fichas de trabalho);  

- “Vamos aprender Português 2”; 

- “Português sem fronteiras” 1”; 

- “Lusofonia: Curso Básico de Português Língua Estrangeira” (Livro do Aluno e 

Caderno de exercícios). 

 

3.1 - “Vamos aprender Português 1” (Anexo 3) 

 

3.1.1 - Livro do aluno 

 

A nossa análise incide em dois aspectos: a organização do manual e o seu 

conteúdo. 

 

Organização do manual 

 

O manual contém vinte e uma unidades. Cada unidade está dividida em três 

partes: os textos, a apresentação do vocabulário relacionado com os temas dos textos e 

os exercícios de exploração/produção de enunciados (substituições, alargamentos e 

transformações). Só nas duas últimas unidades é que não se verifica esta configuração. 

Na vigésima, temos duas partes: textos e apresentação do vocabulário; na vigésima 

primeira e última unidade, só temos textos. 

O manual abre com uma imagem justapondo dois globos, mostrando os países 

onde se fala Português, seguido de uma apresentação geral que revela os objectivos a 

atingir com este material didáctico e o modo como está organizado. 
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Conteúdo 

 

As unidades abrem normalmente com uma sequência de imagens que procuram 

ilustrar um texto sob a forma de diálogo, retratando uma situação do dia a dia, que 

aparece ao lado. Segue-se um outro texto que pode ser o resumo do primeiro ou uma 

pequena narrativa com um tema semelhante ao do diálogo. 

Numa segunda parte, surge a apresentação do vocabulário. Normalmente 

referentes a campos semânticos implicados nos textos previamente apresentados, os 

vocábulos ou expressões são, frequentemente, acompanhados por imagens. Aparecem 

normalmente integrados em frases que descrevem as imagens ou incluídas em pequenos 

diálogos representativos de situações comunicativas em que essas palavras ou 

expressões podem ser utilizadas. 

Numa terceira parte, aparecem, então, os exercícios visando a utilização de 

palavras ou expressões em estudo integradas em frases. Pretende-se que os alunos vão 

produzindo enunciados com variações ao nível de um ou mais paradigmas 

(pronomes/nomes/verbos/preposições), visando um uso adequado, quer em termos da 

situação comunicativa, quer em termos gramaticais, com particular atenção à coesão da 

frase, respeitando aspectos como a regência ou a concordância de género, número e 

pessoa. 

 

A Unidade 4 

 

A unidade 4, intitulada “A Ana vai viajar”, faz parte das dez primeiras unidades 

do manual, destinadas à iniciação dos alunos do 1º Ano do 1º Ciclo de ensino do 

Português. 

Inicia-se com uma sequência de imagens que ilustram o diálogo que aparece na 

página seguinte. No diálogo, no qual participam vários jovens, discute-se a viagem a 

Paris que um deles (Ana) se prepara para fazer. Falam da partida, da duração da viagem, 

dos meios de transporte que vai utilizar e dos locais que vai visitar. 

Segue-se a apresentação do vocabulário referente aos campos semânticos 

implicados no texto: 
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- apresentação dos numerais ordinais, dos dias de semana, dos meses e dos 

feriados do ano com a ajuda de um calendário; 

- interpretação das imagens com o uso dos adjectivos “grande”, “pequeno”, dos 

verbos "chegar" e "partir"; associação dos lugares aos meios de transporte 

(avião/aeroporto; comboio, metro/estação) e de imagens emblemáticas às cidades (Torre 

Effiel/Paris; Torre dos Clérigos/Porto; Cristo Redentor/Rio de Janeiro); 

- alargamento do tema, com actividades de oralidade e de leitura com a 

apresentação de diferentes diálogos acompanhados por imagens e fotografias; esses 

diálogos põem em cena pessoas em diferentes situações de comunicação (dois amigos; 

um viajante e um empregado de bilheteira; um viajante e um carregador). 

- diálogos associados a seis imagens, três delas respeitantes a diferentes marcas 

temporais (ontem – hoje – amanhã) e outras três referentes a situações de compra de 

bilhetes e de contratação de serviços numa estação; implicada está, também, a diferença 

entre "ir para" e "ir a". 

A unidade conclui-se com actividades de sistematização de modelos de frases em 

que são apresentadas transformações sintácticas tais como: o plural dos substantivos, 

adjectivos, pronomes pessoais com função de sujeito e verbos; os modos de deslocação 

com o verbo IR acompanhado pelas preposições A e DE; os advérbios de distância com 

a conjugação do verbo MORAR no presente do indicativo (perto de /longe de); o uso do 

verbo IR acompanhado pelas preposições A, PARA e a contracção das preposições A, 

EM com o artigo definido O; a conjugação do verbo PODER no presente do indicativo 

apresentada sob a forma de perguntas e respostas correspondentes; o lugar do advérbio 

JÁ e da negação AINDA NÃO nas frases interrogativa e afirmativa; e o lugar dos 

pronomes reflexos na conjugação dos verbos pronominais acompanhados pela negação 

NÃO no presente do indicativo (encontrar-se) e no imperativo (sentar-se). 

 

A unidade 16 

 

A unidade 16, intitulada “O Presente”, faz parte das dez últimas unidades do 

manual destinadas aos alunos do 2º Ano do 1º Ciclo de ensino-aprendizagem do 

Português. 
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Começa com a sequência de imagens acompanhada por dois textos: um diálogo, 

correspondente às imagens, à volta do transporte e da fuga de um animal num 

aeroporto; um narrativo, sobre a fuga de um animal de estimação de uma vizinha. 

Segue-se a apresentação dos campos semânticos de referência, com: 

- pequenos diálogos acompanhados por imagens, revelando o uso de certas 

expressões idiomáticas (Que maçada! Pois); 

- frases com o uso de pronomes complementos e reflexos, de diminutivos, do 

imperfeito do conjuntivo e do imperativo, 

- pequenos diálogos acompanhados por imagens sublinhando os usos do pronome 

indefinido ALGUÉM e dos adjectivos VAZIO/LEVE, CHEIO/PESADO. 

A última parte da unidade visa a sistematização de modelos de frases com 

transformações a nível de diferentes paradigmas, mantendo a coesão frásica: o uso do 

imperfeito do conjuntivo condicionado pela presença da conjunção QUE e do verbo no 

passado na proposição principal; das contracções da preposição EM com os artigos 

definidos O, A, OS e da preposição DE com os pronomes pessoais complementos 

ELES, ELAS e com os artigos O, A; o uso do imperfeito do conjuntivo nas proposições 

iniciadas pela conjunção SE; o uso de verbo HAVER, com expressões de tempo. 

A unidade termina com uma fotografia da cidade do Porto. 

Em síntese, diremos que a unidade 16, tal como a unidade 4, apresenta três partes 

que são anunciadas no início do manual: textos, alargamentos léxico-semânticos e 

temáticos, sistematização dos modelos de frases. 

A nosso ver, ao privilegiar a sintaxe, o léxico, a semântica e a morfologia, o 

manual insere-se na perspectiva de uma abordagem estrutural de uma língua estrangeira 

em que se dá mais valor aos conhecimentos/aspectos linguísticos. 

A seguir, a análise das Fichas de Trabalho do manual possibilitará recolher mais 

informações sobre a orientação deste material didáctico. 

 

3.1.2 - Fichas de Trabalho (Anexo 4) 

 

As fichas de trabalho propõem um conjunto de actividades perspectivando dar 

continuidade ao manual "Vamos Aprender Português 1". 
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Organização do manual 

 

O caderno contém vinte fichas de trabalho, correspondentes às vinte unidades do 

manual (Livro do Aluno). Nelas há diferentes tipos de actividades divididas em duas 

grandes secções, A e B, relacionadas respectivamente com o questionário e a gramática 

e o léxico. 

Os questionários implicam, na maior parte dos casos, duas actividades distintas: 

pede-se primeiro ao aluno para dar respostas correctas às perguntas colocadas e depois 

para colocar perguntas linguisticamente correctas correspondentes às respostas 

propostas, tendo em conta o texto estudado no manual do aluno. 

A segunda parte centra-se em aspectos gramaticais e lexicais, muitas vezes 

baseados em modelos. O número de tarefas varia entre três (18ª e 19ª) e nove (2ª). São 

actividades de natureza gramatical (conjugação e sintaxe), lexical e de (re)produção 

textual. 

O caderno integra três testes e não apresenta sumários nem tábuas de matérias. 

 

Conteúdo 

 

Os questionários são actividades presentes em quase todas as fichas de trabalho 

(excepto nas duas últimas). Alguns desses questionários estão divididos em duas partes 

distintas, procurando levar o aluno à construção das respostas, primeiro, e de perguntas 

correctas, depois. O questionário constitui uma actividade directamente ligada ao 

manual do aluno com perguntas e/ou respostas relacionadas com o texto do manual. 

Passo a exemplificar. No questionário da ficha de trabalho relacionada com a 3ª 

unidade, pede-se ao aluno duas coisas: primeiro, para responder às perguntas seguintes: 

Quem entra no café? Que vão tomar o Paulo e o Luís? Nesses casos, sugere-se ao aluno 

que, depois de ler o texto, escreva, num espaço próprio, a respectiva resposta. 

Noutro questionário, pede-se ao aluno para escrever as perguntas correspondentes 

às repostas seguintes: Um ano tem doze meses. As duas amigas estão no café. Quero 

tomar um café. Na ficha de trabalho relacionada com a 10ª unidade, pede-se o seguinte: 

“Olhe com atenção para as imagens abaixo indicadas e, baseando-se no texto, complete 

as frases seguintes:” 



     61

Não apresentando enquadradores, predominam neste caderno, as solicitações sob a 

forma de enunciados soltos, no imperativo direccionando a tarefa do aluno. 

As actividades possibilitam ao aluno aprender conhecimentos linguísticos e 

adquirir domínios de expressão e de compreensão no sentido da adequação 

comunicativa. 

Na parte B, predominam actividades que preconizam transformações 

morfossintácticas, substituições semânticas e paradigmáticas. 

Vejamos alguns exemplos dessas actividades. 

Na página 21, na parte B, actividade 1, pede-se ao aluno para estar atento à frase 

modelo “A estação é grande” e para substituir a palavra “estação” por “o avião”; na 

actividade 3, temos as frases seguintes “Na sexta-feira, à tarde a Ana vai a França. Não 

tem bilhete de ida e volta porque regressa de avião.” Pede-se ao aluno de substituir Ana 

por Eu, Nós, Eles, Tu, Você; na actividade 4, pede-se ao aluno para escrever na forma 

afirmativa frases já enunciadas na negativa. 

Relativamente ao processo de escrita, as actividades são poucas representativas, 

apenas duas. Passo a exemplificar: 

Na página 45, actividade 3: “Imagine um diálogo em que combina dar um passeio 

com os amigos.” 

Na página 83, actividade 5: “Imagine que combina com um amigo, ou com uma 

amiga, irem juntos às compras. Transcreva o diálogo.” 

Esses exemplos são de actividades que fecham as fichas de trabalho das unidades 

9 e 17, e levam o aluno a fazer um trabalho recapitulativo da unidade para poder 

produzir um texto. 

Contabilizámos cinquenta e oito actividades sobre o funcionamento da língua com 

transformações morfossintácticas, sintagmáticas e paradigmáticas, substituições 

semânticas e alargamentos sintagmáticos. 

São actividades que não apresentam enquadradores. Elas aparecem com 

solicitações directas e enunciados sob a forma de modelo que apontam ao aluno o 

caminho que deve seguir para realizar as tarefas. 

Os objectivos visam a capacidade do aluno para elaborar frases gramatical e 

lexicalmente correctas pondo em relevo sua dimensão morfossintáctica: 

Vejamos os exemplos seguintes: 
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Página 74, actividade 8: “Transforme as frases segundo o modelo: Havia tanta 

gente. Não pude nadar. – Havia tanta gente que não pude nadar.”; 

Página 48, actividade 1: “Substitua as palavras ou expressões sublinhadas por 

outras com sentido contrário: O restaurante está vazio. A comida é má. 

Página 81, actividade 2: “Complete as frases segundo o modelo: Não tenho tempo. 

Não vamos à Baixa. – Se eu tivesse tempo, iríamos à Baixa.” 

Página 72, actividade 3: “Transforme é melhor em era melhor e faça as 

modificações necessárias nas frases seguintes.” 

Página 73, actividade 5: “Transforme as frases segundo o modelo: Tu não o 

aproveitas. – Tu aproveita-lo. Tu não aproveitas o sol. – Tu não o aproveitas.” 

Em suma, são conhecimentos linguísticos, ao nível da morfologia, do léxico, da 

semântica e da sintaxe que o aluno aprende com essas actividades. 

 

Os testes 

 

1º teste 

 

O primeiro teste integra onze actividades, dominadas pelo funcionamento da 

língua (7) e pela escrita (4). São actividades que não têm enquadradores. Apresentam-se 

com solicitações, enunciados directivos, no imperativo. Nas actividades sobre o 

funcionamento da língua, o objectivo pretendido é que o aluno seja capaz de completar 

correctamente frases, usar a palavra conveniente e conjugar os verbos ao tempo 

indicado. 

Exemplos:  

- complete com o possessivo 1ª, 2ª e 3ª pessoa; complete com de, perto de, longe 

de, para, a (aos, à, às), com, sem; escreva bem ou mal); 

- escreva no presente do indicativo haver, poder, querer, sentar-se, partir, estar, 

viver; continue segundo o modelo: Tu olhas para o mar. – Olha! Não olhes!) 

- actividade 4, p.92. escreva as frases do exercício 3, referindo-se a vários 

possuidores; 

- actividade 1, p.91: passe para o feminino; 

- actividade 2, p.92: passe para o plural. 
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2º teste 

 

O segundo teste apresenta um conjunto de quatro actividades sobre o 

funcionamento da língua. São actividades que não possuem enquadradores. São 

enunciados sob forma de solicitações no imperativo, ou dizendo ao aluno para seguir os 

modelos apresentados para realizar as tarefas. 

Algumas áreas de incidência: 

- conjugação correcta dos verbos (actividade 4, p.99: complete as frases seguintes 

com os verbos entre parênteses no presente do conjuntivo; actividade 2, p.98: Modelo: 

Quando eu (andar) no liceu, (levantar-se) sempre cedo. – Quando eu andava no liceu, 

levantava-me sempre cedo); 

- léxico e alargamentos sintagmáticos (actividade 1, p.97: Modelo: Vais hoje ao 

cinema? – Não. Fui ontem. Responda segundo o modelo). 

 

3º teste 

 

Este teste é composto por três actividades de escrita (produção e reprodução 

textual). Entre elas, duas preconizam a transformação de um discurso directo em 

discurso indirecto ou o contrário e privilegiam mais o produto do que o processo da 

escrita. A última actividade centra-se numa produção textual em que se privilegia o 

processo. 

O objectivo geral para as três actividades é que o aluno seja capaz de produzir um 

texto linguisticamente correcto. 

O objectivo específico pretendido nas duas primeiras actividades é que o aluno 

seja capaz de transformar um discurso directo/indirecto num discurso indirecto/directo. 

Passo a exemplificar: 

- Actividade 1, p.101: Imagine e escreva o diálogo entre o Paulo e a Maria: 

A Maria pergunta ao Paulo o que é ele vai fazer depois das aulas. Ele responde-

lhe que não sabe e pergunta-lhe o que é ela vai fazer. A Maria diz que vai a um 

armazém e pergunta ao Paulo se ele não quer ir com ela. O Paulo responde-lhe que 

não quer ir porque está muito cansado. 
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- Actividade 2, p.101: Transforme o diálogo seguinte, começando cada frase por: 

O João pergunta… ou a Maria responde que…. 

João – Que queres fazer depois do cinema? 

Maria – Não sei. E tu? 

João – Apetece-me ir passear. Não queres ir comigo? 

Maria – Não. Vou para casa. Tenho de estudar. 

Relativamente à última actividade, o objectivo específico pretendido é que o aluno 

saiba relatar correctamente por escrito a mensagem por telefone. 

Actividade 3, p.102: Imagine que quer anular um encontro com um rapaz ou uma 

rapariga. Escreva o que lhe diria ao telefone. 

Em síntese, diremos que as Fichas de Trabalho do manual "Vamos Aprender 

Português 1" constituem, sobretudo, matéria favorecedora da aquisição de 

conhecimentos linguísticos. 

 

As fichas de trabalho da Unidade 4 

 

As fichas de trabalho da unidade iniciam-se por um questionário sobre um texto 

da unidade correspondente do livro do aluno. Depois, temos um conjunto de questões 

que não se referem directamente ao texto, mas que podem ser colocadas em qualquer 

altura do ano e por referência a qualquer texto. 

A segunda parte das fichas de trabalho da unidade centra-se em actividades de 

escrita com transformações morfossintácticas; no preenchimento de espaços com 

preposições adequadas; substituição de nome de pessoa (Ana) por diferentes pronomes 

pessoais na forma de sujeito (eu, nós, eles, tu, você); na reprodução textual; na 

transformação de frases negativas em frases afirmativas e no uso da negação na 

elaboração de respostas. 

 

As fichas de trabalho da Unidade 16 

 

As fichas de trabalho da unidade 16 iniciam-se por um questionário relacionado 

com o texto correspondente do manual do aluno. São perguntas de compreensão cujas 

respostas figuram no texto e nas imagens do manual. 
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A segunda parte das fichas de trabalho da unidade centra-se nas actividades de 

transformação de frases segundo o modelo apresentado, de complemento de frases com 

alguns indefinidos apresentados, e de escrita do diminutivo de nomes de pessoas (João, 

António, José). 

As fichas de trabalho das unidades 4 e 16 apresentam a mesma configuração: 

questionário e actividades que possibilitam ao aluno adquirir conhecimentos linguísticos 

tais a morfologia, o léxico, a semântica e a sintaxe. 

 

3.1.3 - Comentário ao manual "Vamos Aprender Português 1” (Livro do 

Aluno e Fichas de Trabalho) 

 

O Livro do Aluno apresenta três partes, anunciadas no início do manual: textos 

(A), alargamentos léxico-semânticos (B) e sistematização dos modelos de frases (C). 

A primeira parte (A) é reservada aos textos, diálogo e reconto, permitindo utilizar 

duas formas de expressão: o discurso directo e o indirecto. 

A segunda parte (B) apresenta actividades de alargamento léxico-semântico e 

temático com a introdução de pequenos diálogos acompanhados por imagens. 

A terceira parte (C) expõe actividades de produção de enunciados com 

transformações morfossintácticas, alargamento sintagmático, substituição semântica e 

substituição paradigmática. 

São partes que revelam estruturas linguísticas justificando a inserção do manual na 

perspectiva de uma abordagem estrutural de uma língua estrangeira, em que se valoriza 

os conhecimentos/aspectos linguísticos. 

As Fichas de Trabalho revelam a mesma configuração: questionário (oralidade) e 

(re)produção textual (escrita). São actividades que possibilitam ao aluno a aquisição de 

conhecimentos linguísticos de morfologia, léxico, semântica e sintaxe. 

Sendo material pedagógico de iniciação à língua portuguesa, ele apresenta 

aspectos questionáveis na sua estrutura e no seu conteúdo. Assim, a falta de 

enquadradores discursivos, de sumários e tábuas de matérias, de facilitadores técnicos, 

de actividades sobre a leitura vem confirmar a orientação do manual que segue a 

abordagem estrutural de uma língua estrangeira em que se dá mais valor aos 

conhecimentos/aspectos linguísticos. 
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Em suma, na perspectiva da abordagem estrutural de uma língua estrangeira, 

“Vamos Aprender Português 1” (o Livro do Aluno e as Fichas de Trabalho) apresenta 

condições para a aquisição da competência linguística, mas não nos parece adequado ao 

ensino-aprendizagem do Português LV2 na perspectiva de uma abordagem 

comunicativa. 

 

3.2 - “Vamos Aprender Português 2” (Anexo 5) 

 

Da autoria de Jorge Dias da Silva, Maria Manuela Cavaleiro Miranda e Maria 

Manuela Granês Gonçalves, o manual “Vamos Aprender Português-2” foi escolhido 

para o ensino da língua portuguesa L2 no 1º e 2º ciclos no Senegal. Como material 

didáctico, ele faz parte do conjunto dos documentos oficiais do ensino do Português L2 

no Senegal que estamos a analisar. A análise do manual incidirá, primeiro, sobre a sua 

organização e, depois, sobre o conteúdo. 

 

Organização do manual 

 

O manual tem doze (12) unidades com textos, apresentação dos campos léxico-

semânticos e temáticos, exercícios, secção de gramática. As duas últimas (11ª e 12ª) não 

contêm exercícios; seis unidades (4ª, 5ª, 7ª, 10ª, 11ª e 12ª) não apresentam parte 

gramatical. 

O manual abre com uma imagem com a justaposição de dois globos mostrando os 

países onde se fala Português, e fecha com testes e um conjunto de textos de autores 

lusófonos, depois de uma apresentação da “situação actual da Língua Portuguesa no 

Mundo”. 

Cada unidade didáctica abre com um sumário, esboçando os conteúdos 

linguísticos, as situações e os textos e documentos programados/seleccionados. Além 

dos sumários, o manual termina com um índice ordenando as unidades. 

O manual apresenta facilitadores pedagógicos como, por exemplo, o vocabulário 

que acompanha os textos, aspectos da gramática, da pronúncia e da ortografia, quatro 

dimensões fundamentais na didáctica de uma língua estrangeira na perspectiva da 
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aquisição da competência linguística. Além desses facilitadores, os textos são 

reforçados por ilustrações que constituem elementos clarificadores e atraentes. 

Os enquadradores não estão presentes na secção de textos; só aparecem nas de 

actividades, precisamente nas duas propostas de trabalho. 

 

Conteúdo 

 

O manual contém textos de diferentes tipologias: diálogos, narrativas, poemas, 

textos informativos. Tal permite aceder à diversidade de modos de comunicação, 

possibilitando ao aluno ter diferentes tipos de discurso ao seu alcance. São textos e 

documentos que visam apresentar e aprofundar o tema abordado em cada unidade. 

Os textos remetem para diferentes situações de comunicação. Eles são 

acompanhados por vocabulário que facilita a sua compreensão, sendo a exploração e a 

explicação dos conteúdos linguísticos seleccionados feita na parte gramatical. 

No que respeita aos textos informativos, eles constituem material de carácter 

sociocultural, apresentado sob diversas formas para alargar o tema estudado no sentido 

de diversificar as situações de comunicação e o vocabulário. O aluno deve ler os textos 

não só para comunicar, mas também para adquirir os conhecimentos linguísticos 

seleccionados. 

Podemos considerar que o manual contém actividades para a leitura, a oralidade, a 

escrita e o funcionamento da língua. 

Relativamente à leitura, as actividades incidem sobre a interpretação das 

ilustrações e a compreensão dos textos, implicando também a aquisição de conteúdos 

linguísticos no sentido de potenciar a competência linguística. Assim, o aluno aprende 

aspectos fonológicos, morfológicos, sintácticos, lexicais e semânticos. São 

conhecimentos adquiridos nos domínios da ortografia, da pronúncia e do vocabulário 

que acompanha os textos e as propostas de trabalho.  

No que se refere ao funcionamento da língua, este envolve actividades de 

construção frásica com correcção linguística em que se põe em relevo a dimensão 

morfosintáctica. Pretende-se que o aluno seja capaz de usar, de maneira eficaz, as 

diferentes formas da língua (oral/escrito). Assim, ele aprende vocabulário, gramática e 

ortografia. São conhecimentos adquiridos em actividades de leitura, oralidade e escrita. 
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Nessas actividades, o aluno lê e escreve para adquirir vocabulário e gramática. Ele 

utiliza os conteúdos linguísticos seleccionados em contextos adequados para se exprimir 

oralmente e por escrito de forma eficaz. Em suma, ele desenvolve domínios de 

expressão (falar e escrever) e de compreensão (ler e ouvir). 

Escolhemos as unidades 2 e 10 do manual para exemplificar a nossa análise. 

 

A Unidade 2 

 

A unidade 2, intitulada “De Manhã”, inicia-se com uma fotografia mostrando 

pessoas em movimento, seguida de um quadro sinóptico, esboçando os conteúdos 

linguísticos, as situações, os textos e documentos programados. 

 Na 1ª parte do quadro são apresentados os conteúdos linguísticos, tais como a 

sílaba tónica, o acento gráfico, o imperativo, o verbo mais o pronome e os verbos 

“dormir”, “vestir” e “ler”. 

A seguir, apresentam-se situações tais como: “O despertador não tocou”, 

“Levantar-se cedo”, “Estou atrasado”, “Procurar/Encontrar”, “Achar/Perder” e "A lição 

de ginástica". 

Por fim, a última parte do quadro é reservado aos textos e documentos intitulados 

“De manhã”, “Manhã” e “Canção burguesa” (poema). 

Segue-se a apresentação da primeira situação. “O despertador não tocou”, com 

diferentes imagens comentadas, ponto de partida para uma actividade que incide 

sobretudo no uso de algumas expressões adequadas. A actividade de oralidade 

prossegue com a apresentação de duas novas imagens em situações diferentes e não 

comentadas seguidas de quatro imagens legendadas mostrando vários relógios. 

A segunda situação, “Levantar-se cedo”, apresenta um diálogo que suscita duas 

actividades conjuntas: a oralidade e a leitura. 

A terceira situação, “Estou atrasado”, é composta por um texto acompanhado por 

imagens correspondentes a diferentes posições em que a pessoa se encontra, traduzindo 

a ideia de consequência. 

A situação “Procurar/Encontrar” apresenta dois diálogos, oportunidade para 

praticar a leitura e a oralidade no sentido de distinguir o significado desses dois verbos e 

elucidar as situações de seu uso. Um exercício de produção textual segue a quarta 
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situação. É uma actividade de escrita na perspectiva do uso correcto dos indefinidos 

utilizados nos diálogos precedentes. 

A quinta situação “Achar/Perder” é constituída por quatro pequenos diálogos em 

que são utilizados os dois verbos da quarta situação (procurar/encontrar) e os da quinta 

(achar/perder). 

A última situação, “A lição de ginástica", integra um texto com dois interlocutores 

(locutor e ouvinte) e duas imagens. O texto revela duas intervenções: a do locutor que 

dá indicações ao ouvinte que, com gestos, tenta segui-lo, e a do ouvinte que dá a sua 

opinião sobre a emissão. 

Preconiza-se, seguidamente, uma actividade visando o uso correcto do imperativo 

(afirmativa/negativa). 

Segue-se um texto intitulado “De manhã”, o primeiro texto narrativo programado, 

acompanhado por uma secção de vocabulário enquadrada pela expressão “Para melhor 

compreender o texto”. 

A seguir, são apresentados exercícios. No primeiro, pede-se ao aluno para escrever 

perguntas correspondentes às respostas apresentadas. O segundo apresenta sete imagens 

que o aluno deve descrever respondendo à questão "Que estão a fazer?". O terceiro pede 

a transformação de um conjunto de frases afirmativas em frases negativas. O quarto 

pede também a transformação de um conjunto de frases no singular em frases no plural. 

Essas três são actividades que implicam as transformações morfossintácticas 

necessárias. O quinto é uma actividade de reescrita do primeiro parágrafo do texto 

iniciando-o com a primeira pessoa do singular no pretérito perfeito do indicativo. A 

parte dos exercícios fecha com uma fotografia da estação fluvial de Lisboa, elemento 

para praticar a oralidade. 

Apresenta-se um segundo texto narrativo, intitulado “Manhã”, acompanhado por 

imagens referentes ao conteúdo do texto. Praticam-se actividades de leitura e de 

oralidade com a interpretação das imagens. Segue-se uma pequena parte de léxico e um 

exercício de escrita. Esta actividade consiste numa reprodução textual em que se pede 

ao aluno para reescrever o texto “Manhã” no passado. 

Um texto poético intitulado “Canção Burguesa”, acompanhado por uma imagem, 

fecha a parte dos textos e documentos seleccionados.  
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A unidade termina-se com uma lição de gramática sobre pronúncia (a sílaba 

tónica), ortografia (o acento gráfico), o plural dos nomes, pronomes e adjectivos 

possessivos, conjugação pronominal (verbo+pronome), a conjugação do verbo “dormir” 

no presente do indicativo acompanhado pela grafia e pela pronúncia das letras “u” e “o” 

usadas em diferentes formas, a conjugação dos verbos “despir” e “vestir” no presente do 

indicativo acompanhado pela pronúncia e grafia das letras “i” em “Dispo” e “Visto”, 

“e” em “Despes” e “Vestes”, e “e” em “Despimos” e “Vestimos”, e por fim, a 

conjugação do verbo “ver” no presente do indicativo, no pretérito perfeito e no presente 

do conjuntivo. 

A unidade 2 faz parte das unidades reservadas ao ensino-aprendizagem do 

Português L2 no 1º ciclo e no 1º ano do 2º ciclo. A descrição revelou que se trata de 

uma parte do manual que privilegia a aquisição da competência linguística centrada na 

aquisição de conhecimentos fonológicos, morfológicos, semânticos e sintácticos. Trata-

se de uma parte do manual que, a nosso ver, se inscreve na perspectiva da abordagem 

estrutural de uma língua estrangeira em que se põem em relevo os aspectos linguísticos. 

 

A Unidade 10 

 

A unidade 10 inicia-se com um texto informativo, apresentando vários anúncios 

de jornais com ofertas de emprego. Este texto constitui o ponto de partida para 

actividades de leitura e de oralidade. 

Segue-se um quadro que apresenta os textos e os documentos programáticos, tais 

como “Uma profissão só para homens?”, “Ser pastor não é vida!”, “O jornal (poema)” e 

“Bolsa de emprego”. 

O primeiro texto, narrativo, intitulado “Uma profissão só para homens?”, aparece 

acompanhado por uma fotografia de uma pessoa a conduzir. Este texto é seguido de 

uma parte lexical, enquadrada pela expressão “Para melhor compreender o texto”, e de 

um exercício que consiste em imaginar um diálogo tomando o texto como referência. 

A seguir é apresentado “Ser pastor não é vida!”, texto narrativo, acompanhado por 

uma fotografia de um rebanho de ovelhas na serra. Como o primeiro, este texto também 

integra uma secção lexical enquadrada pela expressão “Para melhor compreender o 

texto”. O texto, tal como a fotografia, constitui o ponto de partida para actividades de 
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leitura e de oralidade. Segue-se um questionário sobre o texto, actividade de 

compreensão em que se pede ao aluno para responder às perguntas colocadas. 

Duas páginas da imprensa nacional fecham a unidade 10. Na primeira, que é do 

DN do dia 08 de Novembro de 88, são publicadas notícias acompanhadas por 

fotografias sobre a vida política e constitucional de Portugal. Esta página integra um 

poema, intitulado “O Jornal”, pretexto para introduzir actividades de leitura e de 

oralidade baseadas na confrontação de duas formas textuais: a informativa e o poema. 

A segunda, intitulada “Bolsa de emprego”, é constituída por diferentes anúncios 

de oferta de emprego. O objectivo consiste em responder a um desses anúncios. 

A unidade 10 integra-se numa parte do manual que trata de alguns aspectos 

linguísticos, tais como o léxico e a semântica. Faz parte das unidades dedicadas ao 

ensino-aprendizagem do Português L2 no 2º e 3º Ano do 2º Ciclo no Senegal, em que se 

privilegia mais a comunicação do que a aquisição de conhecimentos linguísticos. É uma 

parte do manual que se inscreve menos na abordagem estrutural de uma língua 

estrangeira mas também pouco funcional na perspectiva de uma abordagem 

comunicativa. 

 

3.2.1 - Comentário ao manual "Vamos Aprender Português 2”  

 

A análise destas duas unidades permite-nos ter duas visões do manual: a primeira 

concerne às unidades 1, 2, 3, 6, 8, 9, que se inscrevem numa abordagem estrutural de 

uma língua estrangeira com a aquisição de aspectos/conhecimentos linguísticos 

(fonologia, morfologia, léxico, semântica, sintaxe); a segunda concerne às unidades 4, 

5, 7, 10, 11, 12, menos estruturais, mas também pouco funcionais. 

Em definitivo, a análise do conteúdo e da estrutura revelou a orientação do 

manual. Alguns factores organizacionais, tais como a falta de enquadradores discursivos 

nos textos e nas actividades, a ausência de facilitadores técnicos e de fichas informativas 

podem prejudicar a realização dos objectivos pretendidos. 

O conteúdo visa, sobretudo, a aquisição de conhecimentos gramaticais e 

lexicais. É um conteúdo que, a nosso ver, se inscreve na perspectiva da abordagem 

estrutural de uma língua estrangeira em que a gramática é relevante e ocupa o lugar de 
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pivô na organização dos conteúdos programáticos. Neste manual, metade das unidades 

apresenta uma parte gramatical. 

Por outro lado, as actividades giram, habitualmente, em torno de actividades de 

escrita (produção/reprodução textual) que implicam a gramática na sua dimensão 

morfossintáctica. O número relevante de actividades de escrita vem confirmar a 

orientação linguística que o manual pretende atingir. Privilegia-se mais a escrita, com os 

conhecimentos gramaticais, do que a oralidade, com a aquisição e a utilização adequada 

dos actos de fala. 

A descrição da unidade 2 revelou que se trata de uma parte do manual que 

privilegia a aquisição de conhecimentos fonológicos, morfológicos, semânticos e 

sintácticos na perspectiva da abordagem estrutural de uma língua estrangeira. 

A da unidade 10 sublinhou que se trata de uma parte em que se privilegia mais a 

comunicação do que a aquisição de conhecimentos linguísticos. 

A nosso ver, o manual constitui um material didáctico dividido entre duas 

abordagens: estrutural e funcional (pouco). A sua utilização dependerá dos objectivos 

definidos para cada nível de ensino e da experiência do professor de L2. 

Em síntese, diremos que “Vamos Aprender Português 1” e “Vamos Aprender 

Português 2” são destinados não só para o público escolar (4e e 2e principiantes), mas 

também para os adultos. “Vamos Aprender Português 2” pode ser utilizado para 

aprendentes lusófonos desejando consolidar aquisições. Ambos são compostos por 

diálogos, pequenos textos narrativos, lembranças morfológicas e sintácticas, vários 

exercícios e documentos extraídos da imprensa ou obras literárias. 

 

 

 

3.3 - “Lusofonia” (Anexo 6)  

 

3.3.1- Livro do Aluno 

 

O manual “Lusofonia: Curso Básico de Português Língua Estrangeira” é 

utilizado no ensino do Português no 1º ciclo (2 anos) e no primeiro ano do 2º ciclo. Foi 
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introduzido no sistema educativo, como material didáctico para o ensino do Português 

no Senegal como língua estrangeira e segunda, no decorrer do ano lectivo 1996-1997.  

 

Organização do manual 

 

O manual apresenta vinte blocos organizados em quatro conjuntos de cinco blocos 

cada. Todos os blocos têm a mesma estrutura interna. Assim, os quatro primeiros blocos 

de cada conjunto têm três partes distintas: 

- textos, a maioria sob a forma de diálogo (representação de diferentes situações 

de comunicação), estando disponível a correspondente gravação áudio de cada um;  

- sistematização de actos comunicativos e de funcionamento de língua; 

- textos informativos (de divulgação e de carácter metalinguístico) e artigos de 

imprensa, lendas e outros que visam alargar o vocabulário temático de cada bloco e 

fornecer algumas informações socioculturais. 

O material sociocultural apresentado sob diversas formas contribui para o 

alargamento do vocabulário do tema estudado. 

As ilustrações são constituídas por desenhos e fotografias. Atraentes e 

clarificadores, são elementos que acompanham os textos e que funcionam como 

facilitadores pedagógicos da aprendizagem. 

Os blocos de consolidação, presentes no fim de cada conjunto de unidades (5º), 

resumem e revêem a matéria trabalhada no conjunto e introduzem aspectos 

socioculturais que fortalecem a aprendizagem. Eles têm um duplo objectivo:  

- favorecer a revisão, consolidação da matéria estudada; 

- permitir a introdução de aspectos socioculturais. 

Os enquadradores estão presentes no manual tanto na secção dos textos, como na 

das actividades. Nos textos, desempenham, ao mesmo tempo, funções de introdução e 

de título. Nas actividades, dão informação sucinta sobre os objectivos visados. 

Além dos vinte (20) blocos, o manual contém um “bloco de abertura”, chamado 

bloco 0, dirigido ao aluno, onde é apresentado o mundo lusófono através de fotografias, 

imagens de diferentes cidades de Portugal, das delimitações de Portugal Continental e 

das regiões autónomas e uma apresentação (localização, geografia, bandeira, 
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nacionalidade e capital) dos países de língua portuguesa. Também integra outras 

imagens de banda desenhada com pessoas de países lusófonos. 

Aparece uma nota introdutória, apresentando o manual em que se destacam: o 

género, os materiais didácticos acompanhantes, o público-alvo, os referentes, a 

composição, os objectivos, as fontes e os autores desta obra. 

O manual apresenta um índice que delimita e classifica os blocos, as partes do 

vocabulário e os apêndices lexical e gramatical. De seguida, é elaborado um sumário 

dos conjuntos A, B, C e D. Cada conjunto tem um tema (título do conjunto) e uma 

apresentação de cada bloco titulado com os domínios de referência. 

O manual termina com um apêndice lexical e um apêndice gramatical. 

 

Conteúdo 

 

Os textos têm grau de dificuldade variável, segundo a perspectiva comunicativa. 

A forma de expressão utilizada pode ser directa (diálogo, entrevista, inquérito) ou 

indirecta (relato, narração, carta). São duas maneiras de apresentar o discurso em 

diferentes situações de comunicação e de seleccionar os aspectos linguísticos 

implicados na situação de aprendizagem. 

Nos primeiros blocos (BL 1-10), em que se privilegia a comunicação oral, os 

textos são simples e não apresentam dificuldades de compreensão e de comunicação. 

Nos últimos (BL 11-20), em que se põe em relevo a estrutura linguística, os textos 

apresentam-se com estruturas frásicas diferentes, complexas. O tipo de leitura 

preconizada para os textos articula-se com os objectivos definidos - competência 

linguística e competência comunicativa - e também com os tipos de textos. No âmbito 

do ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, os textos constituem-se como 

modelos de linguagem e modelos de comunicação. O aluno lê para comunicar; esta 

comunicação realiza-se a partir de exemplos de actos de fala, da linguagem que os 

textos veiculam. 

As competências linguística e comunicativa visadas adquirem-se por intermédio 

da leitura e da audição, que permitem ao aluno obter modelos de linguagem, contactar 

estruturas linguísticas modelares (sintaxe, léxico, morfologia, semântica) e identificar 

valores socioculturais. 
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Após esta reflexão esboçando a estrutura e o conteúdo do manual, escolhemos os 

blocos 6 e 17 para uma análise mais profunda do conteúdo. 

 

O Bloco 6 

 

O Bloco 6 intitula-se “Como foi o dia?” e pertence ao Conjunto B, “Momentos de 

todos os dias”. 

Inicia-se com um diálogo, “A Clara e a Teresa são irmãs…”, entre duas irmãs 

sobre os dias da semana e os meses do ano. Este texto é acompanhado por uma cassete e 

uma imagem das duas senhoras, ponto de partida para actividades de audição e de 

leitura. 

Segue-se o segundo diálogo, “O Guilherme e o Victor são arquitectos e trabalham 

no mesmo gabinete”, entre dois colegas arquitectos sobre o mesmo tema.  

“No escritório a Dra. Celeste Guerra fala com a sua secretária, a D. Cristina”, é o 

terceiro diálogo do bloco, entre duas senhoras, sobre o tempo para acabar um relatório. 

O quarto texto é um monólogo de um senhor que, depois de combinar com uma 

senhora, pensa desesperadamente na hora e no tempo de espera. 

O quinto texto, “A Tina encontrou o Jorge hoje de manhã na paragem do autocarro 

e ficaram a conversar…”, é um diálogo entre dois amigos (a Tina e o Jorge) sobre o 

estado do tempo.  

O sexto texto, “Ontem à noite, depois do jantar, o Samuel e o Diogo foram ao 

cinema. Quando saíram encontraram o Gonçalo e ficaram a conversar…”, é um diálogo 

entre três amigos à saída do cinema sobre os momentos passados. 

Todos os textos são acompanhados por imagens alusivas, havendo também a 

indicação, por um ícone, da existência de uma cassete da correspondente gravação 

áudio. Todos os diálogos permitem desenvolver actividades de audição, de oralidade e 

de leitura. 

Depois desta primeira parte com a apresentação de textos acompanhados por 

cassetes e imagens, segue-se a segunda parte do bloco composta por uma sistematização 

de actos comunicativos: pedir e dar informações sobre o dia, mês e a hora, pedir 

confirmação de uma informação com o uso de expressões tais como: NÃO É? NÃO 

FOI?; justificar-se com o uso de: PORQUE, POR ISSO, POR CAUSA DISSO; 
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exprimir uma certeza, pedir e exprimir uma opinião com o uso de ACHO QUE;  

reflectir em voz alta usando DEIXA-ME VER…; expressar o tempo passado com o 

emprego de palavras exprimindo o tempo tais como: ONTEM, ANTEONTEM, NA 

SEMANA PASSADA, NO ANO PASSADO, HÁ 3 DIAS, HÁ 5 ANOS; usar os 

possessivos MEUS, MINHA, TUA. 

A terceira e última parte do bloco é constituída por material que visa alargar o 

léxico relativo ao tema tratado no bloco e a sua reutilização em novos contextos 

comunicativos. 

Este material integra um texto intitulado “O dia de trabalho do Dr. Tavares” que é 

um monólogo. Este texto é acompanhado por duas páginas de uma agenda (uma 

anotada, outra vazia), e por uma imagem de um senhor sentado numa poltrona, 

lembrando-se do que fez durante o dia. É um material que permite desenvolver 

actividades de oralidade, escrita e leitura de uma agenda. 

Seguem-se três boletins meteorológicos (O Verão que veio do frio, A Oeste nada 

de novo, Sol envergonhado), do jornal O Independente, acompanhados por um mapa de 

Portugal Continental com o sul muito ensolarado, o centro nublado com um pouco de 

sol e o norte muito nublado com aguaceiros e vento. Inclui, também, dois exercícios (O 

tempo – Que distância percorrem eles?) sobre o tempo e a distância. São documentos 

que permitem desenvolver actividades de leitura e oralidade. 

 

O Bloco 17 

 

O bloco 17 intitula-se “Gastar ou Poupar?” e pertence ao conjunto D “Ideias e 

Projectos”. 

Inicia-se com um diálogo, “Na Repartição de Finanças: Serviços de Pagamento de 

Impostos”, entre um utente e um funcionário da Repartição de Finanças sobre a (in) 

validade de uma multa. 

Segue-se um segundo diálogo, “O Sr. Guerreiro foi a uma livraria à procura de um 

livro de contabilidade, mas não levava indicação nem do nome do autor nem da editora, 

mas conhecia a capa!”, entre um indivíduo e uma empregada de livraria sobre a 

identificação de um livro de contabilidade e alguma falta de certeza na expressão de 

opinião.  
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O terceiro diálogo, “O Jaime Tavares gosta imenso de fazer pequenos testes para 

brincar com os amigos; diz ele que é uma maneira de os conhecer!”, entre duas pessoas 

sobre despesas e poupanças, centra-se num teste através do qual Jaime tenta medir o 

grau de gasto da sua colega Maria através de uma série de questões. 

Depois da apresentação de diálogos com cassete e desenhos, segue-se a parte de 

sistematização de actos comunicativos através de expressões para: 

- formular hipóteses com o uso do imperativo, do futuro simples do indicativo e 

do futuro do conjuntivo; 

- exprimir a duração do tempo impreciso com o uso do advérbio “talvez” e das 

expressões “no fim da tarde”, “ao fim da tarde” e “no fim da semana”; 

- exprimir uma acção progressiva com o uso do verbo IR+gerúndio.; 

- exprimir recusa (negação+estar para) e admiração; 

- perguntar indirectamente com o uso de SE acompanhado pelo presente do 

indicativo; 

- exprimir uma condição com o uso de SE acompanhado pelo futuro do 

conjuntivo; 

- exprimir uma possibilidade ou eventualidade com o uso de SE e QUANDO, 

acompanhados pelo futuro do conjuntivo; 

O bloco termina com dois textos informativos. O primeiro é um extracto da revista 

“Proteste”, nº45, sobre as vantagens e os inconvenientes de eurocheques e algumas 

precauções a tomar com o seu uso. O segundo também é um extracto de um artigo de 

revista, “Elle”, de Novembro de 1988, que revela os resultados de uma sondagem sobre 

a maneira como é gasto o dinheiro. É um texto que sublinha, além dos resultados, as 

condições em que foi realizada a sondagem. São textos informativos, que possibilitam a 

prática de actividades de leitura e oralidade. 

 

3.3.2 - Caderno de Exercícios - “Lusofonia” (Anexo 7) 

 

O manual “Lusofonia - Caderno de exercícios” representa um apoio 

complementar ao Livro do Aluno. É constituído por um conjunto de actividades 

perspectivando estender os temas apresentados no Livro do Aluno. É um manual que 

pretende suscitar a comunicação e fornecer material pedagógico (textos) para diminuir o 



     78

défice de textos em Português constatado nos países onde se aprende o Português como 

língua estrangeira/segunda. 

 

Organização do manual 

 

O manual contém vinte blocos, constituídos por conjuntos de actividades que vêm 

consolidar as unidades do Livro do Aluno. O número de actividades varia de um 

conjunto para outro. Os blocos de consolidação (BL 5, 10, 15, 20) têm entre duas e oito 

actividades. Nos outros, o número de actividades está compreendido entre as quatro e as 

dezasseis. O oitavo bloco tem o menor número, quatro, enquanto o segundo tem o maior 

número de actividades, dezasseis. 

O manual não apresenta sumários nem tábuas de matérias. É apresentada no verso 

da capa uma nota-síntese, resumindo os objectivos dos quatro componentes de 

“Lusofonia” (Livro do Aluno, Caderno de Exercícios, Livro do Professor e Cassete). 

As actividades contêm enquadradores sob diferentes formas: introduções, títulos, 

directivas. São enunciados discursivos que teremos oportunidade de examinar na parte 

seguinte da nossa reflexão. 

As propostas de trabalho integram textos e imagens (fotografias e desenhos), 

visando o alargamento e a concretização do tema estudado no Livro do Aluno. 

Encontram-se diferentes tipos de texto neste livro de exercícios: artigos de imprensa, 

entrevistas, painéis publicitários, cartas, receitas, ementas, etc. que revelam aspectos 

socioculturais diversificados. As imagens, consideradas como facilitadores 

pedagógicos, são elementos clarificadores do tema estudado. 

 

O conteúdo 

 

Quatro rubricas percorrem o manual: o funcionamento da língua, a leitura, a 

escrita, a comunicação oral. São rubricas que compõem as actividades comunicativas 

suscitadas pelo manual. Analisar cada uma supõe definir o objectivo que se pretende 

atingir, levantar os conhecimentos que o aluno pode aprender e ver as funções dos 

enquadradores e das solicitações. 
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O funcionamento da língua concerne trinta e seis actividades: de construção de 

frases respeitando a ordem correcta, de substituição de estruturas sintácticas, de 

conjugação de verbos no tempo adequado. Os objectivos deste domínio visam o 

desenvolvimento da capacidade do aluno para construir frases gramaticalmente 

correctas, pondo em relevo as dimensões morfossintáctica e lexical  

Estas actividades de funcionamento da língua não apresentam normalmente 

enquadradores. Aparecem solicitações, instruções, directivas soltas, enunciados no 

imperativo que apontam ao leitor o caminho que se deve seguir para realizar as tarefas. 

No entanto, há um caso raro de presença de enquadrador como acto primordialmente 

informativo. É o exemplo da proposta de trabalho da página 44 que estipula: “Algumas 

palavras são fáceis de descobrir. Ajude a Joana a interpretar o recado encontrando as 

palavras correspondentes às manchas mais claras.” 

A Leitura desenvolve-se em vinte e três actividades de alargamento léxico-

temático e de substituição semântica. São propostas de trabalho muito frequentes nos 

dez últimos blocos. Pretende-se que o aluno seja capaz de adquirir léxico e 

conhecimentos socioculturais e seja capaz de os reutilizar em novos contextos. O aluno 

pode adquirir estruturas frásicas modelares veiculadas em materiais pedagógicos 

autênticos para poder comunicar. 

As actividades não apresentam enquadradores. Só têm solicitações, enunciados 

directivos que orientam e canalizam a tarefa do aluno. 

As actividades de Escrita implicam quarenta e oito propostas de trabalho de 

produção textual sob diferentes formas (carta, descrição, roteiro, agenda, diálogo, 

recado, queixa, relato, inquérito…). 

São actividades que percorrem o caderno todo: catorze nos dez primeiros blocos e 

trinta e quatro nos dez últimos. A maior parte delas aparece geralmente no fim do bloco 

para sintetizar o tema desenvolvido. 

O objectivo visado com as actividades de escrita é que o aluno seja capaz de 

expressar-se correctamente por escrito utilizando convenientemente as estruturas 

aprendidas. 

Muitas actividades privilegiam mais o produto, sob a forma de modelo, do que o 

processo de escrita. É o exemplo da actividade nº9 do bloco 3, da página 23, onde se 

pede ao aluno para transformar os dados apresentados em diálogo, seguindo as linhas 
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orientadoras da cena. Assim, temos os nomes das personagens (Luís e Catarina), os 

dados (O Luís convida a Catarina para o lanche. O Luís quer uma bica e um bolo. A 

Catarina quer um chá e uma torrada. O Luís oferece o lanche.) e as linhas orientadoras 

(convite, pedido ao empregado, pagamento, agradecimento, despedida). 

Há, todavia, actividades que levam o aluno a reflectir sobre o processo da escrita. 

É o exemplo da proposta de trabalho nº 4 do bloco 4, na página 28, onde temos uma 

planta da cidade de Lisboa (zona da Cidade Universitária) legendada e uma lista de 

verbos, substantivos e preposições. Pede-se ao aluno para descrever o roteiro de uma 

zona X para uma zona Y (“Você está em Lisboa, na Faculdade de Letras (G). Quer ir 

para o Campo Pequeno (E). Como faz?) 

Nem todas as propostas de trabalho apresentam enquadradores. A maior parte das 

actividades só apresenta directivas a seguir para a realização das tarefas. Os raros casos 

em que se nota a presença de enquadradores coincidem com as propostas de trabalho 

que favorecem o processo de escrita. Aparecem como enunciados discursivos de nível 

semântico-pragmático e de âmbito global. Temos aqui alguns exemplos:  

Exercício 9, Bloco 7, p. 50: “No tempo dos nossos avós os divertimentos eram 

outra coisa. Tente informar-se e preencha as colunas.”  

Exercício 6, Bloco 12, p. 83: “O tema é a saúde. O público visado é jovem. Redija 

três frases publicitárias que poderiam fazer parte da mesma campanha. Procure ser 

conciso e directo.” 

Exercício 1, Bloco 20, p. 149: “As fotografias representam aspectos muito 

diferentes da cidade. A partir delas procure fazer uma descrição do que cada uma pode 

mostrar ou esconder…” 

Nesses exercícios, as solicitações são dependentes dos enquadradores e têm uma 

orientação convergente. 

A Comunicação oral está subjacente a trinta e seis actividades (33 nos dez 

primeiros blocos e 3 nos dez últimos) que favorecem a interacção verbal na sala de aula 

e possibilitam o uso correcto dos actos de fala. Podem ser propostas de trabalho de 

interpretação de imagens, de escolha da resposta certa, de identificação e de 

classificação. 
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São actividades que levam o aluno a reutilizar de maneira adequada estruturas 

adquiridas nas aulas. Elas suscitam o automatismo e a fluência preconizados nos 

diálogos, isto é, saber colocar perguntas e dar respostas linguisticamente correctas. 

Essas actividades não apresentam enquadradores. Aparecem com enunciados 

directivos que condicionam o aluno a seguir as orientações dadas. Geralmente, pede-se 

ao aluno para fazer a actividade conforme o exemplo inicialmente apresentado. 

 

Exercícios do Bloco 6 

 

As actividades do bloco 6 do caderno de exercícios iniciam-se com a lista de 

feriados nacionais e municipais de Portugal e um calendário do ano 1993. 

Segue-se um exercício de compreensão, intitulado “1993 – O Ano em feriados”, 

que consiste em responder às perguntas colocadas sobre o calendário. 

Depois, é apresentada uma folha da agenda da Sophie com os apontamentos de 

Segunda a Domingo. A seguir a este texto, vem um exercício de compreensão, 

intitulado “A semana da Sophie passou depressa”, em que se pede ao aluno para 

responder às perguntas relacionadas com o texto. 

Segue-se uma actividade de conjugação dos verbos, apresentados entre parênteses, 

no tempo adequado e uma actividade de produção textual, intitulada “Recorde o seu dia 

de ontem e escreva o que fez de mais importante”. 

Imagens do dia-a-dia de duas pessoas são apresentadas na página seguinte, 

suscitando actividades de escrita sobre as mesmas, nas quais se pede uma comparação 

entre duas vidas. Finalmente, pede-se a opinião do aluno sobre duas afirmações das 

referidas personagens. 

Na página seguinte, apresentam-se dois exercícios. O primeiro, intitulado “De 

quem é?”, é sobre os possessivos e consiste em completar frases com o possessivo 

adequado. O segundo anda à volta das expressões como “É por isso que ” e “Foi por 

isso que”. 

Segue-se uma notícia do telejornal sobre a situação meteorológica da Europa. Este 

texto informativo é acompanhado por um mapa da Europa com os diferentes aspectos 

do tempo (chuva, nuvens, sol, vento) e de um questionário relacionado com o texto e o 

mapa meteorológico. Depois deste questionário, vem um exercício sobre os verbos IR e 
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FAZER, que consiste em completar os espaços de um texto dialogado com os verbos 

citados no tempo adequado. O bloco acaba com um exercício de elaboração de 

perguntas correspondentes às respostas dadas.  

Em síntese, diremos que o bloco 6 do Caderno de exercícios é constituído por 

actividades cujos temas se relacionam com os apresentados no manual do aluno. 

 

Exercícios do Bloco 17 

 

As actividades do bloco 17 iniciam-se com um conjunto de três textos sobre a 

campanha de sensibilização ao tema “Álcool e Condução”. Os textos (Razões da lei, 

Quando actua a fiscalização e Como actua a fiscalização) são acompanhados por 

imagens, ponto de partida de actividades de leitura e oralidade. 

Nas páginas seguintes, apresentam-se textos com espaços acompanhados por 

imagens associadas a uma lista de palavras deles retiradas, pedindo-se ao aluno para 

completar os textos com as palavras convenientes; o último desses exercícios implica 

verbos que devem ser correctamente conjugados. 

A terceira actividade do bloco, intitulada “O Sr. Projectos é um sonhador”, 

apresenta um texto, acompanhado por duas imagens de uma mesma casa (antes e depois 

de uma reparação). Pede-se ao aluno que explicite em texto os projectos do proprietário 

para transformar a casa velha numa casa nova. 

A quarta actividade, intitulada “O que preocupa tanto o cidadão acima?”, 

apresenta um desenho de uma pessoa rodeada de onze palavras e acompanhado por um 

enunciado em que se pede para construir onze frases empregando cada um dos termos 

que causam as arrelias ao cidadão. As sexta e sétima actividades, “Releia o texto 17.1 

do seu livro” consistem, por um lado, em caracterizar o estado de espírito que os dois 

intervenientes revelaram ao longo do diálogo, e, por outro, ajudar o Sr. Ferreira a redigir 

uma reclamação que quer enviar à Direcção Geral de Finanças. São exercícios 

relacionados com o texto do Livro do Aluno e possibilitam desenvolver actividades de 

leitura e escrita. 

Há também uma actividade intitulada “Direitos do consumidor” que apresenta um 

texto onde são mencionados sete direitos, devendo o aluno reescrevê-los começando a 

frase da seguinte forma. "Fica decretado que, a partir de agora, todo o cidadão…". 
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A nona actividade consiste num texto com espaços em branco que o aluno deve 

completar usando o tempo verbal adequado às expressões condicionais. 

A décima actividade, intitulada “Inquérito/Sondagem”, apresenta os resultados da 

sondagem publicados no Livro do Aluno, acompanhados por um questionário. A partir 

desses dados, pede-se ao aluno para elaborar o seu próprio inquérito e para o aplicar aos 

seus colegas, fazendo, por fim, um relatório. 

Em suma, diremos que o bloco 17, tal o bloco 6 do Caderno de exercícios, 

apresenta actividades cujos temas se relacionam com os apresentados no manual do 

aluno. As propostas de trabalho aparecem bem estruturadas e as orientações bem 

nítidas. Além das quatro dimensões - funcionamento da língua, leitura, escrita e 

comunicação oral - que dominam o caderno, propõe-se documentos autênticos (textos) 

que contribuem para o alargamento léxico-temático dos aspectos socioculturais. 

Diremos que o Caderno de Exercícios apresenta condições para a aquisição das 

competências linguística e comunicativa. 

No entanto, alguns pormenores sobre a concepção do caderno de exercícios 

chamam a nossa atenção. Por um lado, nota-se um desequilíbrio no número de 

propostas de trabalho referentes a diferentes aspectos. As actividades de escrita 

dominam o caderno, em detrimento das de comunicação oral e de leitura. Esta 

predominância pode ser interpretada pela ausência notável das actividades de escrita no 

Livro do Aluno. 

Por outro lado, verifica-se uma fraca representação de enquadradores nas 

propostas de trabalho. Esta situação pode ser interpretada à luz da orientação do manual 

de ensino de língua estrangeira que, geralmente, valoriza e impõe actos comunicativos 

modelares. Assim, desvaloriza-se a dimensão primordialmente discursiva/informativa 

do enquadrador e privilegia-se a dimensão instrucional das solicitações. Neste sentido, 

põe-se em causa a relevância do enquadrador na formação dos aprendizes-leitores. 

 

3.3.3 - Comentário ao manual "Lusofonia" - Livro do Aluno e Caderno de 

Exercícios 

 

Em definitivo, diremos que é um conjunto (Livro do Aluno e Caderno de 

exercícios) que se inscreve numa perspectiva de abordagem funcional na medida em 
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que o Livro do Aluno apresenta técnicas da abordagem comunicativa e algumas facetas 

da abordagem estrutural e o Caderno de Exercícios revela condições de aquisição da 

competência comunicativa. É um conjunto cujos textos e actividades desencadeiam a 

comunicação e têm um papel fundamental na aquisição da competência comunicativa. 

Lusofonia: Curso Básico de Português Língua Estrangeira apresenta, a nosso 

ver, um conjunto de materiais didácticos cujos conteúdos são elaborados a partir de 

noções e funções adaptadas às necessidades de comunicação dos aprendentes. Embora 

seja um manual destinado a um público adulto heterogéneo europeu, ele pode ser 

também adaptado a um público adolescente senegalês. Mas a sua adaptação dependerá 

do professor de Português L2 como ensinante, cooperante e pedagogo que estabelece a 

comunicação, e da sua experiência ao tomar em consideração alguns factores tais como 

o público, o contexto, os temas, os conteúdos, as ilustrações etc. Esta adaptação 

pressupõe competências, pelo que se nos afigura essencial um investimento na formação 

contínua dos professores de Português L2 no Senegal. 

 

3.4 – “Português sem fronteiras 1” (Anexo 8) 

 

O manual destina-se à iniciação dos alunos, tanto no 1º ciclo como no 2º. 

 

Organização do manual 

 

O manual abre com um mapa dos países de língua oficial portuguesa e, logo a 

seguir, com o índice. Este delimita e classifica as unidades e é seguido de uma tábua de 

matérias que apresenta as áreas lexicais, os tópicos vocabulares e as estruturas 

gramaticais de cada unidade, bem como os sumários que realçam os objectivos 

funcionais, o vocabulário, as expressões e os verbos de cada unidade. 

Integra vinte unidades interligadas por quatro unidades de revisão que precedem 

os conjuntos de cinco unidades. Cada unidade é constituída por: 

- a apresentação das áreas gramaticais/estruturas; 

- dois textos, um diálogo e um texto narrativo (que no conjunto do livro têm 

sequência); 

- a apresentação de conteúdos seguida de actividades para a sua aplicação; 
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- um sumário, apresentando os objectivos, o vocabulário, as expressões e os 

verbos abordados na unidade.  

Dois tipos de textos são apresentados no manual - diálogo e narração - 

acompanhados por enquadradores que desempenham funções primordialmente 

informativas e que são mais frequentes no caso dos textos narrativos (oito textos os têm) 

do que nos primeiros (só três os possuem). Eles visam um duplo objectivo, o de resumo 

do texto anterior e de introdução ao texto presente. 

No entanto, os enquadradores já não estão presentes nas actividades. Estas 

assentam em exemplos, seguidos de solicitações directivas. 

As unidades de revisão constituem-se como facilitadores técnicos ao resumirem a 

matéria trabalhada nas cinco unidades que as precedem. 

Outros elementos facilitadores do ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira 

são os apêndices (gramaticais e lexicais), o glossário, os testes, os desenhos. Para os 

textos e para a maioria das actividades está disponível uma versão áudio (cassete). 

Todas as vinte unidades (excepto as unidades de revisão) apresentam fichas 

informativas. Estas, consideradas como sumários, contêm elementos informativos sobre 

a estruturação dos conteúdos programáticos. Estes, organizados em torno das estruturas 

linguísticas, constituem o objectivo central de cada unidade didáctica. 

 

Conteúdo 

 

Os modos oral e escrito são duas componentes para a aquisição das competências 

linguística. O funcionamento da língua é trabalhado tanto nas actividades de oralidade 

como nas de escrita. Domina as actividades de vocabulário, de gramática, de 

morfossintaxe, tanto nas unidades de revisão como no teste. 

As unidades organizam-se à volta dos textos e das actividades que lhes 

correspondem. 

Os diálogos incidem na conversa de pessoas, especialmente jovens, em diferentes 

situações de comunicação. São constituídos por frases curtas e simples, contendo 

estruturas (conteúdos programáticos) para serem trabalhados nas actividades. 

Três tipos de actividades percorrem o manual: as de oralidade, as de escrita e as de 

funcionamento da língua. 
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As actividades do âmbito da oralidade estão divididas em duas partes: a primeira 

consiste na apresentação dos conteúdos programáticos, enquanto a segunda se centra na 

sua exploração. O objectivo pretendido é que o aluno seja capaz de usar correctamente, 

oralmente, os conteúdos programáticos. Assim, ele desenvolve os domínios de 

expressão (falar) e de compreensão (ouvir). 

As actividades sobre a escrita são constituídas por dois tipos de propostas de 

trabalho: uma de compreensão (respostas às perguntas) e a outra de natureza mais 

gramatical. Assim, pretende-se que o aluno seja capaz de se expressar correctamente por 

escrito utilizando os conteúdos programáticos. As actividades sobre o funcionamento da 

língua, tanto nas propostas de trabalho sobre a oralidade, como nas de escrita, incidem, 

sobretudo, na dimensão morfosintáctica da frase. Assim, pretende-se que o aluno seja 

capaz de saber usar, de forma eficaz, as estruturas da língua (oral e escrita). Nas 

actividades sobre o funcionamento da língua, o aluno aprende conhecimentos 

linguísticos e discursivos. 

Depois de termos analisado a estrutura e o conteúdo do manual, escolhemos as 

unidades 3 e 17 para aprofundar a nossa análise do manual. 

 

A Unidade 3 

 

A unidade 3 intitula-se “O que é aquilo ali, Miguel?". 

Inicia-se com a apresentação das áreas gramaticais (estruturas): os cardinais, os 

artigos indefinidos (singular), o presente do indicativo de TER e dos verbos terminados 

em AR, os demonstrativos invariáveis, os advérbios de lugar, os demonstrativos 

variáveis, os advérbios, as conjunções, os indefinidos, os interrogativos e as 

preposições. 

Segue-se um diálogo entre três jovens sobre a escola e a secção “Vamos lá falar!” 

que integra diferentes apresentações. 

Na apresentação 1, há um quadro sobre os cardinais em letra e em cifra, seguido 

de um exercício de repetição dos cardinais enquadrados pela expressão “oralidade”. 

Na apresentação 2, há um quadro sobre os artigos indefinidos no singular 

(masculino/feminino), seguido de um exercício de oralidade sobre o seu uso. É um 

exercício que consiste em atribuir aos substantivos os indefinidos adequados. 
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Na apresentação 3, após um quadro com a conjugação do verbo TER no presente 

do indicativo, seguem-se dois exercícios: o primeiro é uma repetição da conjugação do 

verbo TER no presente do indicativo, o segundo implica a sua conjugação no presente 

do indicativo sob a forma de respostas às perguntas colocadas e com base nos exemplos 

apresentados num quadro. 

Na apresentação 4, associados a quadros com os pronomes demonstrativos, 

variáveis e invariáveis, e os advérbios de lugar, há exercícios de oralidade: respostas às 

perguntas colocadas com os pronomes demonstrativos invariáveis adequados; 

preenchimento de espaços; resposta a perguntas colocadas com o apoio dos exemplos 

apresentados num quadro. 

Na apresentação 5, há um quadro com a conjugação de verbos regulares 

terminados em AR (andar, estudar, falar, jogar, trabalhar) no presente do indicativo, 

seguido de dois exercícios: uso dos verbos regulares em AR em frases no presente do 

indicativo; resposta às perguntas colocadas usando os verbos regulares conjugados no 

presente do indicativo. 

Segue-se um texto narrativo com a apresentação da família Santos. Vêm depois 

exercícios de escrita, enquadrados pela expressão “Vamos lá escrever!” e por um 

desenho dum lápis. 

O primeiro é um questionário sobre o texto enquadrado pela expressão 

“compreensão", oportunidade para desenvolver actividades de escrita mas sobretudo de 

leitura. 

O segundo, enquadrado pela expressão “escrita 1”, apresenta um quadro dividido 

em três colunas: A (sujeitos), B (verbos) e C (complementos). É uma actividade de 

escrita que consiste em construir frases correctas a partir das três colunas (A+B+C). 

A unidade termina-se com um sumário que realça: 

- os objectivos funcionais, tais como: contar de 1 a 20, dar informações sobre 

alguém, despedir-se de alguém, identificar as coisas, pedir a identificação de coisas, 

pedir informações sobre alguém e perguntar e dizer a idade; 

- o vocabulário, usado com os substantivos, adjectivos e numerais; 

- as expressões coloquiais, tais como: “adeus”, “até amanhã”, “bom”, “claro!”, 

“Que idade?...”, “Ter anos/idade”, “um bocadinho” e “Vamos?” 
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- os verbos “andar”, “estudar”, “falar”, “fumar”, “gostar (de)”, “jogar”, “morar”, 

“ter” e “trabalhar”. 

 

A Unidade 17 

 

A unidade 17, intitulada “Então hoje não houve aulas, hem!”, inicia-se com a 

apresentação das áreas gramaticais (estruturas): o pretérito perfeito simples, os 

pronomes pessoais de complemento directo e indirecto, os advérbios, as conjunções, as 

locuções adverbiais e as locuções prepositivas. 

Segue-se um diálogo entre três jovens (sentados numa esplanada) sobre a escola. 

Na primeira actividade de oralidade, apresenta-se um quadro/exemplo de resposta 

a uma pergunta do tipo "foste, não foste?", seguido de exercícios de natureza 

semelhante. 

Na apresentação 1, há um quadro com a forma impessoal do pretérito perfeito 

simples do verbo HAVER, seguido de um exercício de repetição de HOUVE nas 

diferentes frases. 

Na apresentação 2, após um quadro com a conjugação do verbo SABER no 

pretérito perfeito simples, encontramos dois exercícios de oralidade: o primeiro é uma 

repetição da conjugação do verbo SABER no pretérito perfeito simples; o segundo 

apresenta frases com espaços a completar com o verbo SABER no pretérito perfeito 

simples. 

Na apresentação 3, há um quadro com os pronomes pessoais de complemento 

directo e indirecto e os pronomes pessoais de sujeito, seguido de um exercício que visa 

completar os espaços das frases com os pronomes pessoais complemento directo e 

indirecto. 

Segue-se um texto com a biografia de Rafael Bordalo Pinheiro; vêm depois 

exercícios de escrita: o primeiro coloca perguntas sobre o texto, enquadradas pela 

expressão “compreensão”. O segundo, enquadrado pela expressão “escrita 1”, consiste 

em colocar perguntas correspondentes às partes de frases sublinhadas seguindo o 

exemplo dado num quadro. O terceiro consiste em completar os espaços de um texto 

com os verbos indicados entre parênteses. 

A unidade acaba com um sumário que expõe: 
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- os objectivos funcionais tais como: “concordar”, “reforçar”, “expressar 

admiração”, “expressar agrado”, "falar de acções passadas", “gracejar”; 

- o vocabulário com uma lista de substantivos e adjectivos; 

- as expressões coloquiais, tais como: escrever acção (sobre), “ter êxito”; 

- os verbos “criar”, “dedicar-se (a)”, “divertir”, “exercer”, “morrer”, “oferecer”, 

“representar”, “responder”, “reunir”. 

 

3.4.1 - Comentário ao manual “Português sem fronteiras 1” 

 

A análise das unidades 3 e 17 revelou as características deste material didáctico. 

As unidades são percorridas por duas dimensões principais: a oralidade e a escrita. 

Esta dicotomia é constante nos textos e nas actividades. Assim, a boa organização das 

unidades didácticas, interligadas pelas unidades de revisão e pela presença dos 

apêndices (lexical e gramatical), constitui um elemento facilitador do ensino-

aprendizagem de uma língua estrangeira em que o objectivo principal consiste em levar 

o aluno a adquirir a competência linguística no sentido mais estrito, ou seja, o domínio 

das formas ou estruturas da língua. 

Na perspectiva de uma abordagem estrutural de uma língua estrangeira, o manual 

apresenta condições para a aquisição das estruturas (aspectos) linguísticas. De prática 

oral à prática escrita, a gramática ocupa um lugar de pivô na organização dos conteúdos 

programáticos. 

Por outro lado, visto numa perspectiva em que se pretende que o aluno tenha a 

capacidade de usar a língua de modo apropriado às diferentes situações de 

comunicação, ele apresenta também condições para a aquisição da competência 

comunicativa. A diversidade dos textos (diálogos e narrativos) e das actividades permite 

ao aluno comunicar e adquirir referentes culturais. 

“Português sem fronteiras 1” é, em nosso entender, um manual que revela 

características adequadas a alguns objectivos do programa de Português L2 no Senegal. 

Em definitivo, diremos que “Português sem fronteiras 1” constitui um material 

didáctico híbrido entre duas abordagens – estrutural e funcional – e reúne condições 

para favorecer a aquisição de competências linguística e comunicativa. 
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4 – As provas de avaliação do “B.F.E.M.” e do “BACCALAURÉAT” (anos 

lectivos 2000 a 2004) 

 

4.1 - Provas do “B.F.E.M.” (Anexo 9) 

 

4.1.1 - Organização e funcionamento do “B.F.E.M.” 

 

Os estudos do Ensino Médio Geral e Técnico (1º ciclo) são aprovados pelo 

Diploma de Fim do Estudos Médios (B.F.E.M.) (decreto n.º 84-990, modificado pelo 

decreto n.º 90-1464 de 28 de Dezembro de 1990, relativo à criação e organização do 

“B.F.E.M.”) 

O “B.F.E.M.” é um exame aberto aos alunos das turmas de “Troisième” dos liceus 

e colégios de Ensino Médio Geral e Técnico e das escolas privadas reconhecidas ou 

autorizadas. 

As provas centram-se no programa das turmas de “Troisième” dos Colégios de 

Ensino Médio Geral (C.E.M.G.) ou dos Colégios de Ensino Médio Técnico (C.E.M.T.). 

Ele comporta provas obrigatórias e provas à escolha, estabelecidas da maneira seguinte: 

- provas escritas e uma prova oral comum a todas as secções; 

- provas escritas próprias de certas secções; 

- uma prova de educação física e desportiva.; 

- uma prova facultativa à escolha do candidato. 

Entre as provas escritas particulares, figura a prova de Português LV2, semelhante 

na sua forma geral à da primeira língua viva (LV1), excepto no exercício de redacção no 

qual o número de temas postos à escolha do candidato é limitado a dois (diálogo ou 

descrição). A prova dura uma hora e meia e tem um coeficiente dois. 

São declarados definitivamente aprovados no exame do “B.F.E.M.” os candidatos 

que obtiverem uma média igual ou superior a dez (10) valores no conjunto das provas 

escritas, oral e de educação física e desportiva. Podem ser também definitivamente 

aprovados os candidatos que obtiveram uma média de nove valores no conjunto das 

provas após apreciação dos resultados escolares. 
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Por outro lado, os candidatos que obtiverem uma média igual ou superior a sete 

valores no conjunto das provas são autorizados a fazer um exame oral. Nesta prova oral 

também figura a disciplina de Português LV2. 

Para resumirmos, diremos que temos duas provas de Português LV2 no exame do 

“B.F.E.M.”. A primeira é escrita, dura uma hora e meia e tem um coeficiente dois nas 

provas particulares. A segunda é oral, dura quinze a trinta minutos e tem um coeficiente 

dois no exame oral de controlo. 

Ambas visam a avaliação final dos alunos do Ensino Médio Geral e Técnico (1º 

ciclo) que tiverem pelo menos dois (2) anos de aprendizagem de língua portuguesa. 

 

4.1.2 - Descrição das provas 

 

Prova escrita LV2 do ano lectivo 1999/2000 

 

Inicia-se com um texto narrativo, intitulado “Uma mãe exemplar”, extracto de 

uma obra de Bernardo Santareno, sobre a solidão de um pessoa (capitão da marinha), 

seguido de uma secção enquadrada pelo termo “Vocabulário”, na qual é explicado o 

sentido de alguns termos. 

Segue-se uma secção de “Compreensão”, valendo oito pontos e dividida em dois 

movimentos. O primeiro consiste na resposta por escrito às perguntas colocadas sobre o 

texto. O segundo é um exercício de tradução para Francês de uma parte delimitada do 

texto. 

A seguir, há a secção denominada “Competência Linguística”, avaliada em seis 

pontos, que compreende três exercícios. O primeiro consiste em indicar os sinónimo das 

palavras sublinhadas; o segundo pede o diminutivo das palavras sublinhadas; o terceiro 

consiste na colocação de verbos apresentados entre parênteses no tempo adequado. 

A última parte da prova é um exercício de produção textual designada “Ensaio” e 

avaliada em seis (6) pontos. Neste exercício, são apresentados dois assuntos e pede-se 

ao candidato para escolher um. 
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Prova escrita LV2 do ano lectivo 2000/2001 

 

Inicia-se com um extracto de Carlos Drummond de Andrade, intitulado “A menina 

e o gerente”, seguido de uma secção de “Vocabulário”. 

Segue-se a primeira parte, denominada “Compreensão”, avaliada em oito pontos e 

dividida em dois exercícios. O primeiro consiste em responder por escrito a duas 

perguntas sobre o texto, enquanto o segundo é um exercício de tradução para Francês de 

uma parte delimitada do texto. 

A seguir aparece uma secção denominada “Competência Linguística”, avaliada 

em seis pontos e constituída por dois exercícios. O primeiro deles consiste no uso da 

forma composta do tempo do verbo sublinhado, enquanto o segundo se centra no uso 

dos verbos, sublinhados, no tempo que convém. 

A última parte é um exercício de produção textual, enquadrada pelo termo 

“Redacção” e avaliada em seis pontos. O aluno deve escolher um dos dois assuntos 

propostos e tratá-lo. 

 

Prova escrita LV2 do ano lectivo 2002/2003 

 

Inicia-se com um texto narrativo, da autoria de Manuel da Fonseca, seguido da 

secção de “Vocabulário”. 

Segue-se a primeira parte das actividades denominada “Compreensão”, avaliada 

em oito pontos e composta por dois tipos de exercícios. O primeiro deles é uma 

actividade de escolha múltipla em que se apresenta, ao mesmo tempo, uma pergunta ou 

uma afirmação e três respostas diferentes e se pede ao candidato para escolher a 

resposta certa. O segundo consiste em responder por escrito a duas perguntas sobre o 

texto. 

A seguir, é apresentada uma secção linguística enquadrada pela expressão 

“Competência Linguística”, avaliada em seis pontos. É dividida em três exercícios 

distintos: o primeiro consiste em completar os espaços de um texto com os verbos 

usados no pretérito perfeito simples; o segundo consiste em completar os espaços das 

frases com os indefinidos propostos; o terceiro é um exercício de conjugação dos 

verbos, colocados entre parênteses, no tempo adequado. 
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A última parte da prova, intitulada “Redacção,” avaliada em seis pontos, consiste 

em escolher um dos dois temas propostos para produção textual. 

 

Prova escrita LV2 do ano lectivo 2003/2004 

 

Inicia-se com um texto de sensibilização das pessoas para os acidentes de viação, 

extraído de um jornal (Viva Voz), seguido de uma parte lexical enquadrada pela 

expressão “Palavras difíceis”. 

Segue-se a primeira parte das actividades denominada “Compreensão”, avaliada 

em seis pontos e dividida em dois exercícios distintos. O primeiro consiste em 

responder por escrito às duas perguntas colocadas sobre o texto, enquanto o segundo é 

um exercício de confirmação de resposta enquadrado pela expressão “Verdadeiro ou 

Falso”. 

A seguir, é apresentada uma secção de linguística, enquadrada pela expressão 

“Competência Linguística” e avaliada em dez pontos. É constituída por quatro 

exercícios distintos. O primeiro é uma actividade de ordenação de palavras de modo a 

constituir frases; o segundo é um exercício de transformação de frases do singular para 

o plural; o terceiro é um exercício de preenchimento de espaços com preposições 

propostas; e por fim, o quarto consiste em completar frases com verbos propostos no 

lugar e tempo conveniente. 

A última parte da prova, intitulada “Redacção” e avaliada em quatro pontos, 

consiste na produção de um texto sobre o assunto proposto. 

 

4.1.3 - Comentário às Provas do “B.F.E.M.” 

 

As provas do “B.F.E.M.” revelam a mesma estrutura: 

- Texto; 

- Vocabulário; 

- Compreensão; 

- Competência Linguística; 

- Redacção/Ensaio. 
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Temos dois tipos de textos: narrativo e informativo, cujos temas correspondem aos 

do programa do 1º ciclo. O vocabulário que acompanha os textos constitui uma ajuda à 

sua compreensão. 

A actividade de “Compreensão” consiste em avaliar essa componente e a 

capacidade de traduzir uma parte de texto para Francês. 

O item “Compreensão” não nos parece adequado, porque quando se pretende 

avaliar a compreensão em leitura não se deveria pedir respostas que implicam o 

domínio, maior ou menor, de aptidões de expressão escrita. Por outras palavras, os itens 

em que o candidato não se expressa, limitando-se a seleccionar uma resposta, deveriam 

assumir um papel privilegiado. É o caso do item “escolha-multipla” (em que se 

selecciona a resposta) que constitui uma opção mais correcta e adequada à avaliação de 

aptidões de compreensão da linguagem. Por outro lado, na utilização de itens em que o 

candidato escreve a resposta, corre-se o risco de se confundir, em termos do que se 

avalia, a compreensão da linguagem com a expressão escrita, tornando-se a resposta 

errada ou a ausência de resposta difícil de interpretar. 

O item “tradução” releva do ensino tradicional das línguas vivas, denominado 

“gramática-tradução”, em que a aprendizagem era concebida como uma actividade 

intelectual que consistia em aprender e memorizar regras e exemplos, na perspectiva de 

um eventual domínio da morfologia e da sintaxe da L2. É um tipo de ensino centrado no 

ensinante detentor do saber. Parece-nos inadequado aos objectivos comunicativos de 

uma língua estrangeira baseados no aluno. 

As actividades de “Competência Linguística” centram-se nos aspectos linguísticos 

em que se avalia os conhecimentos gramaticais do candidato. 

A última actividade, “Redacção”, incide sobre a produção textual em que se avalia 

a escrita do candidato. Este é um modo de avaliar complexo, visto que os critérios de 

apreciação não são óbvios. A definição de tais critérios assume uma relevância na 

apreciação das respostas tanto para o uso do professor/examinador, como para orientar 

os candidatos relativamente ao tipo de respostas que se pretende. 

As provas do “B.F.E.M.” são provas de controlo dos conhecimentos adquiridos no 

decorrer dos dois anos (1º ciclo) de aprendizagem. São conhecimentos basicamente 

linguísticos (gramática, léxico). 
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Elas revelam muitas falhas no que diz respeito à concepção. Sobretudo para medir 

a aquisição da competência comunicativa preconizada no programa do 1º ciclo, elas não 

nos parecem consistentes e suficientes. São provas de certificação e não de melhoria do 

ensino-aprendizagem do Português LV2 no Senegal. Constituindo uma forma de 

avaliação que traduz numa classificação os resultados obtidos no final de um curso, não 

nos parecem uma forma de avaliação de resultados em função de uma norma ou meta 

estabelecida. 

 

4.2 - As provas do “Baccalauréat” (Anexo 10) 

 

4.2.1 - Organização e funcionamento do “Baccalauréat” 

 

Os estudos do Ensino Secundário (2º ciclo) são aprovados pelo “Baccalauréat” 

(decreto 95-947 de 18 de Outubro de 1995 relativo à organização do “Baccalauréat”), 

que está dividido em três grandes áreas: Línguas e Ciências sociais (L1, L2), Gestão e 

Ciências Económicas, Ciências e Técnicas (S1, S2, T1, T2). 

São candidatos a estas provas: 

- os alunos das escolas públicas ou privadas reconhecidas pelo Estado que tiverem 

efectuado uma escolaridade completa nas turmas preparando o “Baccalauréat”. 

- as pessoas não matriculadas nas escolas, chamadas “candidatos livres”, sob 

reserva que elas justificam no momento da inscrição. 

As provas do “Baccalauréat” do Ensino Secundário centram-se nos programas 

oficiais do nível de “Terminale”. Porém, podem implicar outros conhecimentos 

adquiridos anteriormente. 

A disciplina da Língua Portuguesa faz parte da área das Línguas e Ciências 

Sociais das séries L1 (Línguas e Civilizações) e L2 (Ciências Sociais e Humanas). 

As provas obrigatórias estão divididas em dois grupos conforme as áreas. Na área 

das Línguas e Ciências Sociais, temos, no 1º grupo, provas escritas e orais, e, no 2º 

grupo, um controlo escrito sobre duas disciplinas dominantes e uma não dominante. 

Assim, as disciplinas de Português LV1 e LV2 estão presentes no 1º e 2º grupo. 

No 1º grupo, a prova de Português LV1 dura três horas e tem um coeficiente conforme 

as séries (L1a: coeficiente 2; L1b: coeficiente 3; L’1 e L’2: coeficiente 4). É completada 
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por uma prova oral de quinze a trinta minutos. A prova LV2, no mesmo grupo, dura três 

horas e também um coeficiente conforme as séries (L1b e L2: coeficiente 2; L’1: 

coeficiente 4). 

No entanto, no 2º grupo, a prova da disciplina de Português LV1 dura duas horas e 

o seu coeficiente varia conforme a série (L1, L2: coeficiente 4; L1a: coeficiente 2; L1b: 

coeficiente 3). A prova de LV2, no mesmo grupo, dura também duas horas mas com 

coeficientes diferentes conforme as séries (L1:coeficiente 4; L1b e L2: coeficiente 2) 

 É bom lembrar que no sistema educativo senegalês a disciplina de Português LV2 

só pode ser escolhida como LV1 depois de um ou três anos de aprendizagem, isto é, 

antes do ingresso na turma de “Première”, penúltimo ano antes do exame do 

“Baccalauréat”. 

 

4.2.2 - Descrição das provas  

 

Prova escrita LV1 do 1º grupo do ano lectivo 1999/2000 

 

Inicia-se com um extracto de um conto de Miguel Torga, sobre duas crianças de 

origens opostas. Segue-se uma parte lexical enquadrada pela substantivo “Vocabulário”. 

A seguir, é apresentada uma segunda parte, intitulada “Questionário”, dividida em 

três movimentos. O primeiro trata da “Competência Linguística”, o segundo da 

“Compreensão” e o terceiro da “Composição”. 

 A “Competência Linguística” é uma secção composta por quatro actividades e 

avaliada em seis pontos. A primeira actividade é um exercício de transformação de 

frases negativas em frases afirmativas. A segunda é um exercício de transformação de 

frases na forma passiva. A terceira consiste em completar os espaços das questões com 

os interrogativos convenientes. A quarta centra-se na conjugação dos verbos entre 

parênteses no presente do indicativo ou do conjuntivo. 

A “Compreensão”, avaliada em oito pontos, consiste em responder por escrito às 

perguntas colocadas sobre o texto, indicar o tempo e o modo das formas verbais 

sublinhadas e traduzir para Francês uma parte delimitada do texto. 

A “Composição”, avaliada em seis pontos é uma prova de escrita em que o 

candidato tem que escolher um dos dois temas e tratá-lo em 150/200 palavras. 
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Prova escrita LV2 do 1º grupo do ano lectivo 1999/2000 

 

Inicia-se com um texto narrativo, um extracto de Bichos de Miguel Torga, sobre o 

amor de um homem à terra. Segue-se uma parte lexical enquadrada pelo substantivo 

“Vocabulário”. 

A seguir, é apresentada a segunda parte da prova, constituída por três secções 

distintas: a “Competência Linguística”, a “Compreensão” e a “Composição”. 

A “Competência Linguística”, avaliada em seis pontos é composta por quatro 

actividades. A primeira é um exercício de conjugação dos verbos “propor”, “reter”, 

“ser” e “vir” no pretérito imperfeito do indicativo, na primeira pessoa do plural. A 

segunda também é um exercício de conjugação de verbos, colocados entre parênteses, 

no tempo adequado. A terceira consiste em completar os espaços das frases com 

“poder”, “conseguir”, “saber” e “conhecer” na forma correcta. E a quarta consiste em 

substituir pelo pronome pessoal as palavras sublinhadas. 

A “Compreensão”, avaliada em oito pontos, implica responder por escrito às 

perguntas colocadas e traduzir para Francês o último parágrafo do texto. 

A “Composição”, avaliada em seis pontos, é uma prova de escrita em que o 

candidato tem que escolher um dos dois temas e tratá-lo em 150/200 palavras. 

 

Prova escrita LV2 do 2º grupo do ano lectivo 1999/2000 

 

Inicia-se com uma crónica, “O écran é uma aventura”, extraída de um jornal, 

seguida de uma parte lexical enquadrada pelo substantivo “Vocabulário”. 

Segue-se a “Competência Linguística”, avaliada em seis pontos e composta por 

três actividades distintas. A primeira consiste em completar os espaços das frases com 

as palavras homófonas. A segunda é uma actividade de substituição das formas 

sublinhadas pelo futuro ou condicional com as alterações necessárias. A terceira 

consiste em completar frases ao escolher a palavra conveniente entre várias propostas. 

A seguir, vem uma parte denominada “Compreensão”, avaliada em oito pontos. 

Implica responder por escrito às perguntas colocadas e traduzir para Francês uma parte 

delimitada do texto. 
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A última parte, “Redacção”, avaliada em seis pontos, é uma prova de escrita que 

consiste em escolher um dos dois temas propostos e produzir um texto.  

 

Prova escrita LV1 do 1º grupo do ano lectivo 2000/2001 

 

Inicia-se com um texto narrativo, “Papai”, de Baltasar Lopes, sobre a emigração, 

seguido de uma secção de “Vocabulário”. 

A seguir, é apresentada uma parte reservada ao questionário dividida em três 

movimentos: “Competência Linguística”, “Compreensão” e “Redacção”. 

A “Competência Linguística”, avaliada em seis pontos, integra cinco actividades. 

A primeira consiste em colocar correctamente o pronome nas frases apresentadas. A 

segunda consiste em completar os espaços das frases com as formas correctas dos 

verbos, entre parênteses, no imperativo. A terceira é um exercício de transformação de 

frases afirmativas em frases negativas. A quarta é um exercício de colocação dos 

auxiliares “ser” e “estar” nos espaços reservados. A quinta consiste em indicar o 

infinitivo e o tempo dos verbos sublinhados no texto. 

A “Compreensão”, avaliada em oito pontos implica a resposta por escrito às seis 

perguntas colocadas e a tradução para Francês do segundo parágrafo do texto. 

A “Redacção”, avaliada em seis pontos, é uma actividade de escrita em que o 

candidato escolhe um dos dois temas propostos para uma produção textual de cerca de 

vinte linhas. 

 

 

 

Prova escrita LV2 do 1º grupo do ano lectivo 2000/2001 

 

Inicia-se com notícia de jornal sobre a detenção de dois assaltantes. 

Segue-se uma primeira actividade, denominada “Competência Linguística”, 

avaliada em seis pontos e dividida em três movimentos distintos. O primeiro consiste 

em identificar o verbo da família de um substantivo sublinhado no texto e conjugá-lo no 

presente do indicativo. O segundo é um exercício de transformação na forma passiva de 
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uma parte delimitada do texto. O terceiro é um exercício de conjugação de verbos, 

apresentados entre parênteses, no infinitivo pessoal ou no futuro do conjuntivo. 

A seguir, é apresentada a segunda actividade, intitulada “Compreensão”, avaliada 

em oito pontos. É uma actividade que consiste em responder por escrito às três 

perguntas colocadas e traduzir para Francês uma parte delimitada do texto. 

A última actividade, denominada “Redacção”, avaliada em seis pontos, apresenta 

dois temas e pede ao candidato para escolher um para uma produção textual. 

 

Prova escrita LV1 do 1º grupo do ano lectivo 2001/2002 

 

Inicia-se com um texto narrativo, “Nas nuvens”, de Ana Maria Magalhães e Isabel 

Alçada, sobre a ansiedade de um grupo de jovens passageiros no aeroporto, seguido de 

uma parte enquadrada pelo substantivo “Vocabulário”. 

Segue-se uma parte denominada “Competência Linguística” avaliada em seis 

pontos e dividida em dois movimentos: gramática e vocabulário. 

 A gramática é um conjunto de actividades (3) em que se pede ao candidato para 

conjugar os verbos entre parênteses no pretérito imperfeito do indicativo, pôr as frases 

negativas na forma afirmativa e fazer as alterações necessárias, e, por fim, para colocar 

o adjectivo na forma sintética. 

O vocabulário é um conjunto de três exercícios em que se pede ao candidato para 

encontrar o antónimo correspondente ao substantivo e para sublinhar a palavra que não 

pertence à ordem lógica dos termos. 

A seguir é apresentada uma parte intitulada “Compreensão”, avaliada em oito (8) 

pontos, que consiste em responder por escrito às cinco perguntas colocadas e em 

traduzir para Francês uma parte do texto. 

A última parte envolve a actividade de escrita, enquadrada pelo substantivo 

“Redacção” e avaliada em seis pontos. É um exercício que consiste em fazer uma 

produção textual com 150/200 palavras sobre um dos dois temas propostos. 
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Prova escrita LV2 do 1º grupo do ano lectivo 2001/2002 

 

Inicia-se com um texto narrativo, “Surpresas e Emoção”, de Ana Maria Magalhães 

e Isabel Alçada, sobre a prisão de um grupo de bandidos, seguido de uma secção de 

“Vocabulário”. 

Segue-se uma secção versando a “Competência Linguística”, avaliada em seis 

pontos e dividida em três exercícios distintos. O primeiro consiste em completar as 

frases com as formas correctas dos verbos apresentados entre parênteses. O segundo 

incide sobre o uso do particípio passado dos verbos entre parênteses. E o terceiro é um 

exercício de substituição das partes de frases sublinhadas pelos pronomes apropriados. 

A seguir, vem a parte intitulada “Compreensão”, avaliada em oito pontos. Trata-se 

de dar respostas por escrito às quatro perguntas colocadas e traduzir para Francês uma 

parte delimitada do texto. 

A última parte, denominada, “Redacção” e avaliada em seis pontos, centra-se na 

produção de um texto com 150/200 palavras sobre um dos dois temas propostos. 

 

Prova escrita LV2 do 2º grupo do ano lectivo 2001/2002 

 

Inicia-se com um texto narrativo, “Primeiros dias na escola”, sobre as vivências de 

uma criança, seguido da respectiva secção de “Vocabulário”. 

Segue-se a grupo de questões respeitantes à “Competência Linguística”, avaliado 

em seis pontos e composto por três actividades distintas. A primeira consiste em 

completar as frases com o verbo entre parênteses no tempo adequado. A segunda é um 

exercício de transformação de frases na forma passiva. E a terceira implica a conjugação 

dos verbos sublinhados no pretérito perfeito simples. 

Depois, é apresentada a secção “Compreensão”, avaliada em oito pontos com 

quatro perguntas sobre o texto e a tradução para Francês de uma parte delimitada do 

mesmo. 

A última parte da prova, intitulada “Ensaio”, avaliada em seis pontos, centra-se na 

produção textual (150 a 200 palavras) sobre um dos dois temas propostos. 
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Prova escrita LV1 do 1º grupo do ano lectivo 2002/2003 

 

Inicia-se com uma adaptação de uma entrevista de Romeu Correia a “O Século”- 

(Suplemento nº 31139 do 23/11). Texto incompleto, a entrevista aparece como ponto de 

partida para um exercício que consiste em colocar as perguntas correspondentes às 

respostas de Romeu Correia. 

Segue-se uma actividade denominada “Compreensão,” avaliada em seis pontos, 

com perguntas sobre o texto e a tradução para Francês de uma parte delimitada do 

mesmo. 

A seguir, aparece a secção “Competência Linguística”, avaliada em seis pontos. 

Está dividida em cinco exercícios: transformação de uma parte do texto para o discurso 

indirecto; transformação de frases no feminino-plural; transformação de frases na voz 

passiva; uso do superlativo absoluto sintético dos adjectivos propostos; o quinto 

intitulado “Vocabulário prático” é um exercício para completar frases. 

A última actividade é um exercício de produção textual, avaliado em seis pontos. 

Ela consiste em escolher um dos dois assuntos propostos e produzir um texto. 

 

Prova escrita LV2 do1º grupo do ano lectivo 2002/2003 

 

Inicia-se com uma notícia do DN de 28/08/02 sobre a clonagem, com a explicação 

do respectivo “Vocabulário”. 

Segue-se uma primeira actividade, denominada “Compreensão,” avaliada em oito 

pontos, que implica responder por escrito às perguntas colocadas, encontrar um 

sinónimo dentre algumas palavras propostas e traduzir para Francês uma parte 

delimitada do texto. 

A seguir, temos uma parte relativa à “Competência Linguística”, avaliada em seis 

pontos e dividida em três exercícios distintos: o primeiro consiste em indicar os 

infinitivos dos verbos derivados dos substantivos sublinhados no texto e conjugar os 

respectivos verbos no presente do conjuntivo na primeira pessoa do plural; o segundo é 

um exercício de transformação de frases na forma passiva; o terceiro é um exercício de 

conjugação das formas verbais sublinhadas no pretérito mais que perfeito composto. 



     102

A última parte da prova é uma actividade de escrita, avaliada em seis pontos. 

Consiste em escrever um texto sobre um dos dois temas propostos. 

 

Prova escrita LV2 do1º grupo do ano lectivo 2003/2004 

 

Inicia-se com um texto narrativo, “Filhos de imigrantes”, sobre o drama dos filhos 

de imigrantes, seguido de uma parte dedicada ao “Vocabulário”. 

Segue-se a primeira actividade, intitulada “Compreensão”, avaliada em oito 

pontos e que consiste em completar frases com as palavras propostas. 

A seguir, é apresentada uma parte dedicada à “Competência Linguística”, avaliada 

em seis pontos e dividida em dois exercícios distintos. O primeiro é uma actividade de 

transcrição de uma parte do texto para o discurso indirecto. Esta actividade é 

acompanhada por palavras e verbos que podem servir de termos introdutórios. O 

segundo consiste em escrever as perguntas adequadas às respostas propostas. 

A última parte da prova é uma actividade de produção textual. Nesta actividade, 

pede-se ao candidato para argumentar sobre um dos dois temas que lhe são propostos. 

 

Prova escrita LV1 do 2º grupo do ano lectivo 2003/2004 

 

Inicia-se com um texto narrativo de Rachel de Queiroz que relata as tentativas de 

uma neta para convencer a sua avó a deixar o sertão, seguido de uma parte dedicada ao 

“Vocabulário”. 

Segue-se a primeira actividade, intitulada “Compreensão”, avaliada em oito 

pontos e que consiste em responder por escrito às perguntas colocadas. 

A seguir é apresentada uma parte relativa à “Competência Linguística”, avaliada 

em seis pontos e dividida em dois exercícios distintos. O primeiro é um exercício de 

substituição de palavras sublinhadas pelos pronomes pessoais adequados. O segundo é 

um exercício de preenchimento de espaços das frases com a forma verbal adequada. 

A última parte da prova é uma actividade de produção textual Nesta actividade, 

pede-se ao candidato para tratar um dos dois temas propostos. 
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4.2.3 - Comentário às provas de avaliação do “Baccalauréat” 

 

A descrição das provas revelou uma semelhança nítida entre as provas de LV1 e 

de LV2 do 1º e 2º grupos. São provas que têm a mesma estrutura: 

- Texto; 

- Vocabulário; 

- Competência Linguística; 

- Compreensão; 

- Composição/Ensaio/Redacção. 

Temos três tipos de texto: narrativo, informativo e diálogo, cujos temas 

correspondem aos dos programas dos 1º e 2º ciclo. A parte lexical, “Vocabulário”, 

incide sobre a explicação das palavras difíceis dos textos. 

As actividades de “Competência Linguística” centram-se nos aspectos 

linguísticos, avaliando conhecimentos gramaticais, lexicais e semânticos. É um modo de 

avaliação algo discutível. Primeiro, pela utilização de itens inadequados à avaliação de 

certas aptidões nas actividades da compreensão da linguagem, e, depois, pela má 

utilização de itens adequados à avaliação das aptidões em causa nos exercícios de 

expressão escrita. São duas fontes de erro que percorrem as provas e estão ligadas 

respectivamente à avaliação da compreensão da linguagem e à da expressão escrita. 

No que respeita aos exercícios de “Compreensão”, há dois modos de avaliação: 

saber colocar perguntas e dar respostas linguisticamente correctas, e traduzir para 

Francês uma parte do texto. No primeiro caso, parece-nos haver uma escolha 

inadequada do tipo de item na medida em que para avaliar a compreensão se exigem 

aptidões de expressão escrita. No segundo caso, o item “tradução” parece-nos 

inadequado aos objectivos comunicativos no ensino de uma língua estrangeira. 

Na última actividade, “Composição” (Ensaio, Redacção), avalia-se a produção 

textual através da descrição, argumentação, justificação, narração, explicação, … É um 

modo de avaliar que nos parece pouco adequado, na medida em que os critérios de 

apreciação não são fáceis de inferir no que respeita a itens do tipo objectivo. A definição 

de tais critérios assume uma grande relevância na apreciação das respostas tanto para o 

uso do professor/examinador, como para orientar os alunos/candidatos relativamente ao 

tipo de respostas que se pretende. 
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As provas de “Baccalauréat” do Ensino Secundário não se centrem nos programas 

oficiais da turma de “Terminale”, mas tentam avaliar o conjunto dos três ou cinco anos 

de aprendizagem da língua. E nesta avaliação, duas dimensões da competência 

comunicativa são representadas: a linguística e a pragmática. 

São avaliações sumativas que têm tradução nos resultados obtidos no final de um 

curso. Não constituem necessariamente avaliações de proficiência nem de resultados de 

acordo com uma norma ou uma meta estabelecida. Mesmo para avaliar o processo de 

ensino-aprendizagem da língua, parecem-nos insuficientes e inadequados para medir a 

aquisição da competência comunicativa definida nos programas de 1º e 2º ciclo. 

Assim, na perspectiva de uma avaliação da competência comunicativa, é 

fundamental planear e dosear as provas e centrá-las nas dimensões linguísticas (léxico, 

gramática, semântica, ortografia e ortoépica), sociolinguística e pragmática 

(competência discursiva). 

Em síntese, diremos que os modos de avaliação de “B.F.E.M.” e de 

“Baccalauréat” parecem inadequados aos objectivos propostos nos programas de 

Português e podem causar danos, já pela confusão que estabelecem, já pela informação 

que se desperdiça. Embora tenham os objectivos centrados na competência 

comunicativa, as avaliações consideradas sumativas não nos parecem medir esta 

competência nem constituem um julgamento e uma orientação para o ensino-

aprendizagem do Português L2. São provas de certificação e de classificação de um 

ensino em que se valoriza os resultados de aprendizagem obtidos, distingue e seria os 

elementos de um grupo mas não se identifica as aprendizagens já conseguidas e aquelas 

ainda por alcançar, informação indispensável para a melhoria do processo de ensino e 

um maior sucesso escolar.  

Além disso, duas fontes de erro percorrem as provas. A primeira centra-se na 

escolha dos tipos de item, inadequados à natureza das aptidões a avaliar, o que tem 

como consequências a perda de validade de conteúdo do teste; a segunda é a má 

utilização de itens adequados, o que faz perder qualidade ao teste, levando a uma 

avaliação mais pobre e imprecisa. Assim, se uma avaliação bem conduzida é importante 

no ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, torna-se particularmente relevante a 

identificação de dificuldades dos alunos, se se pretende ensinar para o sucesso e motivar 

a curiosidade pelo que ainda está por aprender. 
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No sentido da melhoria do processo de ensino-aprendizagem do Português L2 no 

Senegal, parece-nos relevante redefinir a função da avaliação e estabelecer um 

referencial, critérios e modos de avaliar adequados aos objectivos definidos no 

programa. 
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V – CONCLUSÃO 

 

Ao longo do nosso trabalho, tentámos caracterizar a realidade do ensino-

aprendizagem do Português L2 no Senegal e identificar os desafios que se lhe colocam. 

A realização do nosso estudo passou pela escolha de um procedimento analítico (análise 

descritiva) que nos permitiu evidenciar o conteúdo dos textos oficiais (leis e programa), 

o que está a ser ensinado a partir dos manuais e o que está a ser avaliado nas provas de 

exame. Em relação a cada aspecto, fizemos o respectivo comentário; neste momento, e 

como conclusão, importa fazer algumas considerações. 

O contexto senegalês dispõe de uma maior oferta de línguas e a primeira 

aprendizagem, mais institucional, de uma língua estrangeira surge no nível primário. É a 

do Francês, língua oficial. O ensino do Português como LE2, iniciado nos níveis 

secundários inferior (1º ciclo) e superior (2º ciclo), pode ser considerado como de LE2 

mas na realidade é um ensino de LE3, depois das línguas francesa (língua oficial e 

estrangeira iniciada no nível primário) e inglesa (língua estrangeira iniciada depois do 

nível primário). Assim, no nível secundário inferior, o ensino do Português LE2/LE3 

não começará a partir de zero, pelo contrário, levará em linha de conta o que foi feito no 

nível primário e no nível secundário inferior a partir e a respeito das LE1 e LE2 

(Francês e Inglês), perseguindo ao mesmo tempo objectivos ligeiramente diferentes dos 

que são agora prevalecentes para as LE1 e LE2 (ex: dando prioridade às actividades de 

compreensão sobre as de produção). No nível secundário superior, o ensino do 

Português LE3 (língua de opção) deverá convidar inicialmente os alunos que escolhem 

estudar uma terceira língua estrangeira opcional a aprofundar a aprendizagem da língua 

que já conhecem; serão, para além disso, motivados a trabalhar com mais autonomia, 

utilizando centros de recursos que contribuem para a concepção de um programa de 

trabalho individual ou de grupo, organizado para atingir objectivos estabelecidos pelo 

grupo ou pela instituição.  

O ensino-aprendizagem do Português L2, iniciado nos anos 70, tenta libertar-se da 

“velha escola” de ensino das línguas vivas (a do modelo “gramática-tradução” referente 

ao ensino tradicional) para aderir ao método comunicativo que valoriza sobretudo a 

comunicação entre falantes. Esta abordagem, mais eclética, não deixa de provocar 

situações menos confortáveis devido a alguma inadequação do conteúdo dos materiais 
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didácticos aos objectivos definidos no “programa” e das práticas pedagógicas às 

avaliações finais (“B.F.E.M.” e “Baccalauréat”). 

Esta situação complica-se, neste caso, dada a ausência de um currículo – plano 

estruturado e sequencial do ensino-aprendizagem da Língua Estrangeira que inclua 

objectivos, conteúdos, métodos, actividades e processos de avaliação da 

aprendizagem. Tal leva os docentes a seguir os manuais de Português L2, fazendo 

deles o verdadeiro programa. Como Ribeiro (1991) sublinha, “quando o manual 

didáctico é visto como o plano e programa de ensino a seguir, tal significa que se 

adoptam os objectivos de aprendizagem nele definidos, o âmbito e sequência dos 

conteúdos que propõe, as estratégias e métodos que sugere e até os testes que avaliam o 

domínio das matérias nele contidas”. 

O manual de Português L2 não parece construído na dependência dos objectivos a 

atingir pelos alunos. No caso do Senegal, os manuais de Português em uso são todos 

concebidos para um público europeu heterogéneo, e reflectem a concepção que os 

autores têm de ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira a falantes não nativos. 

Não são materiais didácticos que antecipem as dificuldades linguísticas nem as 

necessidades da sociedade, das instituições e dos alunos senegaleses.  

Apesar disso, eles poderiam ser bem utilizados no contexto africano, 

particularmente no senegalês, com uma boa experiência e formação dos professores. 

Perante esta situação, a necessidade de reformulação da formação dos professores 

impõe-se, tendo em vista um melhor ensino pela melhor utilização dos materiais 

didácticos. 

Outro problema que se coloca é o da concepção das provas de avaliação de 

“B.F.E.M.” e do “Baccalauréat”, ainda um pouco marcadas pelo modelo da gramática-

tradução. As provas, algo inadequadas, podem provocar vários problemas. Estes podem 

ser evitados quando a avaliação é abrangente, diversificada, como refere Perrenoud 

(1992): “A avaliação deve ser também compatível com a diversidade dos objectivos 

propostos nos programas.” Neste sentido urge criar instrumentos de avaliação 

adequados aos objectivos a alcançar para que a avaliação seja, como escreve Lucie 

Carrilho Ribeiro (1991), “a «bússola» do ensino, indicando rotas que podem levar os 

aprendentes a atingir o «porto» que procuram, ou seja, a adquirirem conhecimentos e 

aptidões, a desenvolverem capacidades e atitudes previamente definidas como 
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desejáveis.” A avaliação pedagógica deve ser entendida como “elemento essencial para 

uma prática educativa integrada” e como um “elemento regulador”, (Boavida e Barreira, 

1992:17-18), isto é, susceptível de se construir em factor de reorientação e ajustamento 

críticos do processo da aprendizagem-ensino, centrado activamente no aluno. E nessa 

óptica, deverá dizer-se que se pretende, realmente, modificar as práticas tradicionais da 

avaliação pedagógica centradas na velha docimologia. 

Importa também referir o papel que a leitura poderia desempenhar no processo de 

ensino-aprendizagem do Português como língua estrangeira. Embora esteja presente nos 

manuais, a leitura parece ser mal explorada. E sabendo que ela pode ocupar um lugar 

importante no ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, convém ensinar e incitar 

os nossos alunos a ler. Ler não como actividade mas enquanto processo. Porque há 

alunos e jovens que, sabendo ler, não conseguem estar a ler. Para estes, torna-se 

necessário que a escola tente modificar esta situação, através de um projecto prioritário: 

cuja meta seja: ler. É ensinar aos alunos de Português L2 a ler como “quem ensina a 

andar a bicicleta. Por emulação, por imitação.” (Soares 2003:13). 

Uma outra questão a salientar tem a ver com a da adaptação dos processos de 

ensino-aprendizagem ao contexto senegalês. E em primeiro lugar, temos a adaptação do 

discurso. O discurso, segundo, Gee (1990:142-143), inclui regras sobre como agir, falar 

e escrever. Ele afirma que os discursos “são sempre modos de representar” (através de 

palavras, acções, valores e crenças), a pertença a um grupo social específico (pessoas 

que se associam com outras partilhando o mesmo tipo de interesses, objectivos e 

actividades). 

No caso do ensino-aprendizagem do Português L2, temos um grupo social 

específico que engloba muitas particularidades; porque na sala de aula de Português L2 

no contexto senegalês, os alunos têm origens culturais diferentes (ex: no Senegal temos 

seis dialectos reconhecidos como língua materna). E esta diversidade cultural reflecte-se 

nas interacções verbais na sala de aula com a presença notável das interferências 

linguísticas. E daí, o professor de Português L2 tem um papel preponderante, porque 

tem que ter alguns elementos, dados culturais, sociais diversificados dos alunos e inseri-

los no programa. Isto é, o programa tem que incluir os usos culturais (língua, modos de 

falar, de saber-viver, de se comportar) dos alunos. Entendida como contexto de literacia, 

a aula de Português L2 deve proporcionar a interacção que convoca as experiências, os 
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conhecimentos, as vivências culturais e sociais dos alunos e do professor, e interpela 

outros elementos novos, digamos “extraculturais visando a formação de uma nova 

identidade com a integração de novas maneiras de se comportar, de falar, de escrever, 

de agir, de ler, etc. 

A aula de Português L2 poderia então dar o seu contributo para a construção de 

cidadãos mais completos pelo contacto com a língua estrangeira e a leitura dos seus 

textos. O falecido presidente-poeta senegalês Leopold Sedar Senghor definiu a 

“Negritude” como “enraizamento” e “abertura”. Esta definição poderá ser aplicada à 

realidade do ensino do Português como língua estrangeira, porque este possibilita ao 

aluno abrir-se ao mundo para melhor conhecê-lo sem esquecer as suas origens; por 

intermédio do uso da língua e da leitura de um texto, participa-se na construção do 

Homem Universal. 

À luz dessas considerações, urge repensar e redefinir a política linguística 

portuguesa no estrangeiro, em geral, e no Senegal, em particular. Esta política, a nosso 

ver, deveria ser orientada desde o nível de base de ensino-aprendizagem do Português 

L2, isto é o nível das escolas secundárias, com o apoio/intervenção na formação dos 

professores e supervisores, e não no ensino superior, com a assistência de leitores que, 

no período de dois anos ou mais, não conseguem rectificar as lacunas e limitações 

linguísticas dos estudantes, acumuladas desde o ensino médio. Para além destas 

considerações, julgamos que um bom ensino-aprendizagem do Português L2 passa 

necessariamente pela instauração de um currículo consistente, por uma boa formação 

dos professores capazes de utilizar convenientemente qualquer material didáctico, 

encarar situações pedagógicas, e criar modos e instrumentos de avaliação adequados aos 

objectivos definidos no programa, nunca deixando de ter em conta o contexto sócio-

cultural e linguístico dos alunos. Todavia, de acordo com o “Quadro Europeu Comum 

de Referência para as Línguas” (2001) e tendo em consideração que: 

- a finalidade de um programa de ensino-aprendizagem é o desenvolvimento de 

capacidades de comunicação, 

- toda a aprendizagem que decorre num determinado período de tempo necessita 

de estar organizada em unidades que tenham em conta a progressão e assegurem uma 

continuidade, 

- os programas e os materiais têm de estar relacionados uns com os outros, 
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- a realização das intenções comunicativas passa pela mobilização das capacidades 

gerais (capacidades de estudo e heurísticas) dos aprendentes e pela combinação dessas 

com uma competência comunicativa mas especificamente relacionada com a língua e 

que comporta as componentes linguísticas, sociolinguísticas e pragmáticas, 

urge reorganizar o ensino-aprendizagem do Português L2 no Senegal. Esta 

reorganização deverá centrar-se na identificação de necessidades, na definição dos 

objectivos, na delimitação de conteúdos, na selecção ou produção de materiais, na 

elaboração de programas, na escolha de métodos de ensino e de aprendizagem usados e 

na avaliação e testagem. 

Não podemos concluir a nossa reflexão sem levantar algumas interrogações 

relacionadas com os desafios que se colocam ao bom funcionamento do ensino-

aprendizagem do Português L2. 

A primeira refere-se à sobrevivência do ensino-aprendizagem do Português L2 

face à diversidade linguística dos aprendentes. Como encarar e integrar as interferências 

linguísticas dos falantes não nativos? Isto tem a ver com uma outra questão, a da 

configuração do ensino-aprendizagem do Português L2 em contexto africano. Será que 

deverá ter as mesmas características que nos contextos europeu, asiático ou americano? 

A outra diz respeito à concepção e ao papel do manual de Português L2 num 

contexto africano, como o do Senegal. Será que ele aparece para dar cumprimento a 

objectivos políticos e educativo, constituindo um instrumento de difusão da língua 

portuguesa ou se limita a ser um mero guia de actuação pedagógica dos professores, 

substituindo a própria formação como Professor de Língua Estrangeira”? 
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